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Para uma breve incursão na História, em ordem a contextualizar a investigação, situámos o tema na génese da história da educação em Portugal, situando-nos no século XX; neste período, Salazar disciplinou consciências, incutiu valores e reforçou dispositivos, com a imposição da tríade «Deus, Pátria, Família». Após 1974, a educação melhorou e a escola democratizou-se. 
Portugal encontrava-se em situação débil nas áreas sociais e educacionais e distanciado do resto da Europa. Durante a 1ª República, a actividade legislativa demonstrou preocupação nas diversas áreas de educação, mas houve vários ministros com opiniões dissidentes. A legislação foi fragmentária, dificultando a visão global do sistema escolar. João José da Conceição Camoesas, que tomou a Pasta de Instrução Pública, tentou dar uma ordem coerente e útil à linha geral dos estudos. 
Com a institucionalização do Estado Novo, a visão educativa foi centrada na redução dos programas de ensino, reforçando-se a componente moral e religiosa, para a inculcação de valores nacionalistas.
Com a chegada de Marcelo Caetano ao poder, abrem-se novas perspectivas na área da educação com o Ministro Veiga Simão, que reconheceu que o ensino superior era o mais carenciado de reforma, tendo apresentado, em ordem à transformação da situação, projectos conjunturais de relevo. A Lei de Bases desta reforma contemplava inovações, tais como a inserção do ensino pré-escolar, a extensão da obrigatoriedade escolar de seis para oito anos, entre outras não menos importantes.
Com o fim da ditadura, a 25 de Abril de 1974, nasceu uma nova concepção educativa, respondendo ao apelo à igualdade de oportunidades na educação. A natureza democrática do Estado Português permitiu esta mudança educativa que foi já visível na segunda metade da década de 70 do século XX.
Apenas em 1986 se tornou obrigatória a escolaridade de 9 anos. Apesar do investimento tardio, o esforço continuado de investimento permitiu melhorar o nível de qualificação dos portugueses. Deu-se total a abertura no acesso aos estudos, havendo mais qualificação para as gerações mais jovens, comparando com as gerações anteriores. Mesmo assim, existem ainda muitos portugueses com um máximo 6 anos de escolaridade, o que se traduz numa posição desfavorável para Portugal ao nível internacional. Portugal registou um maior crescimento, nos últimos anos, convergindo com a escolarização dos outros Estados-membros.
Mesmo com a democratização de acesso ao ensino, existem estudantes portugueses com formação abaixo da média, registando-se uma fraca qualidade de aprendizagem e abandono escolar sem conclusão do ensino básico.
Neste sentido, Portugal enfrenta um duplo desafio para inverter a situação, ou seja, ultrapassar, num curto espaço de tempo, o atraso estrutural no domínio educativo e promover a educação ao longo da vida, de forma a manter a sociedade actualizada.
Neste trabalho, quisemos saber se os factores socioeconómicos e culturais dos pais/encarregados de educação interferem no sucesso/insucesso escolar dos filhos. A investigação demonstrou que o fracasso escolar não atinge, de igual modo, todas as classes e grupos sociais. As taxas de insucesso, são mais elevadas, e de forma bem diferenciada, junto dos alunos pertencentes aos sectores sociais convencionalmente designados por “classes desfavorecidas”. O estatuto sócio-cultural-económico tem um peso determinante. No grupo dos pais, com maior estabilidade económica e coesão de valores, os seus filhos estão mais predestinados ao sucesso. Por isso, sugerimos, em forma de conclusão, que devem ser promovidas novas formas de relações sociais e estratégias políticas que tenham em vista o decréscimo das diferenças e de todas as formas de exclusão social, referindo que a educação deve ser um factor de coesão, tendo em conta a diversidade dos indivíduos. Reconhecemos, contudo, que o Estado Português garante na Constituição a todos os cidadãos a liberdade de aprender e ensinar. 
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Reflection of socioeconomic factors of in charge parents/ guardians of education in the success/failure of their learners 

For one soon incursion in History, in sequence to contextualize the inquiry, we pointed out the subject in geneses of the history of the education in Portugal, point out-in the ones in century XX; in this period Salazar it disciplined consciences, it infused values and it strengthened devices, with the imposition of the triad “God, Native land, Family”. After 1974, the education improved, and the school was democratized. 
 Portugal met in weak in the social and educational areas and distanced situation of the remaining portion of the Europe. During 1ª Republic, the legislative activity demonstrated concern in the diverse areas of education, but it had some ministers with not conforming opinions. The legislation was fragmentary, making it difficult the global vision of the pertaining to school system. João Jose da Conceição Camoesas, that took the Folder of Public Instruction, tried to give a coherent and useful order to the general line of the studies.  
With the institutionalization of the New State, the educative vision was centered in the reduction of the education programs, having strengthened itself it component religious moral and, for the inculcação of nationalistic values. 
With the arrival of Marcelo Caetano to the power, new perspectives in the area of the education with the Minister Veiga Simão, that recognized that superior education was the area that most needed of reform and presented, for this effect, two projects. The Basic Law of this reform, contemplated innovations such as the insertion of pre-school education, the extension of compulsory education from six to eight years, among other no less important. 
With the end of the dictatorship, the 25 of April of 1974, had a new educative conception, as well as, appeal it to the equality chances in the education. The nature of the Portuguese State allowed the educative change in Portugal during the 70's and from the same.
 Only in 1986 it became obligator the scholarity of 9 years. Although the delayed investment, the continued effort of investment allowed to improve the level of qualification of the Portuguese. It was given, also, the democratization in the access to the studies, having more qualification for the generations youngest. Still, there are many Portuguese with a maximum of 6 years of schooling, which results give an unfavorable position for Portugal at international level. Portugal registered the highest growth in recent years, converging with the schooling of other Member States.
Even with the democratization of access to education, Portuguese students are below of the average, there is a poor quality of learning and early school abandonment without conclusion of basic education. In this direction, Portugal faces a double challenge to invert the situation, that is, to exceed, in a short space of time, the structural delay in the educative domain and to promote the education throughout the life, of form to keep the society actualized. 
In this work, we wanted to know if the socioeconomics and cultural factors of in charge parents/of education intervene with the success/pertaining to school failure of the children. The inquiry demonstrated that the failure pertaining to school does not reach, equally, all classes and social groups. The failure rates are higher, and quite differentiated from the students belonging to the social sectors conventionally called by “underprivileged classes”. The socio-cultural-economic status has a determinative weight. In the group of the parents, with bigger economic stability and cohesion of values, its children more are predestined to the success. Therefore we suggest, in a conclusion form, that new forms of social relations and strategies must be promoted politics that have in sight the decrease of the differences and all forms of social exclusion, relating that the education must be a cohesion factor, having in account the diversity of the individuals. We recognize, however, that the Portuguese State guarantees in the Constitution to all the citizens the freedom to learn and to teach.
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O tema principal desta dissertação é Reflexo dos factores socioeconómicos dos pais e encarregados de educação no sucesso/insucesso dos seus educandos, sendo este o problema principal de investigação presente neste trabalho.
Os principais objectivos do estudo prenderam-se, principalmente, com a observação do progresso da educação em Portugal, com a compreensão da forma de participação de todos os estudantes nos estabelecimentos de ensino público e de que maneira se encontra esta participação consagrada, com a compreensão da presença da diversidade de alunos e se os programas curriculares se adequam às necessidades de cada um, com a observação da existência de igualdade de oportunidades para todos na educação, com a compreensão de que forma a exclusão social promove o insucesso e o abandono escolar. Também se tentou compreender de que forma os factores socioeconómicos dos pais e encarregados de educação influenciam a aprendizagem e o rendimento escolar, assim como perceber se o factor socioeconómico condiciona o acesso à educação e aos recursos educativos, se prejudica o desempenho escolar e promove o abandono e perceber de que forma a escola, professores, pais e encarregados de educação podem ajudar os seus educandos a atingir o sucesso escolar. O objectivo final deste trabalho foi procurar apurar qual o papel do Estado português face à problemática do insucesso.
Em relação à metodologia para desenvolver este trabalho, foi utilizado o método de pesquisa bibliográfica, onde se efectuaram diversas análises e reflexões conceituais baseadas em conhecimentos já existentes. As pesquisas são fundamentadas através da bibliografia consultada.
 Para investigar este problema, uma vez que se trata de um problema nuclear de educação em Portugal e do seu sistema educativo, é necessário conhecer a sua História. 
Foi realizada, neste sentido, uma pesquisa a partir da literatura disponível, de modo a conhecer quais foram, na realidade, as preocupações e as diversas tomadas de posição dos governantes ao longo do tempo. 
Para a realização deste trabalho, não se recuou muito no tempo. Partiu-se de um pressuposto: a mudança de regime de governação em Portugal. 
A monarquia terminou com o regicídio do Rei D. Carlos, em Fevereiro de 1908. 
Foi substituída pela Primeira República Portuguesa, a qual deu os primeiros passos para a sua implantação que veio a acontecer em 5 de Outubro de 1910. 
Fez-se este “Regresso ao Passado ” referindo os aspectos mais importantes da vida política do nosso país, no que se refere ao Ensino e à Educação, até às décadas de 80/90 do séc. XX. 
O segundo aspecto que se focou, ainda antes de entrar nos temas que nos propusemos abordar neste trabalho, foi o da Educação Inclusiva, alvo das Conclusões e Recomendações da 48ª Sessão da Conferência Internacional de Educação da UNESCO que se realizou em Genebra, entre os dias 25 e 28 de Novembro de 2008. Consideram-se estas conclusões e recomendações muito importantes, não só para Portugal, mas também para todos os outros países que a subscreveram. 
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[bookmark: _Toc299473420]A educação em Portugal, no século XX
[bookmark: _Ref236655301]O objectivo da educação, segundo Rousseau, é fazer da criança uma pessoa boa, ou melhor, impedir que a criança se torne má, preservando a sua bondade natural e libertando-a da tirania das opiniões humanas; segundo ele, o educador deverá ser um amigo inseparável do educando, uma vez que o acto educativo implica a presença de um ao outro; assim o depreendemos das suas palavras: (...) je voudrais même que l’élève et le gouverneur se regardassent tellement comme inséparables, que le sort de leurs jours fût toujours entre eux un objet commun (…) Ce traité fait d’avance suppose un accouchement heureux, un enfant bien formé, vigoureux et sain[footnoteRef:1]. [1:  ROUSSEAU, J.J. (1872), Orientações curriculares para a Educação Pré-Escolar (1997). Lisboa: Ministério da Educação, p. 26.
] 


[bookmark: _Toc299473421]A Educação na 1ª República
Para se perceber como está a situação da educação em Portugal, na actualidade, é necessário analisar qual foi o caminho político, económico e sócio-cultural que os nossos governantes percorreram no campo educativo.
Vamos fazê-lo a partir da Primeira República.
Ao olharmos e percorrermos toda a actividade legislativa, durante a 1ª República, no que respeita aos diversos graus de ensino, reconhece-se que todas as modalidades consideradas foram motivo de atenção de vários ministros, que se substituíram com frequência, nem sempre com opiniões coincidentes, sobre as soluções que deveriam se adoptadas para cada caso e que, desse modo, se viam impedidos de se guiar por um plano geral de ensino que pudesse ficar devidamente articulado.
Toda a legislação publicada foi fragmentária, dificultando uma visão global do sistema escolar que não chegou a ser esboçada. 
Houve, porém, um momento, em que alguém tentou fazê-lo. Foi em 1923, quando João José da Conceição Camoesas tomou conta da pasta de Instrução Pública. 
Camoesas preocupou-se em dar uma ordem coerente e profícua à linha geral dos estudos que substituísse a amálgama de leis, decretos e portarias.
Redigiu um documento que designou de Estatuto da Educação Pública; não o fez por si só, mas consultou um grande número de individualidades no ambiente pedagógico nacional. Entre as pessoas consultadas, contam-se alguns membros do grupo Seara Nova, mormente Faria de Vasconcelos, a quem se atribui a maior responsabilidade na redacção do projecto.
O Estatuto foi apresentado à Câmara dos Deputados, em 21 de Junho de 1923; aí se considera que a educação pública deve ter três categorias que o mesmo designa por geral, especial e superior.
A educação geral abrange os três graus: o infantil, gratuito, ministrado em jardins-de-infância, o grau primário, obrigatório e gratuito, o grau secundário, de quatro anos, correspondente ao curso geral dos liceus, em regime de classe, sem obrigatoriedade e sem gratuitidade.
A educação especial abrangia quatro modalidades: o curso especial do ensino secundário que se destinava a quem desejasse seguir o ensino superior, o ensino técnico elementar e o ensino profissional.
Jaime Cortezão, embora fazendo alguns reparos, escrevia, a propósito, na Seara Nova: “é não só o mais sério documento político emanado de um governo dentro da república, como a primeira tentativa de reforma nacional orientada para um espírito democrático”.

[bookmark: _Toc299473422]A Política de ensino e o Estado Novo - a ditadura nacional
A Revolução de 28 de Maio de 1926, também designada de Revolução Nacional, foi um pronunciamento militar de cariz nacionalista e anti-parlamentar que pôs termo à Primeira República Portuguesa, levando à implantação da auto-denominada Ditadura Nacional, depois transformada, após a aprovação da Constituição de 1933, em Estado Novo.
Numa das suas primeiras medidas, o General Gomes da Costa dissolveu o Parlamento, instituição então muito vilipendiada e acusada de ser o principal causador da instabilidade política, e suspendeu as liberdades políticas e individuais. 
No entanto, a nova ditadura era instável porque o movimento militar não tinha projecto político definido e não conseguia solucionar os problemas económicos.
Para resolver a situação económico-financeira, o novo regime convidou, em 1928, o Professor António de Oliveira Salazar para assumir as funções de Ministro das Finanças. Salazar passou a anunciar um milagre financeiro, com o equilíbrio das finanças públicas e a estabilidade da moeda, ganhando um progressivo domínio sobre a estrutura política e, depois, militar do novo regime. Em consequência desse trabalho, foi nomeado Presidente do Conselho de Ministros (Primeiro-Ministro), em 1932.
António de Oliveira Salazar era defensor de um sistema de governação centralizado. Nnão esteve só na defesa das suas ideias. Acompanharam-no, na Europa, Francisco Franco, Mussolini e Hitler. 
Oliveira Salazar, homem de vontade férrea, no seu discurso de posse, disse “(…) Sei muito bem o que quero e para onde vou (…)”. [footnoteRef:2] [2:  SALAZAR, António Oliveira, Discursos (1928-1934), Coimbra, 1935, p.5.] 

Merecedora de apreciação é a maneira como passou a ser discutido o caso do analfabetismo em Portugal, na óptica dos defensores de um Estado autoritário, mantido por um pequeno número de privilegiados. Tornava-se legítimo perguntar se, realmente, interessaria extingui-lo, ou se não seria preferível manter o povo na sua dócil ignorância.
A escritora Virgínia Castro Almeida, em 1927, dizia no jornal O Século: “A parte mais linda, mais forte e mais saudável da alma portuguesa reside nos 75% de analfabetos”; e continua dizendo: “(…) Que vantagens iriam buscar à escola? Nenhumas”. [footnoteRef:3] [3:  História do Ensino em Portugal, Lisboa, 4ª. Edição, 2008, pp.726-727.] 

 O Conde de Aurora, figura destacada de então, dizia: “ Felizes os que não sabem ler”. Alfredo Pimenta declara no jornal a Voz, que “(…) abrir uma escola era abrir dez cadeias”[footnoteRef:4]. [4:  Idem, ibidem.] 

Estas afirmações são expressões públicas emitidas por personalidades da vida nacional. Na nova programação dos estudos do ensino elementar, dá-se relevo a matérias que denunciam a estratégia política, de feição nacionalista que se desenvolve com o novo regime.
Os trabalhos escolares deveriam começar e acabar com a saudação à Bandeira Nacional.
No preâmbulo do decreto que torna públicos os programas do ensino primário complementar, com data de 16 de Janeiro de 1928, refere-se “o prejuízo, causado à Nação por todos aqueles que pretendem ingressar à força nas profissões liberais, fugindo das profissões mecânicas”. Assim, lê-se no preâmbulo: «O ferreiro que quer o seu filho médico. O alfaiate que quer o seu filho matemático, o carcereiro que quer o filho Juiz do Supremo, a operária que quer o seu filho formado em letras; (…)». Em tais condições ficam despovoadas as escolas técnicas e oficiais e, então, “(…) porque os poderes públicos viram que transviada ia a juventude portuguesa intentam trazê-la dos estabelecimentos de cultura erudita, de ciência pura, que ficarão reservados, aos superiormente inteligentes, para aquelas escolas que a afeiçoem para as mil modalidades da actividade humana”. 5
Quatro anos depois, as escolas primárias complementares foram dissolvidas.
Com o decreto-lei de 22 de Março de 1930, o ensino primário elementar é dividido em dois graus. O primeiro grau é constituído pelas três primeiras classes, onde deve ser aplicado um exame final para a sua conclusão. Com a conclusão positiva deste exame, dá-se o termo do ensino obrigatório. Quanto ao ensino primário complementar ficava destinado àqueles que não continuassem nos estudos nos liceus ou escolas técnicas.
No decreto-lei de 19 de Março de 1932, o Diário do Governo apresenta uma relação de frases de carácter moral, cuja inserção nos livros de leitura, oficialmente adoptados, passara a ser obrigatória.
[bookmark: _Ref236655324]Eram 113 frases, algumas com assinatura dos seus autores, entre os quais Salazar, Sidónio Pais, Alfredo Pimenta, Camões, Gil Vicente, António Correia de Oliveira, António Sardinha, Mussolini, Goëthe etc., e outras máximas sem autoria, lavradas à dimensão do pretendido. Citam-se algumas:“Obedece e saberás mandar”; “Na família o chefe é o Pai, na escola o é o Mestre, e no Estado é o Chefe do Governo”; “Mandar não é escravizar: é dirigir”; “A tua Pátria é a mais linda e merece todos os teus sacrifícios”; “Não invejes os que são teus superiores, porque estes têm responsabilidades e deveres que tu ignoras”; “Se tu soubesses o que custa mandar, gostarias mais de obedecer toda a vida”. Estas são algumas das 113 frases que vêm distribuídas pelos livros de leitura obrigatória[footnoteRef:5]. [5:  História do Ensino em Portugal, Lisboa, 4ª. Edição, 2008, pp.731-738.] 

[bookmark: _Toc299473423]Consolidação da Ditadura – A Mocidade Portuguesa e a Legião Portuguesa
A política do Estado Novo, no que concerne à área da educação, foi canalizada para a estratégia de redução dos programas de ensino, para o reforço das componentes morais e religiosas e para a inculcação de valores nacionalistas, tendo em atenção que a escolaridade obrigatória de três anos, em todo o país, obedeceria “ao ideal prático e cristão de ensinar bem a ler, escrever e contar, e a exercer as virtudes morais e um vivo amor a Portugal”[footnoteRef:6]. [6:  Decreto-Lei n.º 27.279, de 24 de Novembro de 1936.] 

Todavia, depreendendo as potencialidades do ensino como agente de socialização, o Governo de Salazar procurou disciplinar consciências, incutir valores e reforçar dispositivos de controlo das famílias. 
O bucolismo idílico que sustentava esses valores não permitia que se questionasse a natureza do ideário nem a eficácia da tríade «Deus, Pátria, Família», conceito criado e implementado a partir do discurso de Salazar, a propósito do aniversário da passagem de dez anos sobre o 28 de Maio: “Não discutimos Deus e a virtude… Não discutimos a Pátria e a sua História… Não discutimos a Autoridade e o seu prestígio… Não discutimos a Família e a sua moral, não discutimos a glória do trabalho e o seu dever…”.[footnoteRef:7] A tríade condensava, em si, poderosos fundamentos na construção de uma natural hierarquia da sociedade, onde o mundo rural desempenhava um papel de relevo.  [7:  NOGUEIRA, Franco, 1977 - Salazar: estudo biográfico – Publicado por Atlântida Editora, 1977, p. 368 -Discurso de António Oliveira Salazar em 28 de Maio de 1936.] 

Com o regime fascista na Alemanha no seu auge, é criada em Portugal a organização da Mocidade Portuguesa, com data de 4 de Dezembro de 1936. De acordo com o artigo 5º, a ela terão que pertencer obrigatoriamente todos os portugueses, estudantes ou não, desde os sete aos catorze anos, abrangendo “todo o Império Português”. No seu último artigo, refere-se que a Mocidade Portuguesa adopta a saudação romana como sinal de subordinação hierárquica e patriótica. 
Foi também criada a Legião Portuguesa sob proposta de Jorge Botelho Moniz; no decreto publicado no Diário do Governo[footnoteRef:8], refere-se: “ o legionário repudia e combate em todos os campos as doutrinas subversivas, nomeadamente o comunismo e o anarquismo”. Anote-se ainda que, no decreto, a Legião Portuguesa é apresentada como a única organização patriótica de voluntários em complemento da Mocidade Portuguesa. [8:  Decreto-Lei 27-058 de 30 de Setembro de 1936.] 

1940 foi um ano de glória para o Estado Novo. Completavam-se, nesse ano, dois centenários: o da Fundação da Nacionalidade e o da Restauração.
Carneiro Pacheco, como Ministro da Educação, lançou as suas reformas para o ensino liceal e, por decreto-lei, estabelece que haja nos liceus, durante o ano lectivo, uma vez por mês, sessões culturais que visarão, de modo particular, o conhecimento do Império Colonial. Para Carneiro Pacheco, as preocupações máximas eram a exaltação patriótica e a prática das virtudes cristãs.
Com a entrada do Ministro Mário de Figueiredo, voltou a prestar-se alguma atenção ao ensino técnico. Iniciaram-se estudos para uma reforma ampla que só veio a ser promulgada anos mais tarde. 
No dizer de um deputado, em inícios da década de 1940, o professor era “a alma da escola (…). Por isso, mais do que em qualquer outro nível de ensino, o professor precisa de estar integrado no meio em que actua”.[footnoteRef:9] [9:  Intervenção do deputado Bartolomeu Gromicho, na sessão da Assembleia Nacional de 8 de Abril de 1943. Diário das Sessões. Ano de 1943, de 9.4.1943, p. 406.  ] 

Por decreto-lei, em 1940, foi proporcionada às Universidades a contratação de personalidades nacionais e estrangeiras para a regência das cadeiras.
O Ministro Caeiro da Mata também se ocupou com o ensino universitário, alterando a organização das Faculdades de Direito. O curso passou de 4 para 5 anos,  com o acréscimo de mais disciplinas. Deve-se a este ministro o regresso à normalidade dos exames liceais.
A coeducação foi implacavelmente desprezada pela Ditadura desde os primeiros dias da tomada do poder; e se não foi imediata e rigorosamente aplicada, isso deveu-se apenas a dificuldades económicas para a multiplicação de escolas a que o projecto obrigava. Onde foi possível, separaram-se os edifícios escolares; onde não foi, conforme sucedeu em muitas povoações, dividiu-se a actividade por dois turnos, com horários distintos e sucessivos, um para rapazes e outro para raparigas.
Foi nesse clima de repressão calculada que o professor Riley Mota teve a leviandade de enviar, sem a autorização indispensável dos seus superiores, um inquérito aos professores para saber quais eram as vantagens e inconvenientes que teria a coeducação.
O Ministério da Educação, ao ter conhecimento disso, enviou uma nota para a imprensa a dizer que não pensava rever a coeducação. No Parlamento, exigiram-se esclarecimentos e o Jornal da Igreja Novidades, publicou a resposta de Pio XI: “ O Criador ordenou e dispôs a convivência perfeita dos dois sexos somente na unidade do matrimónio”[footnoteRef:10]. [10:  Novidades – (Jornal da Igreja) 17-I e 20-I-1946.] 

Alguns anos mais tarde, com o Ministro Pires de Lima, procura dar-se um novo impulso ao analfabetismo. 
Em fins de 1952, aparece um documento legislativo com o título genérico de Plano de Educação Popular, no qual o Estado propõe uma campanha nacional, dirigida especialmente ao combate ao analfabetismo e ao cumprimento da escolaridade obrigatória ainda limitada aos três anos. [footnoteRef:11] [11:  Decreto-Lei n.º 38 968 e Decreto n.º 38 969, de 27 de Outubro de 1952.] 

A finalidade do Plano de Educação Popular, cuja execução se ficou a dever a Veiga de Macedo e Rebelo de Sousa, foi a de despertar e desenvolver no povo um interesse esclarecido pela educação. 
[image: clip_image011]O estado de degradação da educação, após vinte anos de ditadura, é revelado num preâmbulo de um decreto-lei, no que respeita a professores primários: “ Far-se-á uma ideia da extensão da crise resultante da falta de pessoal docente, se se disser que, no ano lectivo de 1949/50, leccionaram em escolas mais de 1500 regentes de postos escolares”.
O período de 1933-1952 ocupa um lugar- charneira neste processo. Balizado por medidas de controlo, o ensino imprimiu a sua marca no conjunto da vida social. As formas como foram assumidos os processos escolares e as aprendizagens, oscilando entre as medidas redutoras dos anos 30 e os esforços de valorização dos anos 50, caracterizam amplamente a retórica dos responsáveis políticos. 
Figura 1:Cartaz de Rua: - Propaganda da Campanha Nacional de Educação de Adultos
Fonte: http://www.sg.min-edu.pt/expo08/museu08_2.htm
Com Fernando Andrade Pires de Lima, foi também, mais uma vez, reformado o ensino liceal, repondo-se o esquema que Carneiro Pacheco alterara. Isto é, o Curso Geral dos Liceus voltou a ter a duração de cinco anos, em regime de classe, e o Curso complementar a duração de dois anos. 
Quanto aos professores do liceu, a sua formação profissional “ não tem dado os resultados que seriam de esperar”. O diploma legislativo surpreende-nos com estas palavras: “Considera-se formado o professor que, em longa série de provas, mostrou saber bastante, mas não se faz prévia e rigorosa verificação das suas qualidades morais e cívicas…” Mas, para sossego do Ministério quanto a isso, foi criado o serviço de Inspecção do Ensino Liceal. “A inspecção é um organismo imprescindível de natureza disciplinar (…)”.
A Pires de Lima sucedeu, na pasta de Educação, O Engenheiro Francisco de Paula Leite Pinto, Professor Catedrático da Universidade Técnica e personalidade muito conceituada no meio académico e científico. 
A ascensão de Leite Pinto ao Ministério da Educação é o sinal visível de que alguma coisa estava mudando no País. 
A II Guerra Mundial terminara já lá iam dez anos;  dos seus escombros surgira uma actividade renovadora impulsionada por imprevistos técnicos com reflexos profundos no quotidiano de cada um.
Leite Pinto, engenheiro de sólida formação científica e técnica, reconheceu o deplorável atraso em que nos encontrávamos em relação ao resto da Europa. 
Disse: “ É urgente formar mão-de-obra habilitada que a técnica exige, formar investigadores preparados para, através da pesquisa activarem a escola, são tarefas urgentes (…)”[footnoteRef:12]. Em 1959, Leite Pinto dá os primeiros passos para a elaboração de um projecto que denominou de Plano de Fomento Cultural, acabando por sugerir à Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) a elaboração de um trabalho em comum.  [12:  PINTO, Francisco P. L., Da Instrução Pública à Educação Nacional, Lisboa, Edições Panorama, 1966, p.23. ] 

A sugestão foi bem aceite e até foi considerada útil a sua extensão aos países mediterrânicos.
Foi ainda Leite Pinto que, por decreto-lei, promulgou, em 1960, a obrigatoriedade de quatro classes. Embora defensor da ideologia do Estado Novo, como é óbvio, procurou, como Ministro, combater alguns aspectos da vida escolar, mas sem êxito. É de crer que essa actuação de Leite Pinto não agradasse muito a Salazar, que voltou a procurar Ministros de Educação entre as personalidades formadas nas Universidades clássicas e com mentalidades mais próximas da sua. E, portanto, mais da sua confiança.  
Salazar ainda nomeou mais três Ministros da Educação, até ao acidente que o obrigou a ser afastado da governação: Manuel Lopes de Almeida, Inocêncio Galvão Teles e José Hermano Saraiva. 
Foi Galvão Teles quem iniciou a utilização dos meios audiovisuais da escola portuguesa com a criação da Telescola, em 1964. A 6 de Janeiro de 1965, foi implantado o sistema de ensino via televisão.
Também foi ele quem, em 1967, criou o ciclo preparatório que exigiria a aprovação do exame da 4ª classe para ingresso. Foi, também, com Galvão Teles que a obrigatoriedade escolar aumentou para seis anos[footnoteRef:13].   [13:  História do Ensino em Portugal, Lisboa, 4ª. Fundação Calouste Gulbenkian, 2008, p.802.] 


[bookmark: _Toc299473424]A primavera marcelista
Após a tomada de posse de Marcello Caetano, com as províncias ultramarinas em Guerra, o Governo tem que se reorganizar para lutar mais eficazmente em várias frentes: nas frentes de defesa militar no Ultramar, nas frentes no desenvolvimento económico, na frente da luta contra a inflação e na urgente e decisiva batalha da educação. Marcello Caetano foi buscar para Ministro da Educação José Veiga Simão. 
De facto, em toda a sua governação, Veiga Simão sempre procurou o entendimento directo com as pessoas, mesmo com as que não eram queridas do regime.
A expressão “democratização do ensino” tornou-se frequente nos seus discursos[footnoteRef:14]. E não foram poucos os sinais de alarme que as suas palavras suscitaram no sistema político vigente. [14:  GRÁCIO, Rui. Sistema de Ensino em Portugal. Fundação Calouste Gulbenkian. Lisboa, 1981, p.691.] 

Para Veiga Simão, o grau de ensino que estava mais carecido de reforma era o universitário, para o qual apresentou um Projecto de Sistema Escolar e Linhas Gerais da Reforma do Ensino Superior.
A lei que aprovou as bases a que deveria obedecer a reforma foi publicada em 1973 e contempla inovações como a educação pré-escolar, a extensão da obrigatoriedade escolar de seis para oito anos, a polivalência do ensino secundário e a criação de mais um ano na sua duração, a expansão e a diversificação do ensino superior, a criação de cursos de pós-graduação, um novo enquadramento de formação profissional, a estruturação da educação permanente e, na sua globalidade, a consagração de uma forma inequívoca do princípio da democratização do ensino. Este constitui uma vasta e profunda transformação no nosso caduco sistema escolar que, quando começou a ser executada, causou alarme e pavor entre os elementos tradicionais e conservadores da Nação.
Em 1973, o director do jornal católico Novidades manifestou ao Ministro o receio de que se estivesse a afastar Deus das escolas. Mas, Veiga Simão sossegou-o dizendo que acreditava em Deus. [footnoteRef:15] [15:  SIMÃO, Veiga, Democratização do Ensino … Discursos proferidos durante o ano 1973. Lisboa. Discurso nº 17, de 27-VII-1973. Foi Ministro da Educação Nacional de 15/01/1970 a 25/04/1974.] 

Em diversos discursos, Veiga Simão descobre as pressões a que estava sujeito, dizendo:  “(…) Nestes tempos históricos da vida nacional, em que se teima em pôr pedregulhos em caminhos, tentando evitar a todo o custo que a bandeira da reforma possa flutuar na paz e na tranquilidade (…)”.10
A Obra de Veiga Simão representou um inegável progresso. 
Em 1973, num balanço feito pelo próprio, disse: “Nos últimos 4 anos criaram-se 6.400 escolas do ensino primário, 180 do ciclo preparatório, 280 postos de Telescola (…).” E anunciou que estaria para breve a fundação de mais 4 Universidades, 11 Institutos Politécnicos e 9 Escolas Superiores. Daí que seja nosso dever colocá-lo a par das figuras de maior préstimo que tiveram nas mãos os destinos daquele departamento. 

[bookmark: _Toc299473425]O 25 de Abril de 1974 – o fim da ditadura
A revolução dos cravos veio pôr fim a um regime ditatorial implantado desde 1926. O País mudou e não voltou a ser o mesmo. 
Antes do 25 de Abril, a escolaridade obrigatória era de seis anos e hoje é de nove anos. A ambição é que os jovens estudem até aos 18 anos ou seja, que cumpram os 12 anos de escolaridade.
 Antes do 25 de Abril, existiam apenas 25 mil alunos inscritos no ensino universitário. Hoje em dia, há mais de 400 mil estudantes no ensino superior. 
 Um estudo feito por Stephen R. Stoer, publicado no seu livro Educação e Mudança Social em Portugal, 1970-80, uma década de transição, publicada em 1986, mostra que “(…) foi a natureza mutável do Estado português que, para além de dar forma, permitiu a mudança educativa em Portugal durante a década de 70”. [footnoteRef:16]  [16: STOER, Stephen R. Educação e Mudança Social em Portugal. Edição de 1986, Porto, p. 253.
] 

Na verdade, o Estado mudou muito durante essa década, passando de um Estado autoritário a um Estado paralisado, durante os dois anos seguintes à Revolução de Abril. 
Após o período de normalização, acabou por se assumir como um Estado de um regime de democracia representativa. A esta mudança na natureza do Estado correspondeu uma nova concepção educativa constituída por uma preocupação de dar voz ao apelo de igualdade de oportunidades na educação e de facilitar a expressão das reivindicações e dos protestos dos excluídos e silenciados, não só pelo sistema educativo do antigo regime como pelo sistema político em geral. 
Naquela altura, havia a concepção educativa, impulsionada pela lógica da revolução popular e que se baseava nestas premissas: 
a) “Que a comunidade local (tanto urbana como rural) precisava imenso de se "re-identificar", de se restabelecer à luz das novas realidades nacionais; 
b) Que havia que fazer um grande esforço para ultrapassar as diferenças, cada vez mais gritantes, entre a escolarização urbana e rural e que um esforço semelhante devia ser feito para atenuar, se não abolir completamente as consequências da divisão entre manual e intelectual, resultantes de diferentes formas e conteúdos de escolarização”.[footnoteRef:17] [17: STOER Stephen R. Educação e Mudança Social em Portugal. 1986, Porto, p. 256.] 

Estas premissas eram consideradas essenciais para a transformação harmoniosa do sistema educativo, tendo em vista alinhá-lo com o novo quadro ideológico e institucional que era o Portugal «em transição para o socialismo». 
Com a normalização, a mobilização cultural e educativa terminou. 
A transformação harmoniosa do sistema educativo, agora, significava excluir as formas, conteúdos e meios que ameaçavam prejudicar o «bom» funcionamento dum Portugal «pluralista». Assim, restabeleceu-se o peso da hierarquia na nova concepção educativa. 
A intervenção do Banco Mundial na educação portuguesa mostrou que a exigência principal feita ao Estado, no final da década de 70, era a de «tornar a educação mais relevante face às necessidades e ao funcionamento da economia. Vinda na esteira de uma revolução e de mais de metade de uma década de mobilização educativa, isto significava, mais do que tudo, "despolitizar" a educação através da reformulação dos problemas educativos em termos técnicos»[footnoteRef:18].  [18:  Idem, pp. 259-60.] 

Esta lógica reforçou-se durante a década de 80 do século XX, atingindo o seu auge, no que podemos chamar de um esforço de não ocultação dos efeitos de um neo-liberalismo, ganhando força sobretudo nos países anglo-saxónicos, mas também já se fazendo sentir em países como Portugal.
A Reforma Educativa que surge no fim da década de 80 do século XX, e que se prolonga durante a primeira parte da década de 90, mantém, por um lado, esta lógica de despolitização, integrando-a num processo apaziguado do mercantilismo do sistema educativo, processo esse que resulta, em grande parte, do impacto de um fenómeno novo chamado globalização. Por outro lado, pode defender-se, até certo ponto, que a resistência a esse processo de mercadorização da educação e as próprias mudanças estruturais no sistema, especialmente a nível do processo de trabalho e da organização da produção, têm vindo a abrir, nos anos 90, novos espaços para o retomar da nova concepção educativa dos anos 70 do século XX. 
Algumas das medidas de política educativa, promovidas durante esta década por governos diferentes, como, por exemplo, a consolidação da escola para todos (já prevista, como se sabe, na Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986, mas só recentemente posta em concretização) e a criação de condições para uma autonomia aumentada da parte das escolas, estão organicamente ligadas às chamadas «conquistas da Revolução de Abril».

[bookmark: _Toc299473426]Sucesso escolar e realidade social dos pais/encarregados de educação
O fundamento da educação inclusiva é o direito humano à educação, consagrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1949. Igualmente importante é o direito das crianças a não serem alvo de qualquer tipo de discriminação, enunciado no Artigo 2 da Convenção sobre os Direitos da Criança (Nações Unidas, 1989). 

[bookmark: _Toc299473427]Educação inclusiva e aprendizagem escolar/sucesso escolar
A educação inclusiva é um processo em que se amplia a participação de todos os estudantes nos estabelecimentos de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação da cultura, da prática e das políticas vivenciadas nas escolas de modo a que estas respondam à diversidade de alunos. É uma abordagem humanística, democrática, que percebe o sujeito e as suas singularidades, tendo como objectivos o crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos.
A educação inclusiva, atenta à diversidade inerente à espécie humana, busca perceber e atender às necessidades educativas especiais de todos os sujeitos-alunos, em salas de aulas comuns, num sistema regular de ensino, de forma a promover a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal de todos. 
Constitui uma prática pedagógica colectiva, multifacetada, dinâmica e flexível que requer mudanças significativas na estrutura e no funcionamento das escolas, na formação humana dos professores e nas relações de interacção família/escola. Com força transformadora, a educação inclusiva aponta para uma sociedade inclusiva.
O ensino inclusivo não deve ser confundido com a educação especial, a qual se apresenta numa grande variedade de formas, incluindo escolas especiais, unidades pequenas e a integração das crianças com apoio especializado. A consequência lógica deste direito é que todas as crianças têm o direito de receber um tipo de educação que não fomente discriminações por motivos de incapacidade, étnicos, religiosos, linguísticos, de género ou outros.
A par dos importantes motivos humanos, económicos, sociais e políticos que conduzem a uma política e a uma abordagem de educação inclusiva, verifica-se que esta constitui, também, um meio de suscitar o desenvolvimento pessoal e de estabelecer relações entre pessoas, grupos e países. 
A Declaração de Salamanca afirma que “As escolas comuns, com esta orientação inclusiva, representam o meio mais eficaz para combater atitudes discriminatórias, de criar comunidades de acolhimento, construir uma sociedade inclusiva e alcançar o ideal de educação para todos”.[footnoteRef:19] [19:  Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, Declaração de Salamanca, 1994, Artigo 2.] 


[bookmark: _Toc299473428]O Sucesso/Insucesso escolar dos alunos
O tema do sucesso/insucesso escolar é recorrente nas políticas e discursos educativos, assim como na análise dos investigadores das “ciências da educação”. 
De acordo com Benavente[footnoteRef:20],[footnoteRef:21] o insucesso escolar tem um carácter massivo, constante, precoce, selectivo e cumulativo. Para situar tais dificuldades, os estudos sociológicos salientam, nomeadamente, os padrões culturais, a linguagem e o próprio processo de socialização das crianças no seio da família e da comunidade de pertença, assim como o grau em que se aproximam ou se afastam das práticas e dos padrões exigidos e estimulados pela escola. [20:  Cf. BENAVENTE, A. (1990). Insucesso escolar no contexto português. Análise Social, XXV, 108-109, pp. 715-733.]  [21:  Cf. BENAVENTE, A. (1998). Da construção do sucesso escolar. Equacionar a questão e debater estratégias. Seara Nova, nº18, pp. 23-27.] 

Sucesso e fracasso são os dois lados da moeda. Estão em jogo sempre que se faz uma avaliação. 
Não obstante a aparente clareza dos conceitos, ambos estão imbuídos de extensas conotações culturais e individualizadas. 
Dito de forma simples, o que é sucesso para um pode ser fracasso para outro.

[bookmark: _Toc299473429]Algumas teorias sobre insucesso escolar

Com a percepção do problema, tem vindo a ser desenvolvida uma vasta investigação sobre a temática do insucesso escolar, da qual se destacam três correntes explicativas da temática.

1. Teoria dos “dotes” individuais
“Segundo esta teoria, a explicação para o insucesso escolar dos alunos residia nos próprios alunos; a escola mantinha-se “neutra”, isto é, não era apontada como um dos intervenientes/factores explicativos do insucesso. A inteligência era vista como um “dote” natural, como algo inato e hereditário e o facto de um aluno ter um fraco aproveitamento escolar devia-se somente à sua falta de capacidade e/ou inteligência” [footnoteRef:22]. [22:  BENAVENTE, A. In Tânia Sofia Correia - O Insucesso Escolar No Ensino Superior. Lisboa, 9 de Setembro de 2003, pp. 15-16.] 


2. Teoria do “handicap” sócio-cultural
“A partir dos anos 60, e com base na investigação desenvolvida nas áreas da Psicologia Genética, da Sociologia da Educação e da Psicossociologia, compreende-se que o insucesso escolar não pode ser atribuído somente a causas individuais dos alunos. O facto de aquele fenómeno ser considerado massivo, atingindo grandes percentagens de reprovações, não pode ser explicado através de características individuais dos alunos. Trata-se de um problema social, aliás, socialmente selectivo, uma vez que a sua distribuição varia de acordo com a origem social dos discentes” [footnoteRef:23].  [23:  Idem.] 

Estes teriam, perante a escola, diferenças a nível sócio-cultural que os poderiam colocar em desvantagem perante outros alunos e que os impossibilitariam de obter o chamado sucesso escolar. 
Nesta teoria, tal como na anterior, é imputada aos alunos a responsabilidade do insucesso.

3. Teoria sócio-institucional
Se o insucesso escolar é um fenómeno massivo, socialmente selectivo e cumulativo, não se pode ignorar a escola na explicação daquele, tal como as teorias anteriores fizeram. Neste caso, trata-se de considerar a dimensão social e institucional do insucesso escolar. Assim sendo, “o insucesso escolar é, afinal, um fenómeno que envolve factores de natureza política, cultural, institucional, sócio-pedagógica e psico-pedagógica; tem a ver com as relações que a escola estabelece com os alunos que vêm de meios mais afastados dos saberes letrados, tem a ver com as dificuldades que a escola (…) tem em se relacionar com os alunos social e culturalmente diversos” [footnoteRef:24]. [24:  Idem, ibidem, p. 17.] 

Tal como Benavente refere, a explicação do insucesso escolar deixou de incidir apenas no aluno: “afastada a visão fatalista, quer da teoria dos dotes naturais, quer da do handicap sócio-cultural investe-se na transformação da própria escola, nas suas estruturas, conteúdos e práticas, procurando adaptá-la às necessidades dos diversos públicos que a frequentam” [footnoteRef:25]. [25:  BENAVENTE, Ana, In Silva, Custódio, Mendes, Lourenço, 2001, pp. 7-8.] 

O insucesso escolar é um fenómeno presente em todos os níveis de ensino e instituições escolares, atingindo percentagens muito elevadas. Apresenta um carácter precoce, pois tende a aparecer de uma forma mais intensa nos primeiros anos de escolaridade e é socialmente selectivo, em virtude de o seu grau de incidência variar consoante os meios sociais de origem dos alunos. 
É, também, considerado como um fenómeno cumulativo, ou seja, um aluno que reprove tem uma maior probabilidade de reprovar novamente, não sendo, por isso, encarado como um “acontecimento isolado na vida do aluno”.
Por definição, o insucesso escolar constituiria um impedimento ao prosseguimento dos estudos.
Assim, definir insucesso escolar parece relativamente fácil; basta fazer alguns cálculos: saber qual o número de alunos inscritos num ano e quantos transitaram para o ano seguinte; quantas disciplinas foram deixadas em atraso; o número de anos, em média, que os alunos levam a completar um curso, ou que, mesmo que o consigam, têm um aproveitamento baixo, deixando muitas disciplinas em atraso. 
Esta situação conduz a um prolongamento da sua frequência na escola, chegando mesmo a situações extremas de abandono do curso e da escola.
De acordo com alguns estudos efectuados em Portugal, sobre as temáticas do insucesso escolar e dos abandonos, é habitual discutir questões como (in Silva[footnoteRef:26]): Os alunos sofrem um choque na transição do ensino secundário para o ensino universitário; [26:  Idem.] 

O meio donde provêm alguns dos estudantes não os habilita a lidar da melhor forma com a instituição de acolhimento, sentindo problemas na integração social e académica; Alguns docentes não têm formação pedagógica que os habilite a lidar com situações que requerem conhecimentos específicos de pedagogia; o insucesso e o abandono não têm a mesma definição, não se podendo encontrar no primeiro fenómeno a causa única e explicativa do segundo; o insucesso pode, por vezes, levar o aluno a abandonar a instituição de ensino, mas não é o único factor de abandono.
O abandono escolar é, actualmente, um fenómeno preocupante, tanto no que diz respeito à extensão que adquire como no que diz respeito às repercussões que tem na sociedade e nos indivíduos que a integram. Este é um fenómeno que tem vindo a crescer, nos últimos anos, devido à massificação do ensino. 
Existem indicadores, a nível europeu, que o consideram como um problema que poderá afectar o desenvolvimento de um país: “todo o atraso em que um país incorra no desenvolvimento dos conhecimentos dos jovens, futuros agentes de produção, coloca esse país em situação muito delicada relativamente aos vizinhos e concorrentes”[footnoteRef:27]. Logo, não se podem dissociar os aspectos económicos bem como os sociais desta problemática. “O abandono revela-se, assim, como um sinal de insucesso da própria sociedade. Quer quando a decisão resulta de decisões de insucesso, pela impreparação dos alunos que a escola penaliza, quer quando não se consegue motivar para a sequência de estudos mesmo aqueles a quem a escola proporciona sucesso” [footnoteRef:28].  [27:  SILVA, Custódio, MENDES, Lourenço, In Ministério da Educação, 2001, p. 8.]  [28:  Idem.] 


[bookmark: _Toc299473430]Desigualdades económico-sociais e percepções de justiça no acesso à sociedade
As injustiças sociais só podem levar ao conflito e à violência. Foi a consciência da necessidade profunda de mudança que produziu a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, cujo primeiro artigo diz: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em direitos e dignidade”. 
A palavra TODOS é a afirmação expressa da universalidade dos Direitos Humanos. Sendo assim, qualquer pessoa que seja vítima de discriminação ou exclusão, quanto à titularidade dos direitos e à igual possibilidade do seu uso, estará excluído do artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Educar, na perspectiva da Declaração Universal dos Direitos, significa tomar consciência de que a pessoa humana é o primeiro dos valores. 
Daí surge o compromisso de respeito pela dignidade dos seres humanos e dos valores fundamentais que são de toda a humanidade. 
Sendo os Direitos Humanos valores universais, nenhuma pessoa pode ser excluída desse respeito e toda a exclusão social é negação do ser humano. 
Embora a Constituição Portuguesa afirme a igualdade de todos e assegure a todos a mesma liberdade, só por hipocrisia alguém poderá dizer que o filho de pais ricos tem a mesma liberdade e as mesmas oportunidades que o filho de pais pobres quanto ao acesso à realização dos direitos fundamentais. 
No que diz respeito ao direito à educação, vários estudos realizados mostram que a grande maioria dos jovens sem diploma e sem qualquer tipo de qualificação profissional, para além de serem oriundos de grupos sociais desfavorecidos, estão desempregados ou têm empregos precários de baixos salários. Este é um aspecto que nos deve merecer especial atenção: a existência de jovens que já nascem excluídos e que, muito provavelmente, jamais poderão superar a situação e o estigma da exclusão. 
A estes excluídos tradicionais juntam-se, agora, novos excluídos. São os filhos malditos da globalização, imigrantes, excluídos por ordem social, os que são inexoravelmente condenados pelas leis do mercado, porque nem aí chegam. 
Segundo Giddens [footnoteRef:29], "(…), a sociologia tem conduzido a investigações que mostram que crianças oriundas de grupos sociais mais desfavorecidos têm mais probabilidade de continuar no ensino a tempo inteiro do que as de grupos mais favorecidos. Esta permanência deve-se à situação de nítida exclusão social. Grande parte das minorias étnicas permanece no ensino até ao limite máximo, dada a dificuldade em encontrar um emprego”.  [29:  GIDDENS, Anthony. Sociologia, Fundação Calouste Gulbenkian, 2ª Edição, Lisboa, 2000, pp. 220-257.] 

Daí o conceito de que "(…), as escolas, conjuntamente com outras instituições sociais, contribuem para perpetuar as desigualdades sociais e económicas ao longo das gerações, porque estas determinam e influenciam a aprendizagem de valores, atitudes e hábitos, através do currículo. 
As escolas reforçam as variações nos valores culturais e nas perspectivas adquiridas num período anterior da vida. Quando os jovens deixam a escola, esta limita as oportunidades de alguns, enquanto facilita as de outros. 
Pensa-se, frequentemente, que os jovens dos grupos sociais mais desfavorecidos ou de grupos minoritários acabam por perceber que, no seu percurso escolar, não estão (e dificilmente estarão) inseridos no sistema social vigente, que não esperam obter empregos com salários razoáveis e estatutos sociais mais elevados no futuro mercado de trabalho. Por outras palavras, a experiência e a discriminação sociais bem como o insucesso escolar, daí decorrente, ensina-as a reconhecer as suas limitações: uma vez aceite a sua “inferioridade”, transmitida também pelos laços familiares cujo presente determina o futuro destes jovens, transitam para ocupações com perspectivas de carreira muito limitadas”. [footnoteRef:30] [30:  GIDDENS, Anthony. Sociologia, Fundação Calouste Gulbenkian, 2ª Edição, Lisboa, 2000, pp. 220-257.] 

Deste modo, também se reforça, no jovem, o desafio à autoridade escolar, aos professores dentro e fora das salas de aula. Os comportamentos desviantes e a violência passam a ser atributos de uma personalidade revoltada interiormente, em que está subjacente a injustiça e a consciência de que, afinal, o Sol não nasce para todos e as oportunidades estão longe de ser equitativas. 
Esta educação na desigualdade é muito clara. 
Em temos sociológicos, a educação tende a expressar e a reafirmar as desigualdades existentes, muito mais para as acentuar do que para as superar.
Efectivamente, assistimos a uma presença cada vez maior de jovens provenientes de grupos sociais desfavorecidos, excluídos por falta de recursos, por comportamentos de risco, sem referências simbólicas, ou seja, isentos de sentimentos de pertença, de valores, de normas, etc. 
Os professores, em contextos escolares social e etnicamente heterogéneos, tendem a afirmar que tratam todos os seus alunos da mesma maneira e que, para eles, são todos iguais. No entanto, estes dogmas profissionais não são compatíveis com práticas orientadas para responder às necessidades e interesses individuais definidos em função da etnia ou de classe social e para, assim, promover a igualdade de oportunidades entre todos. Além disso, um aluno “desfavorecido” é, em geral, somente entendido através das suas desvantagens económico-sociais, má habitação, bairro degradado, desemprego dos pais, família numerosa, etc., e, raramente, através de desvantagens ligadas à etnia, à condição de imigrante, a situações de clandestinidade, às diferenças culturais e linguísticas, aos estilos de aprendizagem, etc., características frequentes, nas nossas escolas, entre alunos pertencentes a minorias étnicas. 
Todos são, efectivamente, desfavorecidos, mas a restrição de boas práticas pedagógicas diversificadas, pode levar os professores a construir as suas práticas educativas desajustadas a especificidades sociais e étnicas fundamentais para os seus alunos pertencentes a minorias, mantendo ou agravando desvantagens escolares devidas a esses factores específicos.
De acordo com Carlos Cardoso (segundo Coard, 1971), os alunos negros têm, em geral, três grandes desvantagens no sistema educativo: “as suas baixas expectativas em relação à sua progressão escolar num sistema educativo controlado por brancos; a sua baixa motivação para o sucesso educativo porque sentem que existem vários factores contra si; baixas expectativas dos professores afectando o seu empenho no processo de ensino e na auto-imagem e auto-confiança dos alunos” [footnoteRef:31].  [31:  CARDOSO, C. Educação multicultural: da dimensão docente à dimensão política - O Professor. 1993, pp. 3-6.
] 

Com efeito, o percurso escolar dos alunos pertencentes a minorias étnicas é, em geral, mais difícil do que o percurso escolar dos alunos pertencentes à cultura dominante. Estes percorrem o trajecto família-sistema escolar-mercado de trabalho segundo um processo linear que lhe está mais ou menos ajustado no que se refere aos objectivos, aos conteúdos e às metodologias de ensino, aos processos de avaliação e aos estilos de ensino e de aprendizagem. Tudo isto é veiculado pela sua língua e no contexto da sua cultura tendo, assim, como quadro de fundo, um ambiente escolar mono-cultural que é o seu. 
Os conhecimentos, as competências, os valores e as atitudes mais valorizados pelo mercado de trabalho são os característicos da sua cultura, ou seja, os que a escola mais privilegia. Por outro lado, aos alunos pertencentes às minorias sociais é exigido que sejam bilingues e biculturais para que possam participar nas actividades escolares e tenham direito ao sucesso educativo. 
Além disso, os critérios de avaliação, selecção e certificação da escola estão baseados no mérito, isto é, na posse de talentos individuais que determinam o acesso a vantagens sociais (passagem de ano, de ciclo, acesso à universidade, melhores lugares no mercado de trabalho, etc.). 
Neste processo, o sistema educativo tende a ser visto como entidade neutra na regulação e na concessão de credenciais escolares: “cego” às variáveis classe, género, e etnia, mas defensor do talento. 
Desta forma, os alunos não pertencentes ao grupo cultural dominante estão em desvantagem e as suas expectativas e motivação académicas tendem a ser baixas. 
De igual modo, as expectativas dos professores em relação ao sucesso dos alunos pertencentes a estas minorias, tendem a ser baixas, com efeitos negativos nas expectativas, na auto-imagem, nas motivações e, consequentemente, na sua integração e no sucesso escolar desses alunos.
As estatísticas relativas ao insucesso escolar - repetência e abandono escolares - de alunos pertencentes a minorias provam a sua situação de desvantagem no sistema educativo. 
Vejamos algumas das explicações, geralmente referidas, para esse insucesso:
· Lamentavelmente prevalece ainda no senso comum a ideia de que as capacidades intelectuais dos indivíduos variam em função das etnias a que pertencem. 
Esta perspectiva tem apoiado o chamado “racismo científico” que teve defensores na comunidade académica, em particular no século passado. Apesar de cientificamente contestada, persiste ainda neste século, e em certos círculos, com base em estereótipos e em teses como por exemplo, de Jensen (1969).
· É indiscutível a importância do contexto familiar para o sucesso escolar. 
As características e o funcionamento da família variam em função dos contextos culturais e socioeconómicos.
 Com frequência, algumas pessoas, meios de comunicação e literatura consideram como desviantes certas situações no seio de famílias pertencentes a minorias étnicas, quando, na realidade, são traços culturais da própria cultura apresentados como “desvios”, como desorganização. 
Estas imagens ajudam a desenvolver e a enraizar estereótipos acerca da família em certas minorias, contribuindo para que os professores subestimem as capacidades das crianças pertencentes àqueles contextos afectando, assim, as suas possibilidades de sucesso escolar.
· São, também, evidentes, em contextos multi-étnicos, as desvantagens socioeconómicas. Baixos salários, sub-emprego, desemprego, clandestinidade, falta de assistência médico-social, bairros e habitações degradados, etc., afectam particularmente as famílias pertencentes a minorias étnicas e, em consequência, as aprendizagens escolares das crianças. 
O facto de o professor enfatizar as desvantagens sociais destas crianças pode levá-lo a ter atitudes de desistência ou de demissão do seu dever profissional de procurar proporcionar a TODOS os alunos condições para o sucesso educativo.
· As dificuldades no domínio da língua usada na escola são um factor de insucesso. Quando se trata de uma segunda língua, as dificuldades são óbvias e considerada indispensável a aprendizagem da língua usada na escola. 
No entanto, tem sido dada pouca atenção aos problemas de aprendizagem e a outros efeitos marginais (na auto-estima, na autoconfiança, nas interacções, etc.), decorrentes das dificuldades linguísticas que se levantam às crianças africanas que falam, por exemplo, crioulo ou suas variantes.
São vítimas de uma exclusão territorial-geográfica, atiradas para bairros sociais periféricos, degradados em relação ao centro urbano, onde os espaços comuns são revestidos a alcatrão, deteriorados, cheios de lixo e sucata, onde o grito de revolta apenas tem eco nas paredes cobertas de grafitis.[footnoteRef:32]  [32:  CARDOSO, C. Educação multicultural: da dimensão docente à dimensão política - O Professor, 1993, pp. 3-6.
] 

É nestes bairros que os seres humanos aprendem que a solidariedade existe apenas no grupo de “gangs” onde se incluíram, onde as regras, normas e disciplina são outros valores, onde impera uma outra ordem, reinando, não só, a lei do mais forte, como também regras, normas e condutas regidas por códigos e leis próprias, aprendendo a sobreviver contra uma sociedade que os acolheu, mas lhes nega o direito, logo à nascença, quase como herança de família, ao desenvolvimento e à produção de conhecimentos, à possibilidade de aquisição de saberes, a hábitos de estudo e de leitura e, mais tarde, à possibilidade de utilizar e acompanhar o desenvolvimento das tecnologias de ponta. 
São, então, apelidados de “grupos problemáticos”, aumentando ainda mais o estigma que os persegue. 
Efectivamente, numa situação de pobreza, de imigração, de precariedade, de dificuldade social e de fracasso escolar, ou seja, de marginais, os infra-dotados, as minorias raciais, são aqueles que dificilmente podem ser bem-sucedidos na escola ou no trabalho. O significado é e continua a ser um só – a perpetuação do estigma ao serviço do processo de exclusão social. 
Esta perpetuação gera o “analfabetismo de resistência”, ou seja, o aluno acaba por se sentir um estrangeiro na escola e as letras passam a representar o risco da perda de identidade. Aprendeu a escrever, mas não a expressar-se, aprendeu a ler mas não a compreender este mundo que o põe de parte, alfabetizado à custa da perda da sua cultura e da sua identidade. 
Segundo Habermas, “Só se pode assegurar a autonomia privada de cidadãos em igualdade de direitos quando isto se dá em conjunto com a intensificação de sua autonomia civil no âmbito do Estado”. [footnoteRef:33] [33:  HABERMAS, Jürgen. A inclusão do outro: estudos de teoria política. Tradução: George Speiber e Paulo Astor Soethe. São Paulo: Loyola, 2002b, p.297.] 

A sociologia é a ciência social que, pela sua especificidade e pela relação que mantém com os problemas globais da sociedade, pode permitir o desenvolvimento da problemática da racionalidade. 
A nova concepção tem como suporte a problemática da linguagem, sobretudo de uma pragmática da linguagem e não tanto de uma semântica. 
A racionalidade, segundo Habermas, “não trata da posse de um saber, mas da maneira como os sujeitos, dotados de palavra e de acção, o adquirem e empregam. É na maneira como as pessoas (...) fazem uso de um saber e como as expressões simbólicas (...) são utilizadas que reside a racionalidade”. 33
Ora, neste sentido, os excluídos pertencem a outra racionalidade, a outras semânticas e outras pragmáticas da linguagem. 
A exclusão provoca marcas profundas na personalidade do excluído, diminuindo as suas aptidões, motivações, aspirações, iniciativa própria, alterando o quadro de valores, o gosto pela vida e pela socialização. 
Podemos afirmar que tanto os alunos de grupos marginalizados como os alunos pertencentes a uma cultura dominante vão ser, consequentemente, menos bem sucedidos ou mais bem sucedidos.
As desigualdades económico-sociais contribuem muito para que se continue a perpetuar a consciência de diferença social, assim como a percepção de que a justiça social vai caindo à medida da condição económica em que cada indivíduo se encontra.

[bookmark: _Toc299473431]Factores Socioeconómicos dos Encarregados de Educação
Segundo Formosinho[footnoteRef:34], sabe-se que os factores socioeconómicos influenciam a aprendizagem e o rendimento escolar dos alunos, os hábitos, os projectos e os estilos de vida no seio da família, a linguagem, as atitudes face ao conhecimento e à escola, as condições de vida (alimentação, vestuário, horários), o acesso a bens culturais como livros, a jogos e a novas tecnologias, a zonas de residência no que diz respeito às condições comunitárias de lazer, serviços e vida associativa. [34:  FORMOSINHO, J. A Influência dos Factores Sociais. In O Insucesso Escolar em Questão. Área de Análise Social e Organizacional da Educação, 1987, pp.23-27.] 

Um dos trabalhos feitos neste campo é uma pesquisa coordenada por Pedro Hespanha. Esta revelou que os factores de risco social em Portugal são bastante diversificados e envolvem os baixos rendimentos, o desemprego, os baixos níveis de escolaridade, a instabilidade familiar, a habitação precária, as doenças, sobretudo a incapacidade para o trabalho, o alcoolismo e a toxicodependência, os cuidados com dependentes, o isolamento social, a trajectória de pobreza. Quanto a este último factor, o pesquisador observa que, nas famílias pesquisadas, “a pobreza e a exclusão social reproduz-se ao longo das gerações, sem que exista capacidade de as superar. Sem qualquer investimento na escolaridade e na qualificação profissional, resta para estas famílias, de pais para filhos, entrar precocemente no mercado de trabalho para ocupar as posições mais desqualificadas, em empregos precários e sem regalias sociais”.[footnoteRef:35] [35:  HESPANHA, Pedro et al. Entre o Estado e o Mercado. Coimbra, Quartetto Editora, 2000, p.355.] 

No que diz respeito à pobreza de longa duração, esta é uma situação também constatada na pesquisa realizada por Hespanha, conforme já salientado anteriormente, reflectindo sobre as maneiras de medir a pobreza, os limites, imprecisões e imposições dessas medidas, a multidimensionalidade da pobreza, tratando também das trajectórias de vida dos pobres e afirmando que “nascer pobre significa amiúde, ser pobre por toda a vida e colocar no mundo crianças pobres”. [footnoteRef:36] [36:  Idem, ibidem.] 

Os mecanismos desse quase “destino” social são conhecidos. 
A criança pobre sofre pressões que são mais fortes, na medida em que a sociedade é particularmente desigual. Quando o tamanho da pobreza e sua profundidade e desigualdade são particularmente elevadas, o determinismo social é quase absoluto. 
Portugal venceu, na última década, aparentemente, o desafio da erradicação do trabalho infantil, pelo menos na sua versão clássica, de trabalho por conta de outrem, abaixo da idade legal e com abandono da escolaridade. 
Mas, um dos segredos do nosso nível de participação juvenil no trabalho continua a ser a entrada precoce e desqualificada neste. Ela é facilitada pelo facto de ainda estarem a chegar ao mercado de trabalho os filhos de uma geração predominantemente escolarizada abaixo do 9º ano de escolaridade e pelas características de um tecido produtivo com oferta de emprego carente de mão-de-obra pouco qualificada.[footnoteRef:37]  [37:  PEDROSO, Paulo, et al. Acesso ao Emprego e Mercado de Trabalho – Relatório Final – Faculdade de Economia Universidade de Coimbra,  Novembro, 2005.] 


[bookmark: _Toc299473432]A pobreza como repressão do acesso às vantagens sociais e não apenas como carência material
Em prol dos factores sociais do sucesso e insucesso escolar, a investigação sociológica tem demonstrado que o fracasso escolar não atinge, de igual modo, todas as classes e grupos sociais. As taxas são mais elevadas, e de forma bem diferenciada, junto dos alunos pertencentes aos sectores sociais convencionalmente designados por “classes desfavorecidas”. Incluem-se, nesta categoria social, aquelas crianças e jovens provenientes de famílias operárias, camponesas, de minorias étnicas, vivendo, por vezes, em bairros ou zonas urbanas degradadas, nos subúrbios das grandes cidades ou no isolamento de certos meios rurais, como afirma Gomes.[footnoteRef:38]  [38:  GOMES, C. A.  A interacção selectiva na escola de massas. Sociologia, Problemas e Práticas, 3, 1987, pp. 35-49.] 

A importância dos factores sociais transparece nas várias teorias propostas para explicação do fenómeno. Assim, nas décadas de 50 e 60, do século passado, emergiu a teoria da “socialização deficiente das classes populares”. 
Para ela, o “fracasso escolar” dos referidos grupos sociais explicava-se por uma inadequada socialização familiar, nomeadamente baixas aspirações e expectativas de sucesso na escola. 
Uma segunda teoria explicativa realça as interacções e os processos escolares, chamando a atenção para a comunicação e para as relações humanas e pedagógicas entre os professores e os alunos. [footnoteRef:39]  [39:  Idem.] 

A comunicação de expectativas, influenciada pela reacção dos professores à origem social e às características sócio-culturais dos alunos, pode contribuir para a interiorização de estereótipos de “bom” ou ”mau” aluno, desenvolvendo-se, a partir daí, imagens internas de “brilhante” ou de “inculto”, instituindo-se em verdadeiras profecias de níveis diferenciados de rendimento e sucesso escolar. 
Esta mesma teoria procurou examinar o currículo, chamando a atenção para a exclusão de saberes e culturas populares e para a ênfase colocada pela escola no saber académico e abstracto. Este tipo de currículo facilitaria a carreira escolar dos alunos que, socialmente, com ele se identificassem, segundo Araújo. [footnoteRef:40] [40:  ARAÚJO, H. (1987). Algumas teorias explicativas do insucesso escolar. In O Insucesso Escolar em Questão. Área de Análise Social e Organizacional da Educação, pp.77-80.] 

Finalmente, a teoria da reprodução social e cultural, desenvolvida ao longo da década de 1970, explica o (in)sucesso escolar pelas funções que são cometidas à escola numa sociedade de classes, nomeadamente nas funções de selecção e de reprodução social e cultural. 
Defende-se que a escola selecciona os alunos, não de acordo com as suas “capacidades”, mas por pertencerem a classes, a grupos e a meios sociais privilegiados ao nível da posse e controlo de bens económicos e/ou culturais, contribuindo, desse modo, para a reprodução de uma estrutura social sólida. Para esta teoria, o insucesso escolar explica-se, em grande parte, pela presença ou ausência de “capital cultural” nas famílias de onde são provenientes os alunos, ou seja, o sucesso está mais garantido quando na família se encontram as percepções, orientações, disposições, valores e hábitos culturais rentabilizados pela escola.
A relação entre o insucesso escolar e a origem social das crianças, isto é, o fenómeno de selecção escolar que, desde a escola primária, tem permitido que os filhos das classes sociais mais abastadas, das classes dos «doutores» se tornem doutores, enquanto a maioria da população trabalhadora tem fornecido mão-de-obra barata aos campos e às fábricas.
Um estudo feito por Sérgio Grácio e Sacuntala de Miranda[footnoteRef:41] vem confirmar  que o insucesso escolar está relacionado com a origem social dos pais.  [41:  Análise Social, vol. XIII (51), 1977 – 3ª Edição, 1997, pp. 721-726.  
] 

É do conhecimento empírico de muitos pais e educadores que existe uma relação entre o percurso escolar das crianças e a sua origem social, tal como nos mostram os resultados de um inquérito-piloto, realizado em Lisboa, na zona escolar de Alcântara, sobre o insucesso escolar na escola primária. Nesse estudo, os pais dos alunos foram classificados, em relação ao extracto socio-económico a que pertencem, da seguinte maneira:
A - Classe superior (quadros superiores, profissões liberais);
B - Classe média (pequenos comerciantes, empregados bancários e de escritório, funcionários públicos médios);
C - Classe popular (trabalhadores manuais: operários fabris e da construção civil, empregados de balcão, contínuos).
Esta classificação, como padrão/ medida, recobre as classes sociais existentes, no meio urbano no nosso país.
Os resultados obtidos vieram comprovar os pressupostos tidos à partida: 
1) Que o índice de insucesso escolar cresce à medida que se desce na escala social, verificando-se uma demarcação especialmente pronunciada entre as crianças das categorias A e B;
2) Que, ao nível do ensino primário elementar, para todas as categorias sociais consideradas em conjunto, a repetência incide sobretudo na 1ª classe, factor que se atribui ao choque inicial sofrido pela criança, sobretudo pela criança dos meios populares, perante a instituição escolar e a aprendizagem da leitura e da escrita.
Depreende-se, a priori, que, nas classes populares, as possibilidades objectivas de promoção social através da escola inibe, à partida, a propensão para dar à escolaridade dos filhos a importância de que esta se reveste nas outras classes. 
Quanto aos resultados sensivelmente iguais, obtidos para a classe superior e para a classe média, só aparentemente contrariam a vantagem da primeira relativamente ao insucesso escolar. 
Com efeito, o que parece estar aqui em jogo é a propensão da classe média para ver na escola o meio por excelência de promoção social dos filhos, o que seria eventualmente reforçado por uma maior segurança quanto ao futuro das crianças por parte dos pais da classe superior.
3) Temos, finalmente, como conclusão do estudo, que as crianças dos meios privilegiados terminam a escolaridade primária mais cedo do que as da classe média e que os atrasos de aprendizagem das crianças originárias dos meios populares revelam, mais uma vez, e de maneira flagrante, o fosso existente entre esta categoria e as duas anteriores.
Não obstante o pequeno número de crianças sob observação e o carácter estatisticamente não representativo da amostra considerada, os resultados obtidos são suficientemente significativos para sugerir a hipótese de que também em Portugal a correlação do insucesso escolar com a origem social das crianças é uma realidade. 

[bookmark: _Toc299473433]Desigualdades socioeconómicas – o fosso entre os pobres e os ricos
Portugal é o país da União Europeia com maior desigualdade na distribuição de rendimentos, de acordo com um relatório[footnoteRef:42] apresentado em Bruxelas. Segundo este relatório, os rendimentos são repartidos mais uniformemente nos Estados-membros da União Europeia que nos EUA, excepção feita a Portugal. Até países do Alargamento, como Polónia, Letónia e Lituânia estão ao nível dos EUA. [42:  Relatório Sobre a Situação Social na União Europeia, 2007.	] 

O nosso País é aquele em que o fosso entre os 20% mais ricos e os 20% mais pobres é mais largo.
A União Europeia mostra ainda Portugal como um país de poucas oportunidades, revelando fraca mobilidade social. Quer isto dizer que, em Portugal, quando se nasce no seio de uma família de uma determinada classe social, dificilmente se sai dela. 
Hoje em dia, é comum assumir que nos países democráticos avançados praticamente a totalidade dos seus cidadãos acedem à escola obrigatória. 
Quase trinta anos mais tarde, e sem ignorar a persistência de problemas graves de não-escolarização (para não falar já dos problemas de absentismo escolar), dispomos de lugares escolares suficientes para toda a população escolar. É sabido que, para muitos, o ter-se atingido esta meta é praticamente sinónimo de garantia da igualdade de oportunidades no sistema educativo. 
Ao garantir o acesso a um lugar na escola e às condições básicas para a aprendizagem (rácios, material escolar, equipamentos), damos como justa a oferta de oportunidades educativas aos alunos e deixamos nas mãos da meritocracia a ordenação das capacidades individuais. 
Contudo, sem entrar noutro tipo de considerações como a qualidade desigual das escolas, a motivação do professorado ou o capital cultural familiar, há evidências que questionam o facto de a igualdade de oportunidades educativas poder hoje restringir-se à igualdade no processo de escolarização. 
Com efeito, podemos constatar que, actualmente, há numerosas desigualdades educativas que se transferem de fora da escola para dentro da mesma. Ou, dito de outro modo, a escola obrigatória cumpre só com os mínimos indispensáveis para garantir umas condições de aprendizagem que têm lugar em numerosos espaços para além do ensino obrigatório. 
Reconhecer que as oportunidades educativas se transferem cada vez mais para além do ensino obrigatório é não só importante para desenhar políticas compensatórias que procurem mitigar os efeitos externos ou alheios ao controlo dos poderes públicos. Reconhecer os limites da escola obrigatória é também um requisito fundamental na conceptualização do mesmo direito à educação. 
Que direito básico à educação devem ter os cidadãos para poderem aceder em igualdade de condições às oportunidades sociais? 
Será suficiente, hoje, garantir o acesso ao ensino obrigatório? 
A resposta é claramente negativa. 
Reconhecer os limites do ensino obrigatório nas nossas sociedades como garantia do direito à educação, deveria ter consequências no compromisso que devem assumir os poderes públicos como garantia do usufruto do direito à educação. 
Quer isto dizer que deixar nas mãos do mercado ou em sistemas de provisão com fraca participação pública no acesso aos processos educativos fora do ensino obrigatório supõe a omissão do dever de garantir o princípio do direito à educação fixado nos textos legais básicos das democracias avançadas. 
São diversos os espaços formativos que escapam ao ensino obrigatório. O primeiro é o da educação na primeira infância. São cada vez mais as investigações que põem em relevo o impacto positivo do investimento em jardins-de-infância de qualidade. 
A educação na primeira infância é um estímulo cognitivo, de aquisição de conhecimento, de competências de comunicação entre crianças, de motivação e sociabilidade. Numerosos trabalhos mostram, cada vez mais, as vantagens que comporta a escolarização precoce do ponto de vista da neutralização das diferenças de origem social. 
A diferença de rendimento nas provas PISA, por exemplo, é notável entre os alunos que frequentaram a pré-escola e os que não a frequentaram (uma vez neutralizado o efeito “classe social”). 
Ter acesso ou não ter acesso a uma escolarização precoce é, portanto, um factor que marca condições desiguais de aprendizagem no contexto do ensino obrigatório. 
É conhecido o frenesim das famílias de classe média/alta para investir ao máximo na formação dos filhos. 
É evidente que o acesso ao fornecimento de estímulos cognitivos e de sociabilidade está também condicionado pelo capital económico e cultural das famílias. 
Cada vez mais se produz uma formação adicional, paralela à formação escolar que é, precisamente, muito valorizada no mercado de trabalho: uma formação que é rica em competências de comunicação, na capacidade de trabalhar em equipa e na polivalência e no processo de aprendizagem. 
Finalmente, um terceiro âmbito que amplia o conceito do direito à educação é constituído pela formação regulada pós-obrigatória. 
A OCDE estabelece o acesso à formação pós-obrigatória, quer académica, quer profissional, como o limite mínimo para uma boa inclusão laboral e social. 
A Comissão Europeia fixou, no ano 2000, o objectivo de os países membros abrangerem 85% de população entre os 20 e os 24 anos com estudos pós-obrigatórios. Muitos países, entre eles, Espanha e Portugal, estão longe desse objectivo. 
Seja por insucesso escolar na escola obrigatória, seja pelos atractivos de um mercado de trabalho juvenil dinâmico (mas precário), os poderes públicos mostram uma capacidade nula para reter uma boa parte dos alunos no sistema educativo para além dos 16 ou 17 anos. Isto não só constitui uma fonte de reprodução de desigualdades, mas também a negação do direito ao acesso a uma formação que é fundamental para a inclusão. Seguramente que poderiam identificar-se outros espaços educativos, alheios à escola obrigatória, que exigem uma nova conceptualização do direito à educação. Contudo, os espaços assinalados são suficientes para se compreender que a responsabilidade dos poderes públicos, no que se refere às oportunidades educativas dos seus cidadãos, vai muito para além da oferta de um ensino obrigatório que, sendo uma condição necessária, não é suficiente para garantir o direito à educação.
A baixa formação profissional é um dos factores que mais influencia esta realidade. Se imaginarmos uma criança, filha de um casal com empregos pouco qualificados, ela tem apenas 50% de probabilidade de aceder a uma categoria de emprego mais qualificado. Em Portugal, segundo diz o relatório, tem apenas um terço de probabilidade.
O poder socioeconómico dos pais e o seu “capital cultural”, transmitido aos seus filhos, reportado à competência cultural e linguística socialmente herdada, quando identificado com a escola – ou assumido por esta – facilitará, sem dúvida, o desempenho na escola, por parte dos alunos com maior facilidade verbal, com uma cultura geral, que a escola legitima como a “cultura válida”, ou com um rol de comportamentos e de atitudes em relação à escola com fortes afinidades à família de origem, segundo Araújo.[footnoteRef:43] [43:  ARAÚJO, H. Algumas teorias explicativas do insucesso escolar. In O Insucesso Escolar em Questão. Área de Análise Social e Organizacional da Educação, 1987, pp.77-80.] 

Os resultados são consensuais, no que se refere à importância das estratégias de aprendizagem no sucesso escolar dos alunos. Os alunos com melhores desempenhos escolares não só dispõem de um reportório mais alargado como dispõem de um conhecimento preciso sobre a utilidade dos mesmos.[footnoteRef:44];[footnoteRef:45]  [44:  Cf. MARQUES, C., ANTUNES, A. NÓVOA, P. & RIBEIRO, I. S. Um programa de estratégias de aprendizagem: Sua avaliação e implicações educativas. 1999.]  [45:  Cf. SILVA, A. L. & SÁ, I. Saber estudar e estudar para saber. Porto, 1997, Porto Editora.] 

Investigações realizadas, a níveis nacional e internacional, têm identificado a necessidade de realizar mais estudos longitudinais detalhados que permitam conhecer melhor os efeitos das escolas, e dos seus diferentes departamentos, nas aprendizagens e no sucesso dos alunos em exames. 
Em Portugal, e perante a problemática dos rankings, a escola está popularizada, nem sempre pelas melhores razões, pelo menos sob o ponto de vista da análise objectiva e pautada por critérios científicos. Este tema possui, na realidade portuguesa, contornos de alguma especificidade, contrariamente ao que se registou nos países anglo-saxónicos.  
O debate suscitado em Portugal não ocorreu tendo como pano de fundo a opção inequívoca por uma orientação das políticas educativas para o mercado. 
Aparentemente, a emergência do tema “rankings de escolas” surge como uma reivindicação em nome da necessidade de prestação de contas e da transparência política, podendo mesmo assumir-se, perante a opinião pública, como o resultado de uma avaliação das escolas, ainda para mais legitimada pelo carácter externo que lhe dá o facto de se apoiar nos resultados dos exames nacionais do 12º ano.
É necessário aprofundar a investigação a propósito destes e de outros indicadores no sentido de encontrar as evidências que contribuam para um debate mais esclarecido sobre os rankings.
Naturalmente que, em função das perspectivas em que se filiam, das suas convicções, das metodologias usadas e dos diferentes contextos onde os estudos são desenvolvidos, há resultados nem sempre coincidentes. De uma maneira geral, e numa perspectiva de análise sistémica, pode dizer-se que enquanto uns procuram explicação para os resultados em exames, fundamentalmente nas características pessoais e contextuais dos alunos e nos seus percursos anteriores, outros pesquisam essencialmente a diferença de eficácia no que se passa no interior das escolas e dos seus departamentos e no acompanhamento dado aos alunos fora da escola.
Embora a investigação que deu origem a este estudo aborde um conjunto muito mais alargado de indicadores de análise, decidimos, por agora, concentrar a atenção nas habilitações académicas dos pais e nas “explicações”, quando necessárias, frequentadas por alunos. 
A nossa intenção é perceber as influências que estes indicadores de análise, claramente superficiais a experiências educativas proporcionadas pelos estabelecimentos de ensino e pelos seus professores, poderão ter nos resultados obtidos pelos alunos nos exames do 12º ano. Com esta análise de malha mais fina, poderemos contribuir para entender melhor o conjunto complexo de variáveis que influenciam os resultados dos alunos nos exames, distinguindo, nomeadamente, factores ligados ao efeito. 
No entanto, vamos tecer algumas considerações sobre os indicadores que escolhemos. 

· As habilitações académicas dos pais versus a posição da escola nos rankings
Será pacífico pugnar para que todos os alunos, independentemente do seu background, possam frequentar escolas e ambientes de aprendizagem em que o respectivo potencial seja maximizado. No entanto, a sociedade não é homogénea e as condições e características dos alunos também não o são. 
É necessário que as escolas não sejam acusadas, injustamente, por não conseguirem ultrapassar todas as diferenças pré-existentes nos seus alunos. 
Um dos factores que tem sido objecto de análise, por parte da investigação, no sentido de apreciar a sua importância no resultado dos alunos em testes e exames, é o das habilitações académicas dos pais. 
Com efeito, vários estudos enfatizaram a importância do capital económico, social e cultural dos pais no apoio à escolarização dos seus filhos. 
A investigação tem demonstrado que os pais com capital cultural mais elevado são mais capazes de descodificar as práticas e as políticas escolares podendo, portanto, dar mais e melhor assistência aos seus filhos na vida académica, social e familiar. 
Segundo António Neto–Mendes, citando González, que estudou a influência dos factores socioeconómicos no rendimento escolar a partir de uma amostra de alunos de 41 países, concluiu que, “no conjunto de países avaliados, o nível de estudos dos pais condiciona os resultados dos seus filhos na escola”. [footnoteRef:46]  [46:  RANKING DE ESCOLAS EM PORTUGAL: UM ESTUDO EXPLORATÓRIO de António Neto–Mendes, Jorge Adelino Costa, Alexandre Ventura, 2003, p. 7.] 

Segundo Simões et al. [footnoteRef:47], uma amostra significativa de alunos portugueses identifica a influência das habilitações do pai e da mãe no prosseguimento de estudos.  [47:  Cf. SIMÕES, Alfredo, SANTOS, Dulce, ANTUNES, Joaquim e ABRANTES, José Luís. Procura de formação de nível superior no concelho de Viseu. Millenium online. nº 13. Viseu: Instituto Superior Politécnico de Viseu. http://www.ipv.pt/millenium/ect13_1.htm, 1999.] 

Estes autores mencionam que “cerca de 25% dos alunos cujas habilitações do pai e/ou da mãe correspondem ao ensino básico não pretendem prosseguir os estudos, contra cerca de 4% dos alunos cujos pais possuem como habilitação o ensino superior”. [footnoteRef:48] [48:  Idem.] 

A confirmar-se tal situação, naturalmente que os rankings terão de tomar em linha de conta este indicador, através de uma fórmula minuciosa que permita não comparar o que não é comparável. Por outro lado, em termos macro-sociais, este aspecto é um argumento forte a favor de políticas de discriminação positiva que permitam equilibrar melhor situações que são de falta de igualdade logo à partida. 
Preocupante é constatar, ao contrário do que muitas vezes se pensa, que a equidade social, no que diz respeito à acessibilidade do bem que é a educação, está a diminuir.
 A questão das “explicações”, apesar de ser uma realidade crescente no nosso país, tanto ao nível da oferta quanto ao nível da procura, não tem merecido grande atenção, nomeadamente por parte dos investigadores em ciências sociais. 
Face a esta situação, as famílias tentam encontrar fórmulas que lhes permitam aumentar a competitividade dos seus filhos durante os percursos académicos e ao nível da sua inserção no mercado de trabalho. 
As “explicações” são uma dessas fórmulas e verifica-se que a procura ocorre por parte de pais de crianças cada vez mais novas. A tendência é para que as “explicações” não correspondam à repetição das estratégias usadas nas escolas. 
Os clientes são os alunos e respectivas famílias. De acordo com António Neto Mendes, as “explicações”, para além de “melhorarem as classificações dos alunos, nos testes, têm também um efeito motivacional, reduzindo o medo dos exames e aumentando a confiança e a auto-estima. No que diz respeito às condições de equidade, tendo em atenção a situação referida, esse “valor era mais elevado do que a despesa total de muitas das famílias negras ou da classe operária” [footnoteRef:49]. Assim, as “explicações” consistem num “recurso que não está ao alcance de todos e acabam por tornar-se mais evidentes as diferenças de sucesso educativo entre os vários grupos sociais”. [footnoteRef:50] [49: RANKING DE ESCOLAS EM PORTUGAL: UM ESTUDO EXPLORATÓRIO de: António Neto–Mendes, Jorge Adelino Costa, Alexandre Ventura, 2003, p. 8.]  [50:  Cf. Jornal Público. Alunos Ingleses recorrem cada vez mais a explicações, 2002.] 

Também sobre a mesma temática, Ricardo Reis, Professor de Economia na Woodrow Wilson School da Universidade de Princeton, escreve um artigo publicado no Diário Económico intitulado[footnoteRef:51]: “Escolas públicas e privadas - Os melhores alunos querem estar em escolas com outros bons alunos, e os piores alunos só conseguem arranjar maus colegas”. [51:  REIS, Ricardo In Diário Económico, 2 de Fevereiro de 2009.
] 

A publicação das notas médias dos exames do 12º ano trouxe, de novo, à baila o confronto entre escolas públicas e privadas. 
No grupo das dez escolas com melhor nota média nos exames, nove são privadas. Este domínio do ensino privado no topo foi, como habitualmente, usado para provar a sua superioridade em relação ao público. 
Mas basta um momento de reflexão para se perceber que este facto, por si, não prova nada.
Imagine-se que eu pego nas crianças duma escola e as divido em dois grupos com camisolas diferentes. 
Para o primeiro grupo, das camisolas azuis (mais caras), escolho as crianças que têm pais abastados, com cursos superiores, bibliotecas em casa, e que levam regularmente os filhos a parques e museus. 
No segundo grupo, com camisola vermelha (barata), coloco todos os outros. Observando os dados, não é surpreendente que o grupo das camisolas azuis tenha melhores notas. Mas concluir que as camisolas azuis fazem as crianças mais espertas está claramente errado. 
É perfeitamente plausível que as escolas privadas eduquem melhor as crianças do que as públicas. Mas também é plausível que não haja diferença na eficácia dos dois tipos de ensino. A diferença nas notas de exames pode dever-se apenas ao fato de os pais das crianças com camisolas azuis preferirem pô-los em escolas privadas mais caras, onde têm serviços que lhes agradam (porteiro, carrinha para a escola, uniformes), mas que são irrelevantes para o rendimento escolar.
Considere-se outra aplicação deste tipo de argumento: as pessoas que estão internadas num hospital têm mais probabilidade de morrer nas próximas 24 horas do que as pessoas que estão numa igreja. Logo, a missa é mais eficaz para prevenir a morte do que a medicina. O ridículo do exemplo expõe o erro lógico em afirmar que as escolas privadas são melhores do que as públicas só porque têm melhores notas nos exames. 
Um argumento tão plausível quanto o da competição nota que, na aprendizagem, as crianças são influenciadas pelos seus colegas de escola. 
Uma criança numa turma de alunos aplicados aprende mais do que numa turma de alunos com dificuldades. Isto tanto pode suceder porque o professor pode planear aulas mais avançadas, porque o aluno aprende com os colegas em trabalhos de grupo, ou por causa da pressão social que os colegas exercem sobre ele. 
É possível que o produto que as escolas privadas vendem seja apenas a coordenação de alunos bons num só local que, por sua vez, produz melhores resultados.
Mesmo que este só seja parcialmente o caso, ele implica que num sistema de escolas privadas se deve esperar alguma auto-segregação. Os melhores alunos querem estar em escolas com outros bons alunos e os piores alunos só conseguem arranjar maus colegas. 
Deslocar um só aluno fraco de uma escola má para uma escola boa teria um efeito mínimo nos seus colegas, mas teria um efeito enorme no rendimento deste aluno. 
Nestas circunstâncias, o sistema privado é ineficiente. 
É possível que num sistema público que mistura todos os alunos, a perda para os alunos bons em relação ao sistema privado seja mais do que compensada pelo ganho para os alunos maus. Nesse caso, o sistema público é superior ao privado, apesar de as escolas privadas competirem na oferta de um produto de valor com impacto nas notas dos exames.

[bookmark: _Toc299473434]Influencia ou não o acesso/direito à educação/escolarização?
Um trabalho de Pedro Abrantes, um dos investigadores responsáveis do painel «Diversidade e Desigualdade nas Escolas»[footnoteRef:52], revela turmas divididas segundo o desempenho escolar e a origem social dos alunos. A selecção também é feita por escolas: os melhores numa, os restantes noutra. O estudo mostra que os «bons» alunos têm equipamentos novos e os piores estão em escolas degradadas.  [52:  ABRANTES, Pedro. Diversidade e Desigualdade na escola - Síntese de pesquisas CIES, 2006. Consultado em 12 de Fevereiro de 2009, disponível em
http://www.cies.iscte.pt/destaques/documents/Diversidadeedesigualdadenasescolas.pdf.
] 

A divisão de turmas segundo o desempenho escolar, a origem social dos alunos e a selecção de estudantes definida com base nestes critérios, por parte de escolas situadas na mesma zona, são realidades identificadas nas pesquisas que os investigadores consideram contribuir para o aumento da «guetização» social. 
Numa das escolas do 2º e 3º ciclo que foram analisadas, os estudantes pertencem maioritariamente a classes sociais elevadas, apresentando um bom desempenho escolar e beneficiando de equipamentos novos, enquanto, noutra, os alunos são sobretudo de classes desfavorecidas, registando altas taxas de reprovação e usufruindo de equipamentos escolares degradados. 
No primeiro caso, a percentagem de alunos que reprovaram mais do que uma vez é de apenas sete por cento, um valor que dispara para os 49 por cento, sete vezes mais, na escola frequentada por alunos de classes desfavorecidas. «Sendo todas públicas e situadas na mesma zona, há escolas de elite e outras de crianças quase marginalizadas. Toda a gente quer pôr os filhos nas escolas com melhores alunos e essas acabam por ter mais candidatos do que vagas, o que lhes permite seleccionar os estudantes e excluir os repetentes ou os provenientes de um bairro social, por exemplo. 21 

[bookmark: _Toc299473435]De que modo influencia o desempenho escolar dos seus educandos?
O sistema de ensino em Portugal discrimina os alunos por escolas, por turmas e por vias de ensino, agravando os processos de desigualdade social estas são as conclusões de vários estudos[footnoteRef:53] que foram apresentados no âmbito do Fórum de Pesquisas CIES (Centro de Investigação e Estudos de Sociologia), em 2006. Ano este dedicado às temáticas da «Sociedade do Conhecimento, Jovens e Educação»; investigadores do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE) apresentaram os resultados mais relevantes da investigação feita nesta área nos últimos anos.  [53:  Idem.] 

No estudo «Políticas de Educação Básica, Desigualdades Sociais e Trajectórias Escolares», que foi apresentado e que foi realizado no ano 2005, foram analisadas quatro escolas públicas que evidenciam diferenças acentuadas a nível da origem social e do desempenho escolar dos alunos, assim como da qualidade dos equipamentos, apesar de se situarem a pouca distância umas das outras, na zona Norte de Lisboa, entre o Lumiar, Carnide e Telheiras. Classe baixa, maus alunos e equipamentos degradados. 
 Uma outra pesquisa, realizada em 2001, analisou a constituição de turmas na mesma escola, desta vez situada num bairro desfavorecido do concelho da Amadora, tendo sido identificados os mesmos factores de desigualdade.
Um professor destacado para leccionar no Portugal Rural desabafou:
“A esmagadora maioria dos meus alunos, são filhos de uma geração que eu considero pertinente denominar por Geração 4ª classe. A habilitação escolar acessível ao comum português, vítima do infortúnio de viver um regime medieval em pleno século XX”. Esse fardo agrava-se quando estas gentes permanecem em zonas rurais, desfavorecidas e mesmo esquecidas, até aos dias de hoje. 
O mundo rural tem um encanto especial; disso, não há dúvida; mas é um péssimo caldeirão para a geração que neste momento se encontra sob a minha alçada, e a alçada de muitos colegas de profissão, nas mesmas condições. Onde os horizontes permanecem curtos e a rotina mata a ambição. Julgo que é o que acontece quando o mundo que se conhece só vai até àquela curva. 
Será, por acaso, coincidência, que as escolas que figuram no topo do ranking mais estúpido da história das estatísticas, avizinhem os bairros mais favorecidos onde habitam as famílias mais bem remediadas? 
Será, por acaso, coincidência que os melhores alunos sejam oriundos das famílias mais estáveis? Aqui não há desses bairros num raio de muitos quilómetros. Aqui, nas aldeias serranas do Minho interior, sobranceiras ao Marão, não há acesso à informação…
Mas… que todos os males fossem estes. 
Falámos das causas, falemos dos efeitos.
A pobreza e a falta de instrução nunca justificam plenamente a disfunção familiar. Mas a falta de educação e a pobreza de espírito, sim.
As vítimas? As crianças, claro. Não deixa de me impressionar a quantidade de miúdos que sofrem com o alcoolismo do pai, da mãe, ou de ambos. E um professor é obrigado a viver com isto. Este tipo de informação é um valioso instrumento de trabalho. Só assim se torna possível adequar a linguagem e os métodos aos alunos. Mas é também algo para reflectir. 
Como queremos que um país se desenvolva, se tantas famílias inadvertidamente afundam o futuro dos seus filhos, sem que beneficiem de qualquer mecanismo que ponha termo a este desamparo? 
O desempenho escolar destes filhos é completamente indiferente aos pais. 
Se, para os pais, a escola foi perda de tempo, por que seria diferente para os filhos? 
O futuro dos filhos? Bem… é estarem vivos. Os pais esperam ansiosamente o fim da escolaridade obrigatória ou os 15 anos de idade – o que chegar primeiro. Depois, trabalham no único ofício em que sempre trabalharam, depois das aulas: lavoura, obras, coser sapatos, carpintaria, etc. - seja qual for a tradição familiar. 
Perguntei a uma aluna porque não tinha trazido o caderno. 
Ruborizada, com olhos que ameaçavam lacrimejar, respondeu: “O meu pai rasgou-me o caderno.” Quem me dera não ter perguntado nada, foi tudo o que pensei. 
Relatei o sucedido na sala dos professores. Reagiam com trejeitos de incredulidade ao mesmo tempo que, num gesto resignado, encolhiam os ombros… “É a vida…” 
O professor acabou o seu desabafo, dizendo: “Há Serviços Sociais? Há, sim, senhor. Se são eficazes? Bem… isso agora… é complicado…"
Sabemos que os alunos mais fragilizados em tais variáveis tendem a experienciar e a acumular ao longo da escolaridade, maiores dificuldades na sua aprendizagem. Apresentam menos comportamentos auto-regulatórios do seu estudo e, muitas vezes, desenvolvem percepções pessoais menos positivas em termos de auto-conceito e de auto-estima.[footnoteRef:54];[footnoteRef:55] [54:  BARROS, A. M. & ALMEIDA, L. S. Dimensões socio-cognitivas do desempenho escolar In L. S. Almeida. Cognição e aprendizagem escolar. Porto, 1991.]  [55:  ROSÁRIO, P. S. L., ALMEIDA, L. S. & OLIVEIRA, A. D. Estratégias de auto-regulação da aprendizagem, tempo de estudo e rendimento escolar: Uma investigação no ensino secundário. Psicologia: Teoria, Investigação e Prática 2, 2000, pp. 197-213.] 
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· Insucesso escolar e sua (co) relação com variáveis sociais e escolares
Todos estamos conscientes de que o insucesso e o abandono escolar escondem um conjunto de situações problemáticas de índole e intensidade diferentes, questionando-se, nalgumas delas, a dignidade das condições de vida de muitas crianças e jovens.
Vários são os autores que se têm debruçado sobre o assunto, como Dias (1989[footnoteRef:56]), Almeida & Santos [footnoteRef:57], Benavente [footnoteRef:58]; [footnoteRef:59]; [footnoteRef:60], Duarte [footnoteRef:61], Costa [footnoteRef:62], entre tantos outros, abrindo um sem número de janelas que nos fazem reflectir sobre a complexidade desta preocupação geral, sob perspectivas diversas, mas complementares. [56:  DIAS, Ester Luísa. Em busca do sucesso escolar - Uma perspectiva, um estudo, uma proposta. Lisboa, Livros Horizonte 1989a.]  [57:  ALMEIDA, E. & SANTOS, M. Abandono Escolar. Lisboa, Ministério da Educação.]  [58:  BENAVENTE, A. Insucesso Escolar no Contexto Português – abordagens, concepções e políticas -Cadernos de Pesquisa e Intervenção, 1990 b.]  [59:  Idem, ibidem.]  [60:  BENAVENTE, A. et al. Renunciar à Escola O abandono escolar no Ensino Básico. Lisboa, Fim de Século, 1994.]  [61:  DUARTE, M. Alunos e insucesso escolar: um mundo a descobrir. Lisboa: Instituto de Inovação Educacional, 2000.]  [62:  COSTA, T. M. S. O abandono escolar no meio rural. Os jovens entre os dois saberes: escola e trabalho, In AAVV, Actas do IV Congresso Português de Sociologia, Coimbra, 2000.] 

A importância da natureza e qualidade do ambiente físico e relacional que se vive no seio da família, é inquestionável e pode influenciar, de forma determinante, o percurso escolar dos alunos. Delas dependem, em primeira instância, as condições de estudo e a estabilidade material e emocional propícias ao desenvolvimento de competências cognitivas e sociais que, sem dúvida, se reflectem no sucesso escolar e educativo.
Somos da opinião de que atribuir a factores isolados e unitários o sucesso ou insucesso escolar é claramente redutor. 
Como sublinham Relvas & Alarcão[footnoteRef:63], “muitas e variadas são as queixas dos professores quanto à falta de aproveitamento dos seus alunos, e tantas ou mais são as hipóteses de variáveis psicológicas, sociais, culturais, económicas, institucionais e curriculares envolvidas no insucesso escolar”.  [63:  RELVAS, A. & ALARCÃO, M.  A entrada na escola primária. Significado(s) para as crianças e sua família. Revista Portuguesa de Educação, 2 (1), 1989, pp.99-106.
] 

Contudo, não estamos menos conscientes de que, nesta sociedade, muitas vezes, os processos sociais e culturais de legitimação da violência; aparecem como formas “naturais de socialização” que, quando analisados com detalhe, nos fazem descobrir que são formas implícitas de violência, e foi esse o móbil da nossa reflexão, procurando conhecer histórias de vida que nos ajudem a entender como podem tantas crianças e jovens aceitar como “natural” um lar onde impera o medo e a agressão e, como uma inevitabilidade, o seu insucesso e abandono escolar. Este conceito pode, como referimos anteriormente, ser analisado de diferentes prismas, o que implicará falar, não de um, mas de diferentes insucessos. 
Segundo Dias[footnoteRef:64], a maior parte dos casos de insucesso escolar pode atribuir-se a um estilo de ensino inadequado e a outras deficiências escolares, influenciados e agravados pelas carências de todo o tipo que as crianças sofrem no seu ambiente familiar e social. Mas, são reconhecidas determinadas interferências que devem ser analisadas e debatidas com algum cuidado.  [64:  DIAS, Ester Luísa. Em busca do sucesso escolar - Uma perspectiva, um estudo, uma proposta. Lisboa: Livros Horizonte 1989b, p.49.] 

Nem todos os alunos conseguem beneficiar das mesmas aptidões ou competências e, se é legítimo aceitarmos que existe uma relação directa entre o maior ou menor sucesso escolar do aluno e a sua proveniência social [footnoteRef:65], não menos compreensível é considerar que “não é correcto atribuir-se todos os insucessos a influências debilitantes externas, de origem familiar, social ou socioeconómica”.[footnoteRef:66]  [65:  MARTINS, António Mª., CABRITA, Isabel. A problemática do insucesso escolar - Cadernos de Análise Sócio-Organizacional da Educação - n.º 4, 2ª Edição. Aveiro, Universidade de Aveiro, 1993.]  [66:  LE GALL, A. O insucesso escolar. 2ª Edição. Lisboa, edição Estampa, 1993, p. 13.] 

Sabemos, no entanto, porque inúmeros estudos o têm comprovado, que o insucesso e o abandono escolar afectam mais explicitamente as classes e os grupos sociais desfavorecidos. São os que vivem em zonas habitacionais degradadas ou marginalizadas da periferia urbana e em determinados meios rurais mais isolados, onde existem famílias que não reúnem sequer o mínimo de condições económicas para assegurar o prosseguimento de estudos dos filhos, principalmente quando aqueles que transitam para os segundos e terceiros ciclos de escolaridade requerem gastos suplementares. [footnoteRef:67] [67:  MARTINS, António Mª., CABRITA, Isabel. A problemática do insucesso escolar - Cadernos de Análise Sócio-Organizacional da Educação - n.º 4, 2ª Edição. Aveiro, Universidade de Aveiro, 1993.
] 

O estatuto económico-social, a par de uma educação e formação que lhe estão subjacentes, são, a maior parte das vezes, factores determinantes que influenciam o rumo da vida escolar dos alunos, quer favorecendo o seu sucesso educativo, quer, pelo contrário, influenciando-o negativamente. 
Para se minimizar as consequências de tal situação, é desejável que a escola assuma um papel actuante e fomente um maior envolvimento por parte dos pais, na vida escolar, porque também eles fazem parte deste contexto, ou não fossem “a família e a escola as duas principais instituições de socialização e desenvolvimento dos nossos jovens”.[footnoteRef:68] [68:  PEREIRA, B. & PINTO, A. A escola e a criança em risco: intervir para prevenir Porto, Edições Asa, 2001, p.62.] 

Apesar de sabermos que as famílias pertencentes a extractos sociais modestos “carecem de recursos culturais e até cognitivos para fornecerem aos filhos escolarizados aquele tipo de apoios que as famílias mais instruídas prestam aos seus”[footnoteRef:69], muitas delas encaram com anseio o futuro educacional dos seus filhos, procurando “aumentar o seu nível educativo e de certificação escolar”[footnoteRef:70], embora o cerne das suas preocupações se situe mais no presente, enquanto as classes sociais mais favorecidas preferem perspectivá-lo a médio e a longo prazo.  [69:  CABRAL, M. Espaços e temporalidades sociais da educação em Portugal Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2002a, p.55.]  [70:  MAGALHÃES, A. & STOER, S. A escola para todos e a excelência académica. Maia, Profedições, 2002, p.10.] 

E é “neste espaço entre experiência vivida e incapacidade de visualizar o futuro que muitos se perdem, como atestam as taxas elevadíssimas de abandono e repetência dos alunos e estudantes portugueses”.[footnoteRef:71] [71:  CABRAL, M. Espaços e temporalidades sociais da educação em Portugal. Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2002b, pp. 61-62.
] 

Ora, o êxito escolar do aluno começa em casa. Os pais são os educadores primários e primeiros dos seus filhos e eles conseguem incrementar melhor o desenvolvimento de novas habilidades quando têm competências educativas seguras. É no ambiente familiar que estão as raízes, as motivações escolares, é lá que se constrói o desejo de ler, de escrever, de contar, de falar, de amar. 
A rejeição da escola na adolescência tem, muitas vezes, as suas raízes na primeira infância e em insucessos escolares precoces.
Na família, desenvolve-se um conjunto de interacções entre pais e filhos e entre o próprio casal, revestindo-se estas relações mútuas de grande importância na consolidação do equilíbrio emocional da criança e, consequentemente, no seu desenvolvimento pessoal. A falta de afectividade e os conflitos constantes no seio familiar condicionam negativamente o seu sucesso escolar.
Mas, fracassos dos alunos indiciam, por vezes, fracassos da família, com relações perturbadas, sentindo-se a criança descompensada afectivamente e sem motivação intelectual; na verdade, a criança escolar depende, grandemente, da criança familiar. 
Muitas crianças vivenciam diariamente situações de grande stress familiar que ocupam o seu imaginário, inibindo a sua concentração, inculcando sensações de incapacidade, condicionando os seus sonhos, dado que o receio da violência que vão encontrar, ao fim do dia, os impele a assumir, frequentemente, comportamentos disruptivos que lhes dêem a sensação de valentia e desafiem a realidade que não conseguem contornar.
A violência aprende-se essencialmente através dos processos de socialização de género e ante a inexistência de estratégias de resolução de conflitos. Assim, verificamos que muitos jovens com insucesso pertencem a agregados familiares numerosos e muito carenciados, económica, social e culturalmente, verificando-se uma certa conjugação de situações de pobreza, com algumas situações familiares “desviantes”.
O nível de instrução dos pais, associado ao nível de pobreza, indicia um ambiente familiar prejudicial ao apoio da frequência escolar dos filhos. Os pais estão mais preocupados com a sobrevivência económica e, sem qualquer domínio da cultura escolar, revelam-se incapazes de estabelecer um diálogo com a escola que lhes permita acompanhar a educação escolar dos seus filhos. A imagem da escola surge como algo completamente exterior ao seu mundo, como comenta um professor, a propósito de um caso de um aluno para ilustrar a situação: “A mãe de um aluno foi chamada várias vezes à escola para tratar de assuntos relativos ao seu educando, mas raras vezes compareceu. O aluno justifica: “(...) a minha mãe ou tinha levado uma coça do meu pai e estava toda pisada (...) e tinha vergonha de aparecer assim na escola, ou estava à procura de trabalho (...). Eu reprovei duas vezes na segunda classe e duas na terceira”. Os trabalhos de casa raramente os fazia, mas também ninguém se importava.
Na escola do 2º e 3º ciclos foi apoiado pela acção social escolar, tendo recebido os livros, material escolar e alimentação diária, servida no refeitório da escola. Todavia “(...) prontos, não gostava da escola. As notas não eram boas e tirava negativa a quase todas as disciplinas (...)”. Continuou a não estudar e a não fazer os trabalhos de casa. O comportamento com os colegas era bastante conflituoso: “(...) eu andava à pancada porque os colegas chamavam-me nomes (...) e depois o meu pai também nos dava muita pancada (...)”.
Um dia, resolveu abandonar a escola. “Foi no segundo período. Tirei sete negativas (...)”. A mãe Foi chamada à escola, a Directora de Turma a esclareceu-a da importância da escola. Em casa ninguém o obrigou a continuar a estudar.
“(...) A minha mãe ralhou, mas passou e o meu pai não se importou estava com os copos e no dia anterior tinha batido muito na minha mãe e na minha irmã mais nova (...)”. O mesmo se passou com os outros irmãos que cedo abandonaram a escola “(...) p’ra irem p’ras obras (...). Não sabem o que é viver com um pai bêbado em casa, estamos sempre com medo (...). Ao menos trabalhar dá-nos dinheiro e podemos fugir daquele inferno”.
A atenção que os pais dedicam à vida escolar dos seus filhos favorece o seu desenvolvimento intelectual, influenciando positivamente a sua personalidade. 
O que se constata é que o clima educativo familiar, que privilegia os valores da escola, existe menos nos estratos sociais económica, social e culturalmente desfavorecidos.
O abandono escolar é simultaneamente um problema social, económico e educacional. As elevadas taxas de abandono escolar que actualmente se verificam, para além das consequências imediatas, têm consequências que só serão visíveis no futuro. É um processo multidimensional, resultante de um conjunto de causas, nomeadamente o insucesso escolar, a família, o meio e tem como consequência imediata o handicap em termos de competências pessoais, profissionais e implicações ao nível da integração social e profissional.
Com base no Plano Nacional de Prevenção de Abandono Escolar (PNAPAE, 2004), os jovens que não têm ocupação poderão desenvolver comportamentos não adequados, mesmo marginais, como se deduz dos números da população prisional. 
Segundo dados das Estatísticas da Justiça de 2004, existem 2.500 reclusos com menos de 24 anos – num total de cerca de 13.000 – quase 20% da população prisional é muito jovem. 
De 1993 até 2004, tem-se verificado um aumento de qualificação escolar da população prisional, mas cerca de 90% não tem mais do que o Ensino Básico.
Na questão das desigualdades sociais no acesso à escola, um estudo do SIETI (cit. por PNAPAE, 2004) refere que o indivíduo que sai da escola antes de concluir o Ensino Básico para se inserir no mercado de trabalho, o faz, em regra, para assegurar a sua própria subsistência ou a da sua família, geralmente também pouco escolarizada e pouco qualificada.
Num estudo efectuado pelo Sociólogo e Professor da Universidade de Aveiro António Maria Martins e a Psicóloga Clínica Yvette Parchão, foi estudado o universo de 319 alunos, tendo-se verificado que o insucesso escolar, medido pelas taxas de retenção, pode considerar-se muito elevado, na medida em que 38,2% ficaram retidos, pelo menos uma vez.
 Estas retenções não parecem ter um carácter pedagógico, na medida em que elas tendem a repetir-se, verificando-se mesmo a existência de dois alunos, com 15 anos, que já reprovaram 5 vezes.
 Importa referir que os 3 alunos que já reprovaram, 4 e 5 vezes, pertencem à etnia cigana e os seus objectivos serão outros que não realizar aprendizagens escolares. Estes dois aspectos dificultarão os processos de aprendizagem e de socialização das crianças, particularmente quando se trata de crianças com 6 e 7 anos.
Este insucesso escolar está fortemente (co)relacionado com a origem social e cultural dos alunos. Não obstante tratar-se de uma população com níveis económicos e culturais baixos, é possível verificar, mesmo assim, valores significativos na (co)relação antes referida.
De acordo com os valores, as retenções dos alunos diminuem na medida em que aumenta o prestígio da condição social e profissional dos seus pais. Deve mesmo referir-se que nos níveis mais elevados (professores, educadores e técnicos superiores) não se verificou qualquer retenção.
A (co)relação entre retenção e nível de instrução dos pais, assume valores ainda mais significativos sendo que a maioria dos pais dos alunos, que ficaram retidos, ou não têm qualquer instrução ou ela é bastante baixa. Neste sentido não se verificou qualquer retenção entre filhos de pais com instrução de nível superior e apenas se verificou a retenção de um aluno em que o pai tem o ensino secundário. De acordo com os dados, existe igualmente uma (co) relação positiva entre a retenção e a idade dos pais, particularmente do pai. De referir que estes têm, em média, bastante mais idade do que as mães.
Relativamente às variáveis escolares, a retenção aumenta na relação directa em que aumenta o número de professores tidos num ano lectivo pelos alunos, quando as escolas se situam em meio mais rural e, inversamente, com o número de alunos por escola.
Os valores assumidos pelo insucesso escolar desta população confirmam claramente uma realidade já bem conhecida: a não aprendizagem dos alunos é fortemente influenciada pelos processos de socialização primária que ocorre no seio da família e nos grupos restritos diferenciados pela marca social, cultural, étnica e geográfica, no sentido do rural e do urbano.
Também a propósito, um estudo encomendado pela OCDE, no âmbito do PISA, (Programme for International Student Assessment) verificou-se que o PISA é o maior estudo internacional sobre as competências dos alunos de 15 anos em três domínios: literacia em leitura, matemática e científica[footnoteRef:72]. [72:  CARNEIRO, Roberto, Director e Coordenador do Estudo O Futuro da Educação em Portugal - Tendências e Oportunidades - Um estudo de reflexão prospectiva. Ministério da Educação, Lisboa, Julho de 2000, pp. 14-17.
] 

 No total, 32 países entraram nesta primeira fase do PISA – um estudo que se destaca de outros projectos internacionais, sobretudo porque pretende aferir até que ponto é que os jovens conseguem usar os seus conhecimentos e competências para resolver desafios da vida real. 
De três em três anos, serão recolhidos novos dados.
Em 2006, cerca de 265 mil alunos (4600 portugueses) foram chamados a submeter-se ao primeiro «exame» especial que técnicos e representantes dos governos elaboraram e testaram. Desta vez, a literacia na leitura foi o domínio de eleição – dois terços das questões colocadas versavam competências nesta área. Portugal está no pelotão dos mais fracos, longe das médias da OCDE. E mesmo os estudantes mais competentes são piores do que os melhores, na maioria dos países. Só Lisboa e Vale do Tejo conseguem ter uma performance em leitura que compete com a da OCDE.
O que distingue os competentes? A relação entre os resultados no PISA no domínio da leitura e o perfil pessoal dos alunos é também bastante evidente. 
Em Portugal, os estudantes que foram testados fizeram um teste de rapidez de leitura. Para além disso, e tal como os seus colegas de outros países, tiveram de preencher um questionário onde se lhes pedia que explicitassem as suas estratégias de estudo. Estão motivados? São perseverantes? Recorrem muito à memória? Definem o que devem estudar antes de começar? – São apenas exemplos de perguntas para as quais a OCDE queria respostas.
Os alunos com um nível de literacia igual ou superior a 4 distinguem-se por várias coisas: lêem mais rapidamente, têm um sentimento de pertença à escola, interessam-se pela leitura, têm uma boa imagem académica de si próprios, têm algumas estratégias de estudo. Esforço e perseverança são assinalados por estes jovens como essenciais para o desempenho escolar. Já a memorização é mais utilizada pelos alunos com piores desempenhos.
Posto isto, “é fundamental que a escola proporcione aos estudantes a tomada de consciência da existência de diferentes estratégias de estudo e aprendizagem” [footnoteRef:73], alerta o Gabinete de Avaliação Educacional do Ministério da Educação (GAVE). [73:  Relatório Internacional PISA 2000 -Gabinete de Avaliação Educacional do Ministério da Educação.] 

É igualmente “importante que os alunos se sintam na escola como fazendo parte integrante da instituição e que reconheçam a necessidade do esforço e da perseverança para serem bem sucedidos”. [footnoteRef:74] É que, pelos menos aparentemente, isso faz muita diferença. Curiosamente, as notas que os professores de português deram aos alunos testados, no âmbito do PISA, têm pouco a ver com os resultados que estes vieram a obter nos testes de literacia. O GAVE conclui que isso quer dizer que “o que é apreciado na avaliação que se faz nas nossas escolas tem pouco a ver com as competências implicadas” no PISA. [74:  Idem.] 

E quem são os estudantes com piores resultados? O relatório conclui que são os jovens oriundos de famílias monoparentais. É o que acontece no Reino Unido e nos EUA. No primeiro caso, no entanto, os resultados são superiores à média da OCDE. 
Neste ponto, o PISA alerta para a necessidade de as escolas interagirem com as famílias mono-parentais, apoiando-as. Outros alunos com desempenhos mais fracos são os filhos de imigrantes, para quem a língua da escola não é a materna e que têm mais dificuldade em responder aos testes.
O objectivo da política pública de educação é providenciar oportunidades iguais para todos os estudantes, de maneira a que todos consigam oportunidades semelhantes. Um objectivo que é difícil de alcançar quando o contexto familiar tem tanto peso nalguns países, avança o relatório. O futuro é óbvio: serão os alunos com mais dificuldades que terão menos oportunidades de emprego.
Em muitos países, as escolas não têm autonomia, mas o PISA considera que a descentralização pode ser um caminho a seguir para obter melhores resultados. E isto vale mesmo para os estabelecimentos de ensino com menos recursos ou que recebem os miúdos mais pobres. 
Segundo o estudo, verifica-se que os desempenhos são melhores nas escolas que têm liberdade para inovar, em que os professores se comprometem em ensinar, são exigentes e conseguem um bom relacionamento com os alunos.
Em suma, o factor socioeconómico, assim como o ambiente familiar, influenciam, pela negativa, a igualdade de oportunidades, quer no acesso à educação, quer no acesso aos recursos educativos. É de concluir também que as famílias desfavorecidas economicamente têm um nível cultural geralmente baixo assim como uma posição débil na sociedade.

[bookmark: _Toc299473437]Factor socioeconómico
[bookmark: _Toc299473438]Promove o sucesso dos alunos se for favorável?
O bom estudante provém de «boas famílias». A teoria da reprodução social e cultural, desenvolvida ao longo da década de 70 do século XX, explica o (in)sucesso escolar pelas funções que são cometidas à escola numa sociedade de classes, nomeadamente as funções de selecção e de reprodução social e cultural. 
Aos estudantes de 15 anos, o PISA perguntou de tudo: o que fazem os pais, a sua escolaridade, que bens culturais têm em casa e quais os haveres familiares.
 	Tudo isto porque os resultados em literacia, matemática e ciências podem não dever-se apenas às capacidades de estudo dos miúdos, mas também aos seus antecedentes familiares e ao ambiente que vivem em casa. 
O PISA chega mesmo à conclusão de que os factores socio-económicos têm impacto nos resultados dos alunos. “A análise demonstra que as diferenças de desempenho dos estudantes, nos vários países que participam no PISA, não desaparecem quando são tidos em conta os antecedentes familiares”[footnoteRef:75], diz o relatório. [75:  Relatório Internacional PISA 2000 -Gabinete de Avaliação Educacional do Ministério da Educação.] 

São vários os factores que podem determinar o melhor desempenho dos jovens. Por exemplo, o estatuto profissional dos pais influencia ou não os resultados dos alunos? Depende. Na maior parte dos países, sim; ou seja, os estudantes cujos pais são quadros superiores – médicos, professores universitários ou magistrados – têm melhores resultados do que os filhos dos pequenos agricultores, mecânicos, taxistas, camionistas ou metalúrgicos. A profissão dos pais pode influenciá-los a aspirar a mais – logo, estudam porque sabem que esse é o meio para atingir os seus fins, aponta o relatório.
Na maioria dos países, a distância que separa os que têm bons resultados e são filhos de quadros superiores, dos que têm piores resultados e são filhos de pais com estatuto profissional mais baixo, é significativa.
O nível de riqueza dos progenitores pode contribuir ou não para o sucesso escolar? Sim. 
Na prática, os filhos das famílias mais ricas tendem a “sair-se” melhor. No entanto, este factor tem menos peso do que a profissão dos pais. Por exemplo, na Áustria, na Bélgica, em Itália e no Japão, o nível de riqueza não tem grande influência nos resultados. No Japão, por exemplo, os estudantes «mais pobres» têm melhores resultados, nas três áreas avaliadas, do que os «mais ricos» de muitos países. Um bom relacionamento em casa pode ser determinante.
O PISA perguntou ainda aos estudantes se tinham acesso à cultura, à literatura, à poesia e à arte. Se em casa havia livros, quadros e com que frequência assistiam a espectáculos.
Esses miúdos são os que mais acesso têm à cultura e que se dão melhor nos domínios avaliados – um factor que se reflecte mais nestes resultados do que a riqueza dos pais. Para além dos bens materiais, existem outras variáveis, como a interacção com os pais, que podem influenciar os resultados. Conversar com os filhos sobre política, cultura, sobre qualquer coisa, preocuparem-se em saber como estão, pode ser um meio de contribuir para o sucesso escolar. 
O PISA confirma que um bom relacionamento em casa pode ser determinante para melhores resultados. 

[bookmark: _Toc299473439]O factor socioeconómico prejudica o bom desempenho dos alunos se for adverso?
Um dos trabalhos, neste campo, é uma pesquisa coordenada por Pedro Hespanha, a qual revelou que os factores de risco social em Portugal são bastante diversificados. Envolvem os baixos rendimentos, o desemprego, os baixos níveis de escolaridade, a instabilidade familiar, a habitação precária, as doenças, sobretudo a incapacidade para o trabalho, o alcoolismo e a toxicodependência, os cuidados com dependentes, o isolamento social, a trajectória de pobreza.  
Em prol dos factores sociais do sucesso e insucesso escolar, a investigação sociológica tem demonstrado que o fracasso escolar não atinge, de igual modo, todas as classes e grupos sociais. As taxas são mais elevadas, e de forma bem diferenciada, junto dos alunos pertencentes aos sectores sociais convencionalmente designados por “classes desfavorecidas”. Incluem-se, nesta categoria social, aquelas crianças e jovens provenientes de famílias operárias, camponesas, de minorias étnicas, vivendo, por vezes, em bairros ou zonas urbanas degradadas, nos subúrbios das grandes cidades ou no isolamento de certos meios rurais.[footnoteRef:76]  [76:  GOMES, C. A. A interacção selectiva na escola de massa, In Revista Sociologia - Problemas e Práticas, n.º 3. Braga, Universidade do Minho, 1987, pp. 35-49.] 

A importância dos factores sociais transparece nas várias teorias propostas para explicação do fenómeno. Assim, nas décadas de 50 e 60 do século passado, emergiu a teoria da “socialização deficiente das classes populares”. Para ela, o “fracasso escolar” dos referidos grupos sociais explicava-se por uma inadequada socialização familiar, nomeadamente baixas aspirações e expectativas de sucesso na escola. 
Uma segunda teoria explicativa realça as interacções e os processos escolares, chamando a atenção para a comunicação e para as relações humanas e pedagógicas entre os professores e os alunos.[footnoteRef:77]  [77:  Idem.] 

A comunicação de expectativas, influenciadas pela reacção dos professores à origem social e às características sócio-culturais dos alunos, pode contribuir para a interiorização do estereótipo de “bom” ou “mau” aluno, desenvolvendo-se, a partir daí, imagens internas de “brilhante” ou de “fracassado”, instituindo-se em verdadeiras profecias de níveis diferenciados de rendimento e sucesso escolar. 
O factor socioeconómico parece não ser o factor predominante no insucesso escolar.

[bookmark: _Toc299473440]O factor socioeconómico favorece o abandono escolar se for desfavorável?
Num estudo efectuado em 2003, Joaquim Azevedo[footnoteRef:78] refere-se à predominância, em certas escolas, de alunos de níveis sócio-culturais e económicos baixos, muito desmotivados para prosseguir estudos e “muito atraídos por um mercado de trabalho carenciado de mão-de-obra desqualificada”. [footnoteRef:79] Estes segmentos do mercado de trabalho “exercem uma forte pressão para a saída prematura” de uma escola onde os jovens não se sentem bem. Nestes casos, o apoio familiar é escasso e os esforços da escola, muitas vezes não são acompanhados nem pela família, nem pelos próprios jovens, “devido à falta de trabalho e de interesse por parte deste tipo de alunos”. [footnoteRef:80] [78:  AZEVEDO, Joaquim, realizou uma investigação ao abrigo da Fundação Manuel Leão, sobre o rendimento escolar nas escolas secundárias e profissionais em Março 2003.]  [79:  Idem]  [80:  Idem, ibidem.] 

O número persistentemente elevado de jovens que deixam a escola sem obter um nível básico de competências e qualificações, muitas vezes sem concluir sequer o ensino básico obrigatório, é preocupante. São números que demonstram que os primeiros níveis de ensino nem sempre garantem uma aprendizagem básica. Também revelam que o sistema educativo e os próprios programas de estudo, não estão a corresponder e não se mostram adequados a impedir que os jovens, em particular os provenientes de grupos sociais desfavorecidos, abandonem precocemente o sistema de ensino.
Em Portugal, é tão preocupante a taxa de saída antecipada (número de indivíduos com 18-24 anos que não concluíram o 3º ano do ensino básico, ou seja, que não concluíram o ensino básico e não se encontram a frequentar a escola), como a taxa de saída precoce (número de indivíduos com 18-24 anos que não concluíram o ensino secundário e não se encontram a frequentar a escola).
Segundo o Diagnóstico do Abandono Escolar em Portugal, incluído no Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar (2005), em 2001, a taxa de saída antecipada era de 24,6% e a taxa de saída precoce de 44,8%.
Entretanto, segundo dados do Eurostat, a taxa de abandono escolar em Portugal, em 2006 (número de indivíduos que deixam a escola entre os 18 e os 24 anos), é de 39, 2%, mais do dobro da média verificada na EU.[footnoteRef:81]  [81:  XI Congresso da CGTP-IN -2008.] 

É de notar que o abandono escolar anda normalmente ligado a histórias de insucesso escolar repetido e a episódios sucessivos de retenção.  
O insucesso escolar pode, por sua vez, e tendo em conta os factores analisados no capítulo anterior, estar directamente relacionado com fenómenos de desigualdade com origem em deficientes condições socio-económicas, familiares e culturais.  Ou seja, as taxas de insucesso escolar e de abandono escolar podem estar relacionadas, sem prejuízo da consideração de outros vectores intrínsecos aos próprios programas de estudo e à oferta educativa, com a desigualdade no acesso à educação e aos recursos educativos.  
Por outro lado, o abandono escolar e as baixas qualificações dos jovens que abandonam precocemente o sistema educativo, repercutem-se na sua vida profissional e nas suas condições de vida em geral. Quanto mais baixo é o nível de educação, mais difícil é o acesso ao mercado de trabalho e mais provável é o desemprego. “ As baixas qualificações só dão acesso a empregos pouco qualificados que são mais mal remunerados e proporcionam condições de trabalho menos decentes”.[footnoteRef:82]    [82:  Idem.] 

No caso deste último factor, o pesquisador observa que, nas famílias pesquisadas, “a pobreza e a exclusão social reproduz-se ao longo das gerações, sem que exista capacidade de as superar. Sem qualquer investimento na escolaridade e na qualificação profissional, resta para estas famílias, de pais para filhos, entrar precocemente no mercado de trabalho para ocupar as posições mais desqualificadas, em empregos precários e sem regalias sociais”[footnoteRef:83]. [83:  HESPANHA, Pedro et al. Entre o Estado e o Mercado: as fragilidades das instituições de protecção social em Portugal. Coimbra, Quartetto Editora, 2000, pp.89-90.] 

 No que diz respeito à pobreza de longa duração, esta é uma situação, também constatada na mesma pesquisa, que reflecte sobre as maneiras de medir a pobreza, os limites, imprecisões e imposições dessas medidas, a multidimensionalidade da pobreza; trata também das trajectórias de vida dos pobres e afirma que “nascer pobre significa, amiúde, ser pobre por toda a vida e colocar no mundo crianças pobres”.[footnoteRef:84]  [84:  Idem, ibidem.] 

Os mecanismos desse quase “destino” social são conhecidos. A criança pobre sofre pressões que são mais fortes, na medida em que a sociedade é dual, isto é, particularmente desigual. 
Quando o tamanho da pobreza e sua profundidade e desigualdade são particularmente elevadas, o determinismo social é quase absoluto. 
A pobreza e as demais formas de exclusão social são geradas pelo próprio funcionamento da economia, da organização social e política vigentes e têm a ver, nomeadamente, com o desemprego, a precariedade do emprego, o baixo valor dos salários, das pensões de reforma e das prestações sociais, o elevado grau de iliteracia e de abandono escolar precoce, a deficiente formação profissional, o custo da habitação e o difícil acesso à justiça.
Para além de ser um problema social, a pobreza e demais formas de exclusão social constituem, também, uma privação em relação à cidadania, uma violação dos direitos humanos. É esta a perspectiva adoptada pelo Conselho da Europa. 
Definindo-se a exclusão como social, ela traduz-se no não acesso a um ou mais sistemas sociais básicos, em diversos domínios: social, económico, institucional, territorial e das referências simbólicas. De facto, a pobreza e as demais formas de exclusão social ao corresponderem a uma violação dos direitos sociais, correspondem também a uma violação dos direitos humanos, na sua totalidade, pois condicionam o exercício dos direitos civis e políticos.[footnoteRef:85]  [85:  Cf. SILVA, Manuela. Pobreza, exclusão social e políticas públicas. Seara Nova, 1.º trimestre de 2004.
] 

[bookmark: _Toc299473441]O factor socioeconómico fomenta a escolarização e não o abandono escolar se este for propício?
O combate à pobreza, requer uma injecção de recursos económicos que devem ser aplicados para apoiar e responsabilizar a iniciativa local. 
As iniciativas de formação da comunidade concentram-se nos múltiplos problemas que os indivíduos e as famílias enfrentam, entre os quais a qualidade do emprego, a assistência à saúde e à infância, à educação, etc. São muitos os obstáculos que impedem que as ambições materiais, a busca desenfreada do poder e do prestígio social cedam lugar à predominância da ética e da solidariedade humana. 
Através da educação para os Direitos Humanos, os excluídos vão adquirindo consciência dos seus direitos inalienáveis que são inerentes à condição humana começando, assim, a lutar por eles. 
Se, na época actual, nos deparamos com a exigência de uma educação/formação que vá ao encontro dos anseios de uma sociedade cada vez mais tecnicista, mais científica e, sobretudo, regida por códigos de competição pessoal e em grupo, por outro lado deparamo-nos com a necessidade de uma democratização profunda que supõe novas regras de relacionamento que vão ao encontro da integração e da multiculturalidade, tolerância e respeito pelas diferenças, dando resposta à enorme diversidade cultural e étnica. 
Mais do que pensar em novas formas de sociedade, urge pensar em formas novas de relações sociais e em estratégias políticas adequadas que tenham em vista a diminuição das assimetrias e de todas as formas de exclusão social. Essa dimensão legítima, bem enraizada nos acontecimentos presentes, é a aposta numa educação para a tolerância, para a paz, contra a guerra e contra todas as formas de violência. A educação para a tolerância é absolutamente necessária para evitar a violência e enquanto essa educação não for assimilada, enquanto estas vozes não tiverem eco sociológico e não se fizer falar o silêncio através de uma «sociologia das ausências», utilizando a expressão de B. Sousa Santos: “não vivemos numa sociedade verdadeiramente democrática e igualitária”.[footnoteRef:86] [86:  SANTOS, Boaventura de Sousa. Crítica da Razão Indolente. Porto, Edições Afrontamento, 2000, p. 72.] 

Utopia, ou não, se houver empenho e determinação não estará longe a nova sociedade, livre de injustiças e exclusões sociais. 
Pode dizer-se, tirando conclusões pelo que foi referido nos pontos anteriores, que o nível económico favorável dos pais é factor que poderá influenciar a continuação dos estudos. Mas o que aqui mais importa é saber que tipo de vida familiar têm os alunos, provenientes de famílias favorecidas. Um saudável relacionamento familiar, sem medos, sem ocultação da verdade, sem omissão de factos respeitantes à vida escolar, pode ajudar a que o aluno não abandone a escola. Ao que parece, tudo parte da família, como esta interage com a escola e suas matérias, como esta vê a escolarização e que importância lhe dá.

[bookmark: _Toc299473442]Factor socioeconómico dos encarregados de educação como factor de influência no comportamento dos próprios face à escolarização dos seus educandos
Todos os trabalhos realizados nesta área, quer em território nacional, quer noutros países, sugerem que existe uma correlação entre a origem social dos alunos e o seu sucesso ou insucesso escolar. Pode verificar-se ainda que são os grupos étnicos que apresentam maior taxa de insucesso académico, seguindo-se, numa ordem decrescente, os alunos provenientes das classes trabalhadoras pertencentes ao sector primário, sector público, trabalhadores por conta própria, quadros médios e dos quadros superiores.
À origem e à estruturação social estão associados factores capazes de explicar o factor” insucesso”.
Assim, de acordo com o estudo de António Maria Martins e Yvette Parchão, já referido anteriormente, “as condições socioeconómicas estão relacionadas com: 
A) A ocupação diferenciada do espaço, no que se refere à distância geográfica da escola e ao tipo das zonas residenciais habitadas. 
No primeiro caso, longas distâncias obrigam os alunos a um esforço suplementar, ficando sem vontade para desenvolver actividades lúdicas e para estudar; no segundo caso, às zonas degradadas estão ligadas condições, quer de vizinhança, quer de qualidade dos alojamentos pouco propícias à aquisição de hábitos culturais e de estudo de acordo com as exigências do sistema de ensino; 
B) Formas diferentes de satisfazer as necessidades básicas, isto é, alimentação racional, vestuário, espaço, conforto e etc.
C) O acesso diferenciado aos bens de cultura (livros, jornais, espectáculos, arte e contactos com as questões universais); 
D) A necessidade de aumentar a rendimento familiar (o reflexo disto é o abandono escolar precoce e o trabalho infantil); 
E) A incapacidade de suportar custos com livros, material escolar, transportes, roupa e etc. 
F) E, ainda, porque existe uma forte (co)relação, pelo menos nas classes sociais mais baixas, entre o nível económico e o nível cultural do agregado familiar, este de grande importância para o sucesso escolar.”

Dado que a escolaridade é vista pelos pais como um meio de promoção social, vários estudos demonstram que o apoio nos trabalhos escolares (tarefas principalmente desempenhada pelas mães), decresce com a classe social (um estudo dentro das classes sociais populares permitiu concluir que em famílias, onde o grupo de pais detinha maior estabilidade de emprego, era aquele que mais investia na educação escolar dos seus filhos, supervisionando-os ou apoiando directamente os trabalhos escolares recorrendo a apoio externo). 
Segundo Esteves[footnoteRef:87], o recurso às explicações é uma prática bastante frequente por parte de famílias com maior ansiedade em relação á trajectória escolar dos filhos. Por isso, essas não dependem do (in)sucesso escolar, apesar de constituírem uma estratégia familiar em função do sucesso escolar.  [87:  Cf. ESTEVES, António Joaquim. Família, fratria e escolarização. Lisboa, 1993, pp. 286-289.] 

Para Esteves[footnoteRef:88], as explicações estão mais ligadas às estratégias familiares do que aos recursos económicos da família. Esta prática está relacionada com a classe social, visto que a sua procura diminui quanto menor for a posição familiar na pirâmide social (os operários são os que recorrem menos às explicações) e com o tipo de explicações a que se recorre. As classes mais favorecidas utilizam as explicações individuais e a classe média tem manifestado preferências pelas explicações colectivas. [88:  Cf. Idem, ibidem.] 

As classes populares tendem a incutir nos seus filhos uma perspectiva de futuro próximo, procurando-se diminuir os custos escolares e adquirir rendimentos imediatos, com o seu ingresso precoce no mercado de trabalho. Este facto terá influência não só no insucesso escolar, como também na escolha de cursos menos prestigiados e mais mal remunerados.
Pereira[footnoteRef:89], estudando os pais de baixa condição social objectiva com filhos em situação de insucesso escolar, concluiu que metade dos pais nunca participou numa reunião e os outros que participaram fazem-no de uma forma passiva. Limitam-se a receber informações. A autora constatou ainda que esse comportamento distanciado é acompanhado e reforçado por outro, ou seja, a maioria dos pais não vai falar com o professor por iniciativa própria. Só uma fracção, muito minoritária dos encarregados de educação, participa activamente nas reuniões, trocando pontos de vista com os professores. [89: Cf.  PEREIRA, J. NEE em alunos do ensino Básico. 1998, pp. 230-231.] 

Num outro estudo, Benavente e Correia[footnoteRef:90] concluíram em sentido contrário, ao exposto anteriormente. Concluem que os contactos com a escola “têm lugar mais pela iniciativa dos pais que espontaneamente vão à escola do que por iniciativa da escola”. Verifica-se, ainda, um considerável número de pais, embora com filhos em situação de insucesso, que dizem nunca ter sido chamados à escola. [footnoteRef:91] Destes mesmos pais, só uma pequena minoria refere não procurar os professores. A maioria revela interesse pela situação escolar dos filhos.[footnoteRef:92] Por outro lado, são os pais de classes sociais mais elevadas que, percentualmente, foram mais vezes convocados. [footnoteRef:93] [90:  BENAVENTE. A., & CORREIA, M. Obstáculos ao sucesso na escola primária. Lisboa, Instituto de Estudos para o Desenvolvimento. 1981a, pp. 124-125.]  [91:  Idem, p.123.]  [92:  Idem, pp.125-126.]  [93: Idem, 1981d, p.121.] 

 Estes investigadores, fizeram um estudo envolvendo dez concelhos do nosso país, em 1990.[footnoteRef:94] [94:  Idem, p.142.] 

Quando os filhos estão no segundo ciclo, geralmente é à mãe que cabe o papel de ir à escola. Vão, principalmente, às reuniões convocadas a pedido dos professores, ou vão à escola falar com o professor por iniciativa e chamada deste, mas quase nunca vão por iniciativa própria.
A coordenação entre os pais e os professores é importante e determinativo para o sucesso dos alunos. Por outro lado, sabemos que a participação dos pais na escola, contextualizada na realidade organizacional actual, está no momento fortemente condicionada. Esses condicionalismos são de diversa ordem, designadamente: condicionalismos internos à realidade organizacional e inerentes aos actores (pais e professores); de forma recorrente, os docentes queixam-se de uma sistemática ausência de participação (educativa) dos pais na vida da escola, referindo entre outros, os seguintes argumentos:
− É notória a completa ausência de participação dos pais na escola;
− Que os pais só comparecem na escola quando são “convidados”;
− Que não há na escola pais-parceiros;
− Que os pais se vêem ocupados com problemas económico-sociais que os desmotivam e retiram a iniciativa de participarem na vida da escola;
Da parte dos pais, quando questionados porque não participam mais na vida escolar, dizem:
− Que os professores os convidam para irem à escola apenas para reuniões entre o professor da turma e o encarregado de educação, para tratar de assuntos inerentes à frequência, ao aproveitamento escolar ou ao comportamento do seu educando;
−  Que os docentes não organizam na escola festas, colóquios, encontros, convívios, festas de recepção ou de encerramento de actividade em que os pais pudessem participar;
− Que os temas do Projecto Educativo não são dados a conhecer, atempadamente, aos pais para se poderem envolver activamente nas suas actividades.
Face a estes depoimentos, algo contraditórios quanto à génese da questão, e procurando encontrar no modelo teórico-conceptual desenvolvido por Lima[footnoteRef:95] para caracterizar a participação, podemos interpretar este comportamento dos pais quanto à sua participação educativa na vida da escola, como manifestação da participação reservada. Não se encontram, nas expressões dos pais, recusas decisivas em participar. O que eles dizem é que não são chamados a participar ou que a escola não lhes cria condições para exercerem essa participação. Assim sendo, há uma predisposição para participarem na vida da escola, embora não o façam abertamente (na expectativa de um sinal por parte dos docentes em que lhes digam: “Venham; sejam bem-vindos! Ajudem-nos nisto ou naquilo”). Parece que a sua participação se situa num ponto intermédio entre a participação activa e a participação passiva, ou seja, na participação reservada. [95:  LIMA, J. A Presença dos Pais na Escola: Aprofundamento Democrático ou Perversão Pedagógica? In J. Lima Pais e Professores: Um desafio à Cooperação. Porto, Edições ASA, 2002a.] 

Caracterizando este tipo de participação, Lima diz que: “Não rejeitando a priori a possibilidade de intervenção e o recurso à participação activa, orienta-se contudo com diferente sentido táctico, podendo evoluir, até por arrastamento, para formas de participação (…) passiva”. [footnoteRef:96] E Lima continua “(…) Caracteriza-se por uma actividade menos voluntária, mais expectante ou mesmo calculista, através da qual não empenha definitivamente recursos, aguardando eventualmente para tomar uma posição mais definida, ou quedando-se pela posição de partida como forma de proteger outro tipo de interesses, de não correr certos riscos, de não comprometer o futuro …)”.[footnoteRef:97] [96:    LIMA, J. Pais e Professores: Um Desafio à Cooperação. Porto, Edições ASA, 2002b.]  [97:  LIMA, L. C. Modelos de Organização da Escola Básica e Secundária. Para uma Direcção Democrática e uma Gestão Profissional. In Comissão de Reforma do Sistema Educativo, Ministério da Educação. A Gestão do Sistema Escolar - Relatório de Seminário. Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educação, Lisboa, 1988a, pp. 149-195.] 

Também os docentes e pais/encarregados de educação identificaram a uma só voz, um problema real que influencia a participação dos pais, limitando-a. Trata-se da questão dos horários de trabalho e a sua compatibilidade com os horários de funcionamento da escola, incluindo os horários previstos para o atendimento ao encarregado de educação. Embora tenhamos consciência de que esses sinais carecem de ser aprofundados com mais investigações, parecem, no entanto, comuns a todas as escolas e aos todos encarregados de educação situados em qualquer ponto do território nacional. Trata-se de limites objectivos, independentemente da realidade organizacional que se estude ou considere. E, daí, serem generalizáveis, assumindo-se como um dos constrangimentos que podem ser considerados na participação dos pais na vida das escolas. Efectivamente, a posição dos empresários e a forma como entendem a necessidade de os encarregados de educação participarem com assiduidade nas questões que envolvem a escola onde os seus filhos/educandos estudam, apesar da protecção legal que lhes confere o direito de se deslocarem à escola, pelo menos uma vez por cada trimestre, durante o horário de trabalho, constitui, actualmente, um constrangimento relevante na motivação de os encarregados de educação decidirem ir à escola durante o seu horário laboral. Os encarregados de educação não fazem segredo de que esse é um dos principais obstáculos a que possam participar como gostariam, na vida da escola dos seus filhos. Sugerem, até, que haja um período de atendimento aos Sábados, fora dos seus horários laborais, mas a escola ainda está muito dependente de uma estrutura funcional burocratizada, de serviço público ou de repartição pública. A abertura da escola aos pais passa, indeclinavelmente pela flexibilidade de um horário de funcionamento que contemple as necessidades da escola e as da família dos alunos, devendo haver formas inteligentes e criativas de encontrar soluções que satisfaçam as necessidades das partes. Também de pouco servirá haver consagração de direitos legalmente protegidos se, na prática, os agentes económicos e sociais não têm disponibilidade para os operacionalizar e tornar em direitos efectivos.
Os estudos feitos revelam, todavia, que, nos primeiros ciclos, estes contactos são mais numerosos, com contornos mais informais e, por vezes, o primeiro passo é dado pelos pais.
No entanto, os pais revelam interesse em ir à escola se isso ajudar os filhos, mas sentem-se incapazes de os apoiar sozinhos na sua escolaridade.[footnoteRef:98]  [98:  BENAVENTE. A., & CORREIA, M. Obstáculos ao sucesso na escola primária. Instituto de Estudos para o Desenvolvimento. Lisboa, 1981f, p. 150.] 

Ao nível dos professores, domina o princípio de que o contacto família-escola se deve fazer apenas quando os alunos apresentam problemas comportamentais, ou maus resultados escolares. Ao passo que o envolvimento na escola dos pais cujos filhos têm comportamento e resultados normais, é ” uma perca de tempo”.[footnoteRef:99] É, por isso, de esperar que os pais associem o ir à escola como uma coisa desagradável e a evitem. [99:   Idem, Lisboa, 1981g, pp.147-148.] 


[bookmark: _Toc299473443]A família e a estruturação de um bom ambiente familiar e escolar dos seus educandos
A família (nuclear) é baseada na união, mais ou menos duradoura e socialmente reconhecida, de um homem e de uma mulher (monogâmica) e consequente existência de filhos. 
A família é uma instituição que resiste e permanece actuante, nos dias de hoje, assumindo novas configurações e novos papéis, estabelecendo entre os seus membros e a sociedade relações novas que podem ser analisadas à luz da evolução da estrutura social.
De facto, é no interior das relações familiares, tal como são socialmente definidas e regulamentadas, que os próprios acontecimentos de vida que mais parecem pertencer à natureza, recebem o seu significado e através deste são entregues à experiência individual: o nascer e o morrer, o crescer, o envelhecer, a sexualidade, a procriação. 
A família é, também, espaço histórico e simbólico no qual, e a partir do qual, se desenvolve a divisão do trabalho, dos espaços, das competências, dos valores, dos destinos pessoais do homem e da mulher, ainda que isso assuma diversas formas nas várias sociedades.
É na família que se faz o treino social da criança e do jovem, consolidado nas comunidades de vizinhança, assente na amizade e entreajuda, que definem o horizonte de todos e, ao mesmo tempo, delimitam o grau de livre actuação para cada um. 
É devido à família que o facto de se pertencer a um determinado patamar na sociedade se transforma em destino social, implícita ou explicitamente regulamentado, ditando uma hierarquia de valores, poder e responsabilidades. A família é um grupo primário, espontâneo, surge como núcleo de toda a organização social, a mais simples, a primeira, a mais universal de todas as formas de associação. Isto é, a célula base da estrutura social.
A família é tida como a grande chave de construção da sociedade e reproduz um conjunto sistémico e coeso de valores, pois reflecte a estrutura económica e o comportamento psicológico. Deste modo, o indivíduo nunca pode ser compreendido fora do contexto onde nasceu e se desenvolveu, fora do sistema das suas relações primárias e íntimas. Logo, as suas atitudes e comportamentos são condicionados pelo meio em que vive (nasceu e foi criado). 
A diferença de papéis e divisão do sistema familiar, em subsistemas, está ligado às necessidades da boa socialização das crianças e do adequado equilíbrio sócio-emocional do adulto.
O papel da família na vida do indivíduo deve variar no decurso do seu desenvolvimento. Para a criança, a família tem de começar por ser um meio inteiramente acolhedor, capaz de garantir segurança completa, de corresponder às exigências sócio-emocionais dos primeiros anos de vida. Nessa fase de vida da família, a ligação entre pais e filhos surge como elemento central no processo de socialização e equilíbrio emocional.. A ausência da família ou pertença a uma família desequilibrada são factores de alto risco para o desenvolvimento do menor e potenciam o aparecimento de condutas desviantes. 
Do mesmo modo, os menores que têm relações significativas e estáveis de educação, de trabalho e de vida em comunidade, têm maior probabilidade de se tornarem sociáveis e de se adaptarem às normas estipuladas pela sociedade. 
Existem vários tipos de famílias. Elas podem dividir-se em:

· Famílias Fechadas /Famílias Abertas
As famílias fechadas estão fechadas sobre si mesmas, educam os seus filhos para a conformidade e disciplina através do controlo.
Enquanto as famílias abertas e autónomas procuram que os seus filhos desenvolvam autonomia, criatividade e sensibilidade através da negociação.

· As Famílias e a Escola 
Existe uma articulação entre o tipo de funcionamento familiar e a educação das crianças que cada uma dessas famílias recebe. Assim, as estratégias e os princípios educativos desenvolvidos pelos pais parecem inscrever-se numa lógica mais vasta que tem a ver com o tipo de funcionamento de cada família.
Pode afirmar-se que a preocupação com a articulação da escola-família já é antiga, mas essa era entendida dentro de uma clara delimitação de papéis. Enquanto a escola se deveria encarregar da instrução (transmissão de conhecimentos), à família deveria caber a tarefa da educação. De tal modo que, até há poucas décadas, a escola e a família permaneceram em termos de interacções efectivas alheadas uma da outra.
Em Portugal, a fraca articulação entre a escola e a família deve-se ao sistema educativo fortemente centralizado e que remonta ao tempo do Marquês de Pombal. As práticas administrativas do Estado Novo mais não fizeram do que acentuar tais tendências centralistas.
A partir dos anos noventa do século XX, avançou-se significativamente e o poder político quer os pais nas escolas. O decreto-lei número 172/91 relativo ao novo modelo de gestão dos estabelecimentos de ensino portugueses significa um salto qualitativo das políticas educativas, quanto à articulação escola-família ao consignar a participação dos pais na tomada de decisões da escola.
[bookmark: _Toc299473444]Como podem os pais ajudar/participar mais activamente na escolarização dos seus filhos?
Em 2002, com vista à reestruturação e à participação dos pais e encarregados de educação na escola, também se registaram avanços, ao reconhecer-se na lei a sua importância participativa (em conformidade com o DL. n.º 115-A/98, Cap. V, Art.º 40 e 41; DL. nº. 24/99 de 22 de Abril; Despacho Normativo n.º 30/2001 e Lei 30/2002 de 20 de Dezembro).
O empenho dos pais e encarregados de educação em relação à escola e às articulações escola-família desenvolve-se em graus de relação num grau crescente de implicação parental na escolarização, tais como:

· Comunicação indirecta 
Refere-se a trocas que se estabelecem entre a escola e a família por intermédio da criança, independentemente da existência de contactos directos.

· Envolvimento na educação escolar da criança 
São práticas de participação indirecta na escola, através do acompanhamento do trabalho escolar da criança, em casa, supervisionando os trabalhos de casa e as aprendizagens escolares, colaborando na realização dos deveres escolares, apoiando as aprendizagens e recorrendo a apoios externos, tais como explicações.
Esse tipo de envolvimento é pouco reconhecido na escola, levando-a, muitas vezes, a apelidar de ausentes os pais que, na verdade, participam activamente apoiando a criança nas aprendizagens escolares.

· Contactos pais-escola 
Incluem-se as formas de relação directa entre as famílias e a escola, que podem dever-se à iniciativa de qualquer uma das partes e que, normalmente, significam um grau de pseudo-participação, pois os pais vão à escola para receber informações.

· Colaboração nas actividades da escola 
Trata-se de práticas que dizem respeito à intervenção das famílias no espaço escolar, sem implicar verdadeiro poder de influenciar as decisões escolares. Referem-se à entreajuda em actividades pedagógicas e extracurriculares, como, por exemplo, visitas de estudo, festas, apoio a alunos com dificuldades, participação dos pais em palestras, nomeadamente sobre profissões, etc. Segundo Marques (1991, p. 20), a propósito de uma pesquisa de EPSTEIN, revela um preocupante baixo índice de colaboração dos pais nas actividades da escola. Note-se que os estudos desse autor se situam nos EUA, país que tem desenvolvido muito mais a interacção escola-família do que Portugal. 

· Participação na tomada de decisões 
Integram-se, nesta modalidade, as práticas de relação directa escola-família, nas quais os pais estão investidos de poder real para influenciar os acontecimentos escolares (participação total).
Tal como em relação ao item anterior, não há, em Portugal, estudos portugueses quanto a esse tipo de participação. A legislação, como já foi referido, tem vindo a abrir o governo da escola às famílias.
Mas ainda é muito cedo para esperar mudanças significativas. À semelhança da participação através de Associações de Pais, que parece que atrai apenas alguns pais com capitais sociais e culturais suficientes para investir no campo escolar.
Como afirma P. Silva[footnoteRef:100], “tudo indica que a participação dos encarregados de educação nos órgãos da escola nomeadamente no concelho pedagógico, se caracteriza por um low profile.” Segundo o autor, “os pais muitas vezes não comparecem regularmente às reuniões dos órgãos e, se o fazem, pouco usam da palavra e, quando o fazem, é para mencionar ou se informarem de situações pontuais.” [100:  Cf. SILVA, Pedro. Escola-família, uma relação armadilhada? In Ensaios de Educação Participada, nº 11, ESE, Instituto Politécnico de Santarém, 1994, pp. 328-343.] 


· O Associativismo dos Pais
 Trata-se de uma forma muito particular de interacção directa entre a escola e a família. O autor Pedro Silva analisa o movimento do associativismo dos pais em Portugal. Desta análise resultam, pelo menos, dois aspectos que devem fazer encarar com relatividade o associativismo dos pais, enquanto modalidade de intervenção na escola.
A partir do 25 de Abril com a promulgação da liberdade de associação, começaram a legalizar-se as Associações de Pais. Estas procuraram impor-se contra o caos gerados pela revolução e, nomeadamente, contra os professores, assumindo uma posição mais conservadora[footnoteRef:101]. Este movimento de associativismo criticava fortemente o direito e o exercício da greve, assim como apelidava a classe docente de irresponsável e pouco profissional. [101:  Idem, p. 237.] 

Segundo Afonso[footnoteRef:102], a associação de pais só intervém mais intensamente quando há crise na escola ou quando ocorre um problema sério. Pela parte dos professores, eles encaram essa actividade como uma intromissão na sua actividade docente. [102:  Cf. AFONSO, Natércio. A reforma da administração escolar – Abordagem política em análise organizacional. Instituto de Inovação Educacional. Lisboa, 1994, pp.247-250.] 


[bookmark: _Toc299473445]Os factores culturais dos Encarregados de Educação estão associados ou não ao desempenho escolar dos seus filhos e educandos?
Muito do fracasso dos alunos (e já antes o seu comportamento na sala de aula), está a indicar o fracasso da família, com relações perturbadas no seu interior, sentindo-se a criança descompensada afectivamente e, por isso, também sem motivação intelectual. “A família constitui o primeiro lugar de toda e qualquer educação e assegura, por isso, a ligação entre o afectivo e o cognitivo, assim como a transmissão dos valores e das normas. As suas relações com o sistema educativo são, por vezes, tidas como relações de antagonismo: em alguns países em desenvolvimento, os saberes transmitidos pela escola podem opor-se aos valores tradicionais da família; acontece também que as famílias mais desfavorecidas encaram, muitas vezes, a instituição escolar como um mundo estranho de que não compreendem, nem os códigos, nem as práticas”.[footnoteRef:103] [103:  Cf. DELORS, Jacques et, al. Educação um tesouro a descobrir – Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI. Edições ASA, Porto, 1996b, pp.95- 96.] 

Os estilos educativos parentais podem ir desde o amor com autonomia à hostilidade sem autonomia ou com autoritarismo, dando lugar a diversos estilos educativos, tais como o democrático ou cooperativo, hiper-protectivo, autoritário ou exigente, negligente ou indiferente. 
Pode falar-se em pais onde prevalece a capacidade de resposta aos problemas dos filhos, centrados nos filhos, ou, então, em pais que têm como atitude fundamental  a exigência, centrados sobre si mesmos, considerando os filhos quase como um obstáculo ao seu egoísmo e comodismo. 
É claro que não há estilos puros de total democracia ou autoritarismo, de perfeito amor ou hostilidade, mas conforme predomine a afectividade, conjugada com uma autoridade dialogante, ou a frieza mais ou menos autoritária, o comportamento geral e intelectual da criança é diferente em casa e, evidentemente, na escola.
É evidente que nenhuma família é ideal. Quase não há famílias que não tenham algum handicap, sendo as mais atingidas as de nível socioeconómico baixo. 
Apresentam-se algumas variáveis familiares com influência no sucesso escolar dos filhos: expectativas dos pais quanto ao futuro intelectual dos filhos (nível de aspiração), interesse/ participação nos seus trabalhos escolares, contacto com a escola e os professores, ambiente afectivo familiar (harmonia ou desarmonia), estilos educativos parentais, presença ou ausência dos pais no lar, número de filhos, saúde física ou mental do casal, nível socioeconómico e cultural (profissão dos pais), e, ainda, famílias de pais divorciados, toxicodependentes, mães prostitutas, etc.
A família constitui a micro-sociedade envolvente da criança, como a escola a meso-sociedade. “A constatação de que as aspirações sociais estão relacionadas com a classe social de origem, levou muitos autores americanos, entre os anos 50 e 70, a procurar explicar o insucesso escolar das classes populares a partir da sua falta de ambições, aspirações e expectativas e o sucesso das classes médias, com base no seu esforço para obterem êxito social.”[footnoteRef:104] “Na verdade, as classes mais baixas têm que percorrer distâncias maiores do que as classes mais elevadas para alcançar uma determinada meta social. Por isso, as classes populares não devem ser vistas como desprovidas de ambições e aspirações.”[footnoteRef:105] [104:  FORQUIN, Jean-Claude In Ana Matias Diogo, Famílias e Escolaridade. Edições Colibri, Lisboa, 1998, p. 60-61.]  [105:   Idem, ibidem.] 

Ora, se pensarmos que os seus recursos materiais são tão limitados, que não possibilitam qualquer acumulação económica e que o futuro é olhado como uma constante incerteza, devemos considerar válido o facto das classes populares não se mostrarem motivadas a investir no futuro e se centrarem no presente. Este permite não só aliviar as tensões provocadas pela falta de perspectivas futuras, como, por outro lado, mesmo que de forma fugaz, usufruir a vida.
O pensamento que as classes populares transmitem aos seus filhos, consiste em esperar que uma situação se resolva por si, sem que se actue nesse sentido. Simultaneamente, pode ser visto como uma resposta estratégica às constantes dificuldades impostas pelas suas frágeis condições materiais e sociais de existência.
Os autores verificam que as famílias das classes populares têm uma “imagem nebulosa, equivocada e mistificada” da escola. Estas representações da escola devem-se à falta de familiarização com a realidade escolar. Por um lado, os seus baixos níveis de escolarização tornam difícil o acesso e descodificação da informação, por outro a escola não procura inverter essa situação. Além disso, a trajectória escolar destas crianças, feita de experiências negativas, leva-as a desejar que algo de mágico aconteça e, subitamente, as transforme.
Por exemplo, as classes superiores são mais flexíveis a alterações nos projectos escolares. No entanto, famílias que têm cargos nos quadros superiores ou nas profissões liberais, são mais rígidos relativamente ao valor da escola e aos projectos escolares dos filhos.
Nesse sentido, Grácio[footnoteRef:106] identificou três estádios na procura de educação em Portugal. Até aos anos 50 do século XX, a procura popular de educação limita-se ao ensino primário (ensino obrigatório de 3 anos) e, por outro lado, não é percepcionada como um meio de ascensão social.[footnoteRef:107] A partir dos anos 50, a procura de educação generaliza-se a todos os níveis de ensino. Este aumento deverá ser entendido à luz de um conjunto de mecanismos, económicos e sociais desencadeados pela industrialização do país. Não só passou a haver mais recursos para investir em educação como esse investimento passou a ser percepcionado como rentável em termos económicos e sociais.[footnoteRef:108]  [106:  GRÁCIO, Sérgio. Política Educativa como Tecnologia Social - As reformas do ensino técnico de 1948-1983. Livros Horizonte, Colecção Biblioteca do Educador, Lisboa, 1986.]  [107:  Cf. Idem, pp.30-32.]  [108:  Cf. Idem, pp.117-121.] 

Devido às transformações económicas, o número de posições sociais mais elevadas aumentou (através da criação de empregos correspondentes), tornando-se possível, a partir do investimento em mais educação (do que a geração anterior), ascender socialmente. Por isso, depois do primeiro quartel dos anos 70, a procura popular de educação entra numa fase com características diferentes[footnoteRef:109]. Só podia durar enquanto cada investimento suplementar em educação se traduzisse num ganho, em termos de posição social relativamente à geração anterior. Mas devido à difusão das aspirações e, consequentemente, ao aumento da procura de educação, a estrutura social vai deixar de ter capacidade para acompanhar a estrutura escolar. [109:  Cf. Idem, pp.126.] 

 Por consequência do efeito do aumento do número de diplomas, estes desvalorizam-se. E, para aceder, à mesma posição social, torna-se necessário ter um diploma mais elevado.
As famílias portuguesas (mas também as estrangeiras, onde o fenómeno estará muito mais ampliado), enquadram-se na continuidade desta fase de procura desencantada da educação. 
Hoje, os indivíduos já integraram a desvalorização, ocorrida nos diplomas, na sua percepção do valor de cada suplemento de educação. Por esse motivo, é de esperar que as famílias do nosso estudo apresentem aspirações e expectativas, quanto à trajectória escolar dos filhos, mais elevadas do que relativamente à sua própria escolaridade, para que a perpetuação da posição social seja possível.
Não obstante, não se pode pensar que os pais das classes populares se envolvem menos no futuro dos seus filhos e que não têm projectos e estratégias. Mesmo que diversos, hoje em dia, todos os pais têm projectos para os filhos.
Alguns estudos, feitos em vários meios sociais, revelam expectativas bastante elevadas em relação ao futuro dos filhos.[footnoteRef:110] Estas surgem associadas ao desejo de que os filhos obtenham uma promoção sócio-profissional. [110:  BENAVENTE, Ana. Insucesso escolar no contexto português - Abordagens, concepções e políticas. Análise Social, XXV, 1990, p.108-109.] 

O cruzamento das elevadas expectativas dos pais de condição social baixa e, por isso, desfasadas das suas oportunidades objectivas, com o envolvimento dos pais na escolaridade dos filhos, conduziu à conclusão de “que se trata de mais um «voto», de um sonho e não de um projecto no sentido de uma acção programada” (Benavente, 1990)[footnoteRef:111]. [111:  Idem, p.139.] 


[bookmark: _Toc299473446]Um bom aluno provém de boas famílias?
“O nível de instrução da família, o tipo de consumo e posse de bens culturais criam aspirações e atitudes diferenciadas perante o saber, com influência sobre o desenvolvimento cognitivo, as escolhas e o sucesso escolar dos seus filhos. Neste sentido, as classes com capital cultural médio-alto e alto facultam aos seus filhos orientações "mais correctas" e relacionadas com um futuro onde qualidade e prestígio estão presentes”, tal como indica o estudo realizado por António Maria Martins e Yvette Parchão sobre a Legitimação do Fracasso Escolar. Por isso, o estatuto sócio-cultural tem também o seu peso determinante na educação e no rendimento escolar, dele dependendo outros aspectos, como a presença dos pais no lar, a grandeza da família, as possibilidades de leitura (livros, jornais), o interesse dos pais pelo estudo dos filhos, o nível de aspiração, etc.
A origem social das crianças põe em evidência o significado social da competição escolar. A competição permite inculcar, precocemente, as hierarquias e as relações de concorrência entre os indivíduos. Esta iniciação precoce à competição é necessária porque a “competição nunca pára” na nossa sociedade.
Como não há, aparentemente, critérios sociais para distinguir os indivíduos, ficam os critérios psicológicos.
A evolução das crianças é comum a todas elas e corresponde às etapas do desenvolvimento intelectual, tal como a psicologia genética as descreveu: as aquisições possíveis, neste período da vida, enxertam-se no desenvolvimento intelectual a partir do modelo de desenvolvimento da psicologia genética.
No entanto, as representações que os pais têm nos ideais para os filhos, apresentam-se socialmente diferenciadas. 
Nos pais que vêm de um meio social mais elevado, as suas representações são estruturadas em torno da ideia de desenvolvimento pessoal e social. Nos pais dos estratos sociais mais elevados, a escola é vista como uma base de vida fazendo parte de um futuro (social e profissional), tendo a escola por finalidade a socialização em modos de vida distintos e, por isso, a promoção social.
A família ideal é a que pertence a um estrato social médio ou elevado ao nível socioeconómico ou cultural (este é mais importante que aquele em que pode haver famílias ricas, mas sem nível cultural) e com qualidade afectiva. Esta é mais decisiva a nível educativo e de rendimento escolar, embora o estatuto social também influencie indirectamente, mas sem ter um peso automático e determinista que alguns autores lhe atribuem.
A criança escolar depende grandemente da "criança familiar" ou da "personalidade familiar" que pode reflectir uma "neurose familiar".Neste contexto, os pais, que podem e sabem fazê-lo, procuram encontrar as melhores escolas para os seus filhos mas o exercício desta escolha legítima dificulta ainda mais a obtenção de padrões elevados a nível geral, determinando a existência de «boas» ou «más» escolas dentro do sistema público. Muitas vezes, estas escolhas são apenas em função da sua localização (por exemplo, a proximidade de um bairro problemático), das condições e recursos de que concretamente dispõe (como sejam, as instalações, a existência de bibliotecas, de laboratórios, etc.) ou ainda da sua forma de organização e gestão (por exemplo, maior ou menor colaboração dos pais, intervenção e apoio das autarquias, maior ou menor estabilidade do corpo docente).

[bookmark: _Toc299473447]O ambiente da escola e da sala de aula, sendo mais propícia ou menos favorável, será que pode influenciar o desenvolvimento global do aluno?
A escola é considerada um pequeno sistema social em que as crianças/jovens aprendem regras de moralidade, convenções sociais, atitudes e modalidades diversas de modo a estabelecer relações com os outros, proporcionando, muitas vezes, a rede principal de grupos de companheiros, na qual expandem os seus horizontes sociais e experimentam sentimentos diferentes. 
Depois da família, a escola é a instituição que irá introduzir a criança/adolescente no mundo social, podendo este ser acolhedor e voltado para o diálogo ou tremendamente segregador e “excludente”.
A escola deve caminhar ao encontro das necessidades dos alunos, necessidades estas relacionadas com o seu desenvolvimento não somente cognitivo, mas afectivo, social e motor. 
A escola deverá, assim:
 - Excluir métodos de ensino e recursos didácticos inadequados às características da turma ou de cada aluno; 
 - Fazer a gestão da disciplina na sala de aula; este é outro factor que condiciona bastante o rendimento escolar dos alunos; 
 - Evitar criar expectativas, positivas ou negativas sobre os alunos no início do ano lectivo, que acabam por influenciar, de uma forma ou de outra, o seu desempenho escolar; 
- Ter em atenção a avaliação pois, sendo subjectiva, varia em função de uma multiplicidade de factores. O contexto escolar, os métodos de avaliação, as disciplinas, os professores, os critérios utilizados, o modo como estes são interpretados, são exemplos disso. 
- Ter em conta o estilo de liderança do director, presidente do conselho executivo, etc.; 
- Auscultar as expectativas dos professores e dos alunos em relação à escola; 
- Evitar climas de irresponsabilidade e de falta de trabalho;
-Afastar a deficiente orientação vocacional que muitos alunos revelam no ensino pós-obrigatório. Esta é agravada pela ausência, nas escolas, de serviços de informação e orientação adequados; 
- Verificar o elevado número de alunos por escola e turma. Este tende, igualmente, não apenas a provocar o aumento dos conflitos, mas, sobretudo, a diminuir o rendimento individual. 
- Debruçar-se sobre a organização de turmas demasiado heterogéneas não que apenas dificulta a gestão da aula, mas também a sua coesão do grupo, traduzindo-se no incremento de conflitos internos.
Logo, se a escola mantiver uma postura selectiva, com ênfase somente no rendimento académico, pode influenciar e reforçar a inadaptação do aluno, culminando muitas vezes, mais tarde, no atraso intelectual, na delinquência ou em sociopatias múltiplas. Sobre isto importa ressaltar que pesquisas recentes apontam que um grande número de adolescentes e adultos, envolvidos na criminalidade ou até mesmo no uso de drogas, tiveram uma história escolar complicada, caracterizada por dificuldades na escola primária, conceito negativo de si próprio, exclusão social, entre outros. 
Na sociedade actual, convivemos com a intolerância e as guerras ocupam um lugar de destaque na televisão. A sociedade da diversidade começa na escola. Assim, é indispensável aprender a aprender juntos, numa sociedade em que todos devem ver-se como diferentes e singulares e não somente ver o outro como diferente.
 	A educação e a escola devem ser espaço para emoção e convivência. No espaço escolar, deve predominar o diálogo, o afecto, a valorização dos sentimentos de outrem. É peremptória a aceitação mediante uma participação activa e agradável na sala de aula, compreendendo e ensinando os alunos a ter uma atitude mais flexível e cooperativa em relação aos outros, valorizando as capacidades de cada um. Para tal, é necessário que se encontrem meios para transmitir aos alunos os fundamentos do ensino democrático, o reconhecimento do colega na sua diferença, soluções fundamentais para uma vida em sociedade.
Num estudo realizado em 1980 pelas Professoras Ana Benavente e Maria Adelaide Pinto Correia[footnoteRef:112], efectuou-se uma análise da escola primária através da problemática dos obstáculos ao sucesso, interrogando professores, pais e alunos de 23 escolas da cidade de Lisboa. Este estudo foi continuado com uma análise da situação noutras 40 escolas de dez concelhos do país. [112:  BENAVENTE, Ana e CORREIA, Maria Adelaide P. Obstáculos ao Sucesso na escola primária - Instituto de Estudos para o Desenvolvimento. Lisboa, 1980, pp. 72-73.] 

As principais conclusões do estudo indicam que existem obstáculos ao sucesso de ordem muito diversa, tais como:

· Obstáculos de natureza política e administrativa: A política de colocação de professores é um exemplo flagrante de um obstáculo imposto pela administração central e com consequências em todo o quotidiano escolar. 
Na verdade, o empenho dos professores, o seu conhecimento da realidade sócio-cultural, a sua integração na comunidade e num projecto pedagógico depende da possibilidade de fazerem a sua própria escolha de colocação, e do tempo de permanência numa escola. 
A contradição entre medidas pedagógicas e administrativas é, ainda, um exemplo de obstáculo de natureza política. Por um lado, organiza-se  a colocação de professores no ensino primário, em fases de três anos cada, no sentido de assegurar uma maior continuidade ao trabalho do professor no acompanhamento dos alunos. Por outro lado, pratica-se uma política de colocação de professores que obriga muitos deles a mudarem de escola todos os anos. 
Por um lado, decreta-se a continuidade; por outro, pratica-se a ruptura.

· Obstáculos materiais e de funcionamento: As más condições de muitos edifícios escolares, a ausência de recreio, a falta de higiene que se traduz na ausência ou mau de funcionamento das casas de banho, a falta de material escolar, os próprios horários, determinados pela falta de edifícios/salas são, muitas vezes, condicionados por supostos “ direitos adquiridos”, por professores fracamente remunerados e pouco valorizados profissionalmente e revelam-se frequentemente contraditórios com qualquer princípio de integridade de professores e de alunos. Isto explica não só o insucesso, mas justifica, ainda, os limites de trabalho dos professores.

[bookmark: _Toc299473448]Nos resultados académicos?
“O professor é o eixo de articulação de qualquer estratégia que pretenda prevenir ou minorar o insucesso escolar, o qual depende muito menos do que se julga das metodologias didácticas empregadas e muito mais da natureza e da qualidade das relações educativas que o professor polariza”[footnoteRef:113]. [113:   GRÁCIO, Sérgio. Política Educativa como Tecnologia Social - As reformas do ensino técnico de 1948-1983. Livros Horizonte, Colecção Biblioteca do Educador, Lisboa, 1986, p. 126.] 

O professor também é responsável pelo seu próprio bem-estar e dos seus alunos. Deve utilizar o poder de referência e não o poder de recompensa / punição.
A avaliação não deve ser a finalidade do processo de ensino, mas um meio para o desenvolvimento do aluno. 
A colocação de questões pode ser uma oportunidade de desenvolvimento da auto-estima do aluno e da sua motivação para aprender[footnoteRef:114]. [114:  JESUS, Saul Neves de. Factores Relevantes na promoção do Sucesso Educativo - Universidade do Algarve, 1996.] 

Também a escola, onde o aluno estuda, pode influenciar os seus resultados e deve pôr em prática estratégias que promovam a motivação dos alunos e encarregados de educação, tais como:
 Melhoria das actividades;
 Adequação dos programas às necessidades dos alunos ou da turma;
 Prestação de apoio educativo / apoio ao estudo;
 Prestação de auxílio material;
 Ajuda em questões de índole familiar;
 Melhoramento e actualização dos equipamentos e materiais de ensino;
 Participação mais efectiva da família nas actividades da escola. (organização de visitas de estudo, passeios, convívios);
 Combate à indisciplina.
O PISA demonstra que dois alunos com um contexto familiar semelhante, se frequentarem duas escolas diferentes – uma boa e outra má – tendem a ter resultados distintos[footnoteRef:115]. No entanto, o PISA observou que os estudantes mais favorecidos frequentam as escolas com mais recursos, que têm professores mais qualificados, bom ambiente e disciplina.  [115:  Relatório Internacional PISA 2000. Conceitos Fundamentais em Jogo na avaliação de Literacia Matemática e Competências dos Alunos Portugueses -Gabinete de Avaliação Educacional, do Ministério da Educação.] 

Do outro lado, estão os alunos com estatuto económico-social mais baixo, que frequentam escolas com menos recursos, mas que também não têm por hábito utilizar os equipamentos existentes.
É de concluir que um bom ambiente escolar favorece positivamente o desempenho académico dos alunos, assim como a sua saudável integração na sociedade.

[bookmark: _Toc299473449]Na continuidade da criança na escola?
Portugal tem a mais elevada taxa de reprovações da União Europeia e a maioria das crianças que reprova não dispõe de um necessário e adequado apoio.
À escola está destinado um papel relevante na tomada de consciência da dignidade da pessoa. Nela se devem despertar e desenvolver as capacidades dos alunos de modo que cada um deles possa sentir que algo lhe compete fazer para o progresso da comunidade dos homens. Nela deverá ter espaço o diálogo, o respeito mútuo para que o aluno possa interiorizar essas atitudes e, assim, poder extrapolá-las para a sociedade em que, em breve, irá inserir-se duma maneira produtiva. Deverá ter aí lugar a liberdade, fomentadora da participação, do empenhamento, da iniciativa, referências que servirão para a distinguir da libertinagem e da anarquia. Finalmente, a escola deve constituir-se como órgão social não desligado do mundo que a envolve. As suas propostas não serão válidas se, perante elas, o aluno não encontrar respostas diante das interrogações. Os seus saberes não poderão provocar modificações desejáveis se a experiência do aluno não for neles projectada.
O insucesso escolar poderia ser significativamente reduzido se os professores utilizassem outros métodos e, acima de tudo, uma nova atitude.
Sem pôr em questão o contributo que os meios socioeconómicos mais débeis dão para a elevada taxa de insucesso escolar, não pode deixar, no entanto, de ser referido o papel de natureza compensatória que a escola poderia exercer na estimulação cognitiva e afectiva dos alunos e, assim, ela própria constituir-se, a par da acção concomitante a levar a cabo nos outros sectores em que o problema tem implicação, como factor relevante do êxito escolar e, como tal, do progresso social.
[bookmark: _Toc451456999]O conhecimento da vida dos alunos fora da escola pode ajudar a compreender muitos dos seus comportamentos na sala de aula, alguns dos quais saindo dos padrões tidos como aceitáveis.
«A qualidade do que ensina depende essencialmente das características pessoais do professor, da relação com as turmas, da capacidade de motivar os alunos e do modo como as actividades das aulas, da segurança demonstrada e do apoio que os alunos sentem no “seu” professor».
Um dos problemas que está na base do insucesso escolar de muitas crianças é a descontinuidade entre a escola e a família. Quando não há comunicação entre estas duas partes fundamentais do mundo do aluno, quando a escola e a família estão de costas voltadas, quando a escola não valoriza nem respeita a cultura da família e da comunidade dos alunos e vice-versa, está aberto o caminho para o fracasso e o abandono escolares.
A vida escolar é dirigida pelos professores sem interferência familiar.
Esta perspectiva é incorrecta, devendo existir uma interacção contínua entre a escola e a família, pois as condições de aprendizagem são o espelho da situação familiar, assim como o comportamento da criança, em casa, é, por vezes, expressão do que se passa na escola. Uma colaboração estreita entre pais e professores leva à criação da situação óptima para a educação das crianças e a continuidade escolar.

[bookmark: _Toc299473450]Na obtenção de melhores ou piores resultados?
Quando há um desinteresse efectivo das crianças, que são submetidas de modo repetitivo a um bombardeamento emocional que reduz as suas reais possibilidades e as desvaloriza, quando estas mesmas crianças se defrontam com tarefas de que não percebem a finalidade e para quem o fracasso é, muitas vezes, a expressão da incerteza quanto ao que delas se espera, automatizam um certo tipo de reacção. Dão, assim, aos professores uma prova de justeza na sua apreciação e reforçam ao memo tempo as suas atitudes depreciativas.
O professor é, assim, responsável pela criação destes automatismos, embora não o saiba. E tanto mais que a desvalorização se torna um modo de reacção persistente que a criança leva consigo duma classe para outra. Além disso, certas crianças têm na escola a lenda que as precede e as persegue como, por exemplo, irmãos mais velhos cuja passagem pela escola também não foi apreciada e foi problemática.
O estudo da HBSC (Estudo dos comportamentos de saúde dos adolescentes em idade escolar: um estudo transcultural, colaborativo da OMS), teve como objectivo desenvolver o conhecimento dos comportamentos de saúde dos jovens em idade escolar, nos contextos reais e relevantes das suas vidas. Foi realizado pela Faculdade de Motricidade Humana[footnoteRef:116], que organizou e financiou o trabalho de campo. [116:  MATOS, Margarida. G. DE & CARVALHOSA, Susana. F., com o Gabinete de Prevenção da Toxicodependência da Câmara Municipal de Lisboa e pelo PEPT 2000. Lisboa, 2001, pp. 43-52.] 

O estudo português, aqui referido, é parte integrante do estudo Europeu HBSC [footnoteRef:117] e Portugal foi incluído, como parceiro, neste estudo, pela primeira vez, em 1996. [117:  CURRIE et al., 2000; KING et al., 1996; Matos, Simões, Carvalhosa, Reis, & Canha, 2000. Em Portugal o estudo HBSC desde 1995 a 2000 tem vindo a ser co-financiado pela Faculdade de Motricidade Humana, pelo PES/ME, pelo Projecto Vida, pelo Gabinete de Prevenção da Toxicodependência da Câmara Municipal de Lisboa e pelo PEPT 2000 – Saúde que organizou e financiou o trabalho de campo, do estudo de 1998.] 

É um estudo levado a cabo em amostras representativas nacionais, cada 4 anos, na Europa, Israel e América do Norte.
A alienação da escola foi relacionada com sentimentos de falta de poder e de motivação por parte dos estudantes para identificar e atingir objectivos na vida. 
A alienação das escolas é habitualmente traduzida numa rejeição face a valores sociais e num baixo interesse nas actividades escolares e tem vindo a ser relacionada com comportamentos desviantes ou problemáticos, tais como fumar, beber, consumir drogas e uma actividade sexual precoce[footnoteRef:118]. [118:  DOWNS, W.R., & ROSE, S.R.  The relationship of adolescent peer groups to the incidence of psychosocial problems. Adolescence, In A Saúde dos Adolescentes: Ambiente Escolar e Bem-Estar Matos & Carvalhosa. Lisboa, 2001, pp. 44.] 

O afastamento da escola favorece o envolvimento com outros adolescentes com a mesma falta de laços em relação à escola e, muitas vezes, este facto foi relacionado com o envolvimento em comportamentos de risco para a saúde, partilhados pelos pares do mesmo grupo como se de uma cultura de grupo se tratasse. “Pelo contrário, uma escola que fomente um sentimento de apoio e de pertença, facilita o desenvolvimento pessoal e social dos adolescentes e o seu bem-estar”[footnoteRef:119]. [119:  MATOS, M., & CARVALHOSA, S. Saúde mental e mal-estar físico na idade escolar, tema 3,nº 1. FMH/PEPT/GPT. Lisboa, 2001, p.8.] 

Usando dados do estudo HBSC, levado a cabo em 1989-90, os investigadores concluíram que havia uma relação positiva e forte entre indicadores de alienação em relação à escola e comportamentos de risco para a saúde nomeadamente fumar e consumir álcool.
Relataram resultados consistentes em 10 países envolvidos nesse estudo.
Apesar de os problemas, comprometedores da saúde dos adolescentes afectarem apenas uma minoria dos jovens incluídos no estudo, este grupo é obviamente um alvo importante para intervenções nas escolas visando a promoção da saúde dos alunos[footnoteRef:120],[footnoteRef:121];[footnoteRef:122];[footnoteRef:123].  [120:  MATOS, M., & CARVALHOSA, S. Os jovens portugueses e o consumo de drogas, tema 1, nº 2. FMH/PEPT/GPT. Lisboa, 2001, pp. 7-8.]  [121:  MATOS, M., & CARVALHOSA, S. Violência na escola: Provocadores, vítimas e outros, tema 2, nº 1. MH/PEPT/GPT. Lisboa, 2001, pp. 5-6.]  [122:  MATOS, M., CARVALHOSA, S., & DINIZ, J. Actividade física e prática desportiva nos jovens portugueses, tema 4, nº 1. FMH/PEPT/GPT. Lisboa, 2001, p. 6.]  [123:  MATOS, M., CARVALHOSA, S., & FONSECA, H.  O comportamento alimentar dos jovens portugueses, tema 5, nº 1. FMH/PEPT/GPT. Lisboa, 2001, pp. 7-8. ] 

 As mudanças, no próprio contexto e organização da escola, tornam-se necessárias. Modificações, em termos do próprio ambiente e funcionamento da escola, têm de ser levadas a cabo para prevenir este sentimento de alienação que está associado com a falta de sentimento de bem-estar e, possivelmente, a comportamentos comprometedores da saúde dos adolescentes e, pelo contrário, promover o sentimento de pertença e de participação na escola. “A percepção que os alunos têm da vida escolar influencia a sua percepção de bem-estar e adopção de comportamentos ligados à saúde. Estes resultados foram também encontrados num estudo prévio com a população escolar portuguesa (…)”[footnoteRef:124] . [124:  MATOS, M., & CARVALHOSA, S. Saúde mental e mal-estar físico na idade escolar, tema 3,nº 1. FMH/PEPT/GPT. Lisboa, 2001, p.8.] 

A definição de ambiente da escola inclui a participação e responsabilização dos estudantes pela vida escolar, a sua relação com professores e colegas e a continuidade entre a vida familiar e a vida escolar. 
Como os jovens passam a maior parte do seu tempo na escola, a escola tem de ser considerada um cenário - chave para intervenções destinadas a promover o bem-estar dos alunos.
Uma percepção positiva da escola, isto é, o grau de satisfação em relação à escola, foi maior em jovens mais novos do que nos mais velhos. Estes resultados foram confirmados, no estudo de 1998 para a população portuguesa, usando dados do estudo de 1993/94[footnoteRef:125],[footnoteRef:126]. O mais importante indicador da satisfação, em relação à escola, foi a percepção, por parte dos alunos, de serem tratados com justiça, de se sentirem seguros na escola, de acharem os seus professores e os seus colegas fonte de ajuda e apoio. E examina o modo como a percepção, por parte dos alunos, de um ambiente escolar positivo, acolhedor e capaz de gerar um sentimento de pertença, é importante na percepção de bem-estar dos alunos em idade escolar. [125:  MATOS, M. e tal. Saúde e estilos de vida nos jovens portugueses - Relatório do estudo de 1996 da Rede Europeia HBSC/OMS.  Lisboa, 2000, pp. 4-73.]  [126:  MATOS, M. e tal . A saúde dos adolescentes portugueses. FMH /PEPT- Saúde. Lisboa, 2000.] 

O estudo de M.G. de Matos & S.F. Carvalhosa[footnoteRef:127] teve como principal objectivo avaliar as associações entre a percepção de um ambiente escolar positivo, por parte dos alunos e o bem-estar percebido por estes alunos em ordem a examinar a influência do ambiente escolar na percepção de bem-estar, nos adolescentes.  [127: Idem. ] 

Examinou-se, ainda, a influência relativa de variáveis socio-demográficas (idade, género, profissão do pai/baixo estatuto). 
Auto-imagem (fraca auto-imagem), relação com os pares (dificuldade em fazer amigos), apoio familiar (dificuldade em falar com o pai) e planos para o futuro, no bem--estar percebido, nos adolescentes em idade escolar. 
Os resultados encontrados sugerem uma relação directa entre o ambiente escolar e o bem-estar. 
O estudo referido sugere que idade e género influenciam significativamente o bem-estar percebido. 
É também claro que a mais relevante influência na percepção que os jovens têm do seu bem-estar é a sua percepção de um ambiente positivo na escola. 
Esta medida global inclui questões e actores variados relevantes na vida escolar do jovem. 
Outras variáveis que influenciam a percepção de bem-estar, são as seguintes: uma comunicação fácil com o pai, uma auto-imagem positiva e a facilidade em fazer amigos. Estes resultados apoiam a ideia de que factores relacionados com a escola, com a família, com o grupo social e com eles próprios, têm uma influência relevante na percepção de bem-estar por parte dos adolescentes. É de sublinhar que a profissão do pai/baixo estatuto só teve influência significativa na percepção de bem-estar enquanto apenas factores demográficos foram incluídos no modelo. Este resultado sugere que o efeito negativo de um baixo estatuto socio-económico no bem-estar dos adolescentes, pode ser anulado na presença de uma percepção de um ambiente escolar positivo.
Estes resultados sublinham a importância do ambiente escolar enquanto factor modificável. 
Daqui se sublinha, uma vez mais, a importância de que intervenções na área da promoção da saúde e do bem-estar dos jovens portugueses, façam especial enfoque na alteração do próprio ambiente da escola.
Estes resultados apoiam a ideia de que, para além da vida escolar ser reconhecidamente importante e consumidora de muito tempo na vida dos nossos adolescentes, está, além disso, directamente ligada com a percepção que estes têm do seu bem-estar.
A percepção que os adolescentes têm “de bem-estar” está relacionada com a possibilidade de estes integrarem comportamentos de saúde no seu estilo de vida. 
O aluno ocupa um papel fundamental na aprendizagem, valoriza-se a sua capacidade de iniciativa e o envolvimento na aprendizagem. É face a essa maior responsabilização do aluno que nós nos devemos questionar quanto à sua adequada preparação. “A escola tem sabido exigir as destrezas de atenção, de raciocínio e de estudo do que, comparativamente, criar oportunidades para a sua aquisição e treino”[footnoteRef:128]. [128:  ALMEIDA, L. S.,. Rentabilizar o ensino-aprendizagem escolar para o sucesso e o treino cognitivo dos alunos In Capacitar a escola para o sucesso - Orientações para a prática educativa. Edipsico. Vila Nova de Gaia, 1993.] 

Afirmam os teóricos mais recentes do desenvolvimento cognitivo e da aprendizagem que nada aprendemos por “colagem” e que tudo o que é retido é por mera justaposição, substituição ou memorização e que mais tarde ou mais cedo, acabará por desaparecer, sem nunca ter sido devidamente integrado na estrutura do conhecimento do indivíduo. 
Ao colocar em paralelo um ensino estritamente “que ensina” e um ensino mobilizador do sentido de descoberta, da actividade, dos conhecimentos anteriores e das capacidades dos alunos, este segundo modelo apresenta claras vantagens na profundidade com que a informação é apreendida. Essas condições, no entanto, pressupõem que os alunos estejam motivados e habilitados para um trabalho mais activo na sua aprendizagem. Entre tais habilidades ou competências importa destacar o ser capaz de pensar e o ser capaz de aprender. São habilidades fundamentais do trabalho e sucesso escolar dos alunos. Por esse facto, defende-se que deve haver um maior investimento e, para isso, os professores teriam de estar mais preparados, para treinar os alunos a aprender, a pensar, a conhecer e a resolver problemas. Socialmente, existe a consciência que a escola deve, cada vez mais, favorecer a aquisição e a destreza de tais competências cognitivas. Elas são requeridas para as próprias aprendizagens e são, ainda, o que pode restar de mais perdurável em face da curta validade temporal dos conteúdos curriculares. Mais ainda, se o insucesso na escolaridade básica desapareceu administrativamente sob o lema de uma “escola de sucesso para todos”, importa então, que os alunos saiam da escola a saber pensar e ler a realidade que os cerca, capazes de assumir, com alguma autonomia, os seus direitos e deveres de cidadãos.
“A aprendizagem mais básica e essencial a realizar na escola confunde-se com a motivação e as ferramentas cognitivas para aprender”[footnoteRef:129].  [129:  Idem.] 

“Quando a escola não é capaz de estimular essas duas componentes básicas da aprendizagem (motivação e cognição), dizemos que ela exige do aluno aquilo que não lhe dá”[footnoteRef:130]. [130:  Cf. ALMEIDA, Leandro S. Cognição e aprendizagem: Como a sua aproximação conceptual pode favorecer o desempenho cognitivo e a realização escolar. Psicologia: Teoria, Investigação e Prática, volume1, nº 1. Universidade do Minho, 1996,  pp.17-32.] 

O aluno que não aprende, na escola, vê-se impossibilitado de nela obter sucesso. 
Nas situações escolares em que se salienta mais o desempenho (níveis, graus, classificações) do que a aprendizagem (saber, aprender, conhecer, partilhar), o aluno com percepções de baixa capacidade tende a reagir aos obstáculos por meio de um discurso de falta de capacidade, de reacções afectivas negativas e por condutas em que evita as situações, em que pode antecipar dificuldades.“A sua aprendizagem é, na maioria das vezes, bastante debilitada, acentuando-se as suas dificuldades com o evoluir na escolaridade: o aluno vai funcionando de forma menos correcta, estruturando tais deficiências nos seus hábitos de estudo e de aprendizagem”[footnoteRef:131].   [131:  Cf. ALMEIDA, Leandro S., & BALÃO, Sandra G. Treino cognitivo de alunos com dificuldades na aprendizagem: Reflexões em torno de uma experiência no 5º ano. Revista Portuguesa de Educação, nº9. IEP – Universidade do Minho, 1996, pp. 30-38. 
] 

Sabemos que, para aprender, o aluno precisa de entender, organizar, armazenar e evocar a informação. São processos cognitivos básicos a qualquer aprendizagem e realização cognitiva. 
Um aluno com dificuldades de atenção, de permanência na tarefa, de visualização dos pormenores numa gravura ou de comparação de diferenças e semelhanças entre duas situações verbais ou escritas, certamente apresentará grandes dificuldades na captação da informação que lhe é apresentada e na sua apreensão. Assumindo-se a aprendizagem não como mero registo de informação, mas como construção de conhecimento, certo de que sem esse registo não se avança no conhecimento. Nesse sentido, importa ajudar o aluno a entender, a percepcionar e a organizar a informação. 
Por um lado, se o problema está na retenção e na disponibilidade, “a verdadeira” aprendizagem ocorre quando o aluno consegue integrar a informação que lhe chega no quadro mais lato da informação que já possui. Só nessa altura podemos falar em aprendizagem como construção de conhecimento. 
A aprendizagem faz com que o aluno integre a nova informação nos conhecimentos já possuídos, ou seja, na sua memória a longo prazo.
O sistema educativo português, como provavelmente o sistema educativo em vários outros países, tem, a esse propósito, particulares responsabilidades. Nem sempre se assume que a aprendizagem prévia é decisiva para as novas aprendizagens, o que não deixa de ser grave, por um lado, e caricato, por outro, face ao contexto em que emerge. 
Não podemos esquecer que o conhecimento que o aluno possui e o grau com que o pode activar nas novas aprendizagens determina a qualidade das suas novas aquisições. O processamento da informação e a construção do conhecimento não se podem dar no vazio. 
Contudo, infelizmente, em Portugal os alunos vão transitando de ano, por vezes sem os conhecimentos curriculares mínimos adquiridos em determinadas matérias escolares. Essa transição “automática” é pior porque no ano lectivo seguinte, esse aluno é confrontado com manuais e conhecimentos do ano escolar para que transitou. Essa situação é, seguramente, co-responsável pela carência de alunos nas áreas da Matemática e das ciências nos ensinos secundário e superior, na maioria dos países.
Algumas teorias generalizadas apostam na maior eficácia da aprendizagem a partir do interesse e da iniciativa do aluno, do que de tais atributos por parte do professor. 
É evidente que os processos de aprendizagem não estão desligados dos processos de ensino implementados pelos professores. Por isso mesmo, podemos antecipar que aprendizagens mais profundas ou significativas, se conseguem por meio de métodos, de ensino-aprendizagem que possibilitem e reforcem a iniciativa do aluno, o seu sentido de descoberta e uma construção de conhecimento a partir da análise e resolução de problemas concretos.
As escolas são cenários privilegiados para abordar os alunos e aqui implementar intervenções participadas dirigidas à diminuição deste sentimento de alienação e ao aumento da percepção de bem-estar, com benefícios para a sua saúde. “A educação para a saúde nas escolas portuguesas poderá, sem dúvida, ser afinada no sentido de ir ao encontro destas necessidades, nomeadamente incluindo temas tais como promoção de competências de comunicação interpessoal, competências de identificação e resolução de problemas”[footnoteRef:132], permitindo aos adolescentes participar e envolver-se mais na vida escolar, como meio de diminuir o sentimento de alienação face ao ambiente escolar e atenuar a percepção reduzida de bem-estar. [132:  MATOS, M. Comunicação e gestão de conflitos na escola. Edições F.M.H., 2ª edição. Lisboa, 1998, pp. 122-142.
] 

A obtenção de bons resultados escolares também passa pelo sentimento de pertença e integração na escola. Quanto mais a escola conseguir ir ao encontro das necessidades e características de cada elemento, maior é o sentimento de responsabilidade de aprendizagem académica imputado ao aluno. Assim, o aluno sente-se envolvido e responsável pela aquisição de conhecimentos e competências; logo, a obtenção de resultados escolares mais favoráveis poderá motivar o aluno a querer ser melhor.

[bookmark: _Toc299473451]Educação e aprendizagem ao longo da vida e factores de sucesso e insucesso escolar
A educação básica constitui um imprescindível “ passaporte para a vida” que faz com que os que dela beneficiam possam escolher o que pretendem fazer, possam participar na construção do futuro colectivo e continuar a aprender. 
A educação básica é essencial se quisermos lutar, com êxito, contra as desigualdades entre os sexos, quer no interior dos países, quer entre eles.
A educação é, ao mesmo tempo, universal e específica. Deve fornecer os factores unificadores comuns a toda a humanidade, abordando, ao mesmo tempo, questões particulares que se põem em situações muito diferentes.
Os especialistas em educação podem fazer com que todas as crianças, tanto nos países em desenvolvimento, como nos países industrializados, adquiram um mínimo de competências sobre os principais domínios das aptidões cognitivas.
Foi esta a concepção adoptada na Conferência de Jomtien , realizada em Março de 1990,  na Tailândia. Esta Conferência Mundial foi subordinada ao tema “Educação para Todos”. Aí se decidiu: Toda a pessoa - criança ou adolescente ou adulto – deve poder beneficiar de uma formação concebida para responder às suas necessidades educativas fundamentais. Estas necessidades dizem respeito quer aos instrumentos essenciais de aprendizagem (leitura, escrita, expressão oral, resolução de problemas) quer aos conteúdos educativos fundamentais (conhecimentos, aptidões, valores e atitudes) de que o ser humano tem necessidade para sobreviver, desenvolver todas as suas faculdades, viver e trabalhar com dignidade, participar plenamente no desenvolvimento, melhorar a qualidade da sua existência, tomar decisões esclarecidas e continuar a aprender. (Artigo 1-1 da Declaração Mundial sobre Educação para Todos e Quadro de Acção para Responder às Necessidades Educativas Fundamentais, 1990).
As necessidades educativas fundamentais mencionadas nesta declaração dizem respeito a “todas as pessoas – crianças, adolescentes ou adultos”.
Qualquer tendência para considerar a educação básica como uma espécie de bagagem educativa mínima reservada às populações mais desfavorecidas, como, em dado momento se procurou na I República, em Portugal, seria, de facto, um erro. 
A definição alargada do que deve ser a educação básica não só se aplica a todas as sociedades como deve, também, levar a rever as práticas e politicas educativas em uso, nesta fase inicial, em todos os países[footnoteRef:133]. [133:  Cf. DELORS, Jacques. Educação um tesouro a descobrir – Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, 1996, pp.106-108.] 

A educação é um dos instrumentos fundamentais no combate à desigualdade, na medida em que pode contribuir, de modo decisivo, para a formação e a preservação de valores sociais, cívicos e culturais essenciais, como sejam a cidadania, a tolerância, o respeito e a própria igualdade.
Durante a juventude, é por vezes difícil, para o aluno, compreender a utilidade do que lhe é transmitido na escola. Para quê absorver tanta matéria? 
Dará a experiência de sala de aula uma ideia mínima do que é o mercado de trabalho e a vida de profissional activo? 
Convencidos de que o período escolar é uma “brincadeira de crianças” da qual não se tira qualquer proveito, muitos alunos acabam por desistir, tentando imediatamente a sua sorte na procura de um emprego. Por falta de preparação, muitos não conseguem ser bem sucedidos. “O sucesso académico tornou-se um tópico de alguma relevância”(...). “Assim, ainda que cada vez um maior número de adolescentes tenham acesso a um ensino de nível superior, a taxa de sucesso desses mesmos adolescentes tende a diminuir, o que preocupa, naturalmente, não só as instituições de ensino superior, como os próprios governos (com particular destaque para os ministérios da educação) e a sociedade em geral” [footnoteRef:134]. [134:  Cf. VAN ESBROECK, R. Adjustment for Academic Success Dublin: Fedora Summer School Successful Adjustment to University and Progression Beyond in a European Context. 1995, pp. 7-8.] 

Considerar o aluno como principal responsável pela sua aprendizagem significa não que tem de ser feito “tudo para ele”, mas sim que tem de ser feito “tudo com ele”. Neste sentido, e contrariando a lógica defendida de que basta estar presente e razoavelmente atento nas aulas para cumprir satisfatoriamente as tarefas do estudo, pensamos que, para progredir “na escola”, como na vida, é necessário agir, questionar, compreender e transformar, em suma, trabalhar.
Do estudante requer-se o primeiro passo para que estudar seja uma actividade substantiva e transformadora do sujeito. Numa perspectiva construtivista, a aprendizagem pressupõe a construção de estruturas através da reflexão e abstracção não se resumindo a uma ligação estímulo-resposta. 
É como resultado de reflexão sobre as suas experiências que o ser humano constrói a sua própria compreensão do mundo onde vive. Aprender é, pois, uma construção pessoal de significados, realçando-se o papel activo do sujeito. O aluno torna-se central no processo de ensino-aprendizagem. Ele é o verdadeiro actor do processo, já que as novas aprendizagens somente se tornarão possíveis a partir dos conceitos, crenças, representações e conhecimentos que ele construiu ao longo das suas experiências.
A disponibilidade e a prontidão para os estímulos do ensino são consideradas inevitabilidades de um terreno que se pretende fértil. 
Segundo um estudo efectuado na Universidade de Aveiro, para uma melhor compreensão do sucesso/insucesso escolar é necessário “agir de forma coerente e fundamentada sobre as condições organizacionais, curriculares e pedagógicas do funcionamento dos primeiros anos do Ensino Superior” [footnoteRef:135]. [135:  TAVARES, José et. al.. Insucesso no 1º ano do Ensino Superior: um estudo no âmbito dos cursos de Licenciatura em Ciências e Engenharia na Universidade de Aveiro. Universidade de Aveiro – Unidade de Investigação, 1998.] 

De acordo com o mesmo trabalho, a explicação destes fenómenos (sucesso/insucesso) não se poderá resumir a uma explicação causal ou linear, tomando como medida de análise apenas um dos agentes em questão: ou a análise intra-individual, atribuindo somente ao indivíduo a responsabilidade cognitiva pelos seus actos, ou a análise macro-social e intra-organizacional que enfatiza os factores externos de tipo social, organizacional e/ou pedagógicos.
As causas do insucesso escolar são difíceis de explicar. Estar em situação de insucesso escolar implica uma multiplicidade e uma enorme variedade de causas cuja localização pode centrar-se ao nível do aluno e do seu ambiente restrito, ao nível da sociedade à qual pertence e ao nível da própria escola e do sistema educativo. Desta forma, é importante compreender que o insucesso escolar não é uma fatalidade e que as crianças não estão destinadas a serem boas ou más alunas; tudo depende do funcionamento da escola e da sua interacção com o meio social e as características da própria criança. 
Assim, no estudo do insucesso escolar, é preciso ter em conta três realidades: o aluno, o meio social e a instituição escolar (Benavente, 1976), sendo na relação entre elas que se deve procurar e evidenciar os factores de insucesso e as suas causas explicativas.
O sucesso e o insucesso escolares são determinados por razões sociais, estando a família, o meio e o estrato sócio-cultural na sua origem.
Na escola, o adolescente sente novas responsabilidades e recebe novos direitos desenvolve relações diferentes com os colegas e com os professores e, em função delas, com o lar e a comunidade. O aluno sente-se como nova força na comunidade e procura desempenhar o seu papel à altura dessas obrigações recentemente adquiridas. É assaltado por dúvidas e angústias referentes às possibilidades de êxito ou insucesso escolar. Acima de tudo, necessita de provar a si mesmo e aos outros a sua originalidade, valor próprio, capacidade e habilidade para vencer, de modo a satisfazer a sua necessidade psicológica primordial, isto é, a de se destacar, de impor a própria personalidade e reafirmar a individualidade; o adolescente esforça-se, estuda, desenvolve determinado assunto, brilha em certas matérias e aplica-se em desporto, para que possa ser respeitado pelos colegas e ser o número um em alguma coisa.
Algumas causas do insucesso escolar são também a preparação deficiente nos anos escolares antecedentes, transferências repetidas de escola a escola, por motivo de viagem, profissão dos pais, ou mudança de residência, incapacidade de concentração no trabalho escolar, causada por excesso de actividades extracurriculares, que roubam o tempo necessário ao exercício dos deveres escolares, ocupação ou interesse com outros assuntos que não escolares, como atletismo, futebol, jogos de computador, etc., falta de interesse nos assuntos escolares, por não haver motivação. O aluno não compreende o porquê de estudar tal matéria, não encontra temas interessantes em áreas que lhe atraiam a atenção e nos programas curriculares apresentados; existem problemas emocionais: sentimentos de que os trabalhos escolares são bastante complexos; insistência neurótica de pais que procuram, dessa forma, compensar a sua própria insuficiência escolar; pais excessivamente ambiciosos ou perfeccionistas. Em certos casos, o jovem pode estabelecer, para si mesmo, objectivos tão elevados e difíceis que se tornam de impossível realização. Isso irá produzir sentimentos de frustração e insuficiência, que determinarão mau aproveitamento escolar. O aluno sente-se como uma carga no orçamento de casa, em alguns casos são os próprios pais que lho relembram diariamente (desfiando um rosário de sacrifícios, para que ele possa estudar). Alguns alunos procuram trabalhar nas horas vagas (no caso de adolescentes), dedicando, portanto, menos tempo ao estudo.
As inúmeras experiências de fracasso podem levar o aluno a formar uma imagem negativa de si mesmo, a ter medo do desafio, a desinteressar-se pelas actividades escolares entre outros aspectos indesejáveis. Diante deste quadro, as suas relações com os colegas podem vir a ser prejudicadas, acentuando-se ainda mais o problema. A falta de popularidade entre os colegas também pode perturbar o aluno, a ponto de perturbar-lhe os estudos. O aluno que não se considera aceite e estimado pelos colegas (seja pelo credo religioso, político ou por discriminação racial) sente que a escola não oferece estímulo ou segurança para o seu desenvolvimento intelectual necessário. Esta situação pode conduzir a distúrbios emocionais graves, inclusive à recusa terminante de voltar à escola. 
Noutros casos, acontece o inverso: essa impopularidade estimula-o a brilhar nos estudos, sobressaindo-se dessa forma perante os colegas. “Não obstante, actualmente, o termo insucesso/sucesso escolar tem vindo a ser substituído pelo termo insucesso/sucesso académico, uma vez este último ser mais abrangente na sua definição. Este abarca não só as competências académicas e cognitivas mas, também, as variáveis pessoais que se encontram envolvidas no processo de transição e adaptação à universidade “[footnoteRef:136]. [136:   Idem, p. 20.] 

É de salientar a contribuição de Tavares e Silva[footnoteRef:137] no que concerne à definição de sucesso escolar, levando-a mais longe do que os meros resultados escolares. Segundo estes autores, o sucesso académico é “indicado pelos resultados que o estudante consegue durante o tempo da sua vida na academia e que se traduz pelas competências cognitivas e metacognitivas, comportamentais e de comunicação desenvolvidas durante e no final da sua estada na instituição universitária”. O sucesso académico “não poderá, na realidade, ser medido apenas pelo rendimento escolar atingido nas diferentes disciplinas do seu plano de estudos e pelo nível mais ou menos elevado das suas classificações. Hoje, conta, sobretudo, o seu desenvolvimento integrado pessoal e social, o seu equilíbrio, o bom senso e maturidade, a sua capacidade de criatividade e de desenvolver relações humanas entre pares e superiores hierárquicos e de ajudar a resolver tensões e conflitos em ambientes de trabalho”. E continuam, acrescentando: “sucesso académico integra, por um lado, de alguma forma o sucesso familiar, escolar, educativo e, por outro, possibilita e potencializa o sucesso social, profissional, cultural, axiológico, numa palavra, humano” [footnoteRef:138]. [137:  TAVARES, José. e SILVA, Isabel H. Sucesso académico no Ensino Superior: um olhar sobre o professor universitário. In R. B. Sousa, E. Sousa, F. Lemos, & C. Januário, Pedagogia na Universidade. Universidade Técnica de Lisboa, 2001, p.150.]  [138:   Idem.] 

Como foi referido anteriormente, o sucesso/insucesso académico não diz somente respeito às qualificações académicas. Ele abarca uma multiplicidade de aspectos que envolvem variáveis pessoais, interpessoais e institucionais que afectam a adaptação e a realização académica do estudante que vão desde o ensino secundário até ao ensino superior. 
As dimensões psico-pedagógicas e afectivas relacionais constituem componentes influentes e responsáveis pelos níveis de êxito e de sucesso nos desempenhos escolares e académicos dos estudantes. 
Segundo Ratingan, in Santos[footnoteRef:139], de acordo com investigação efectuada acerca da transição do ensino secundário para o ensino superior, os níveis de desafio provocados por esta transição, “São percepcionados como excessivamente elevados, acabam por gerar problemas ao nível das actividades académicas, ao nível das actividades pessoais e sociais, e relativos à identidade e ao desenvolvimento vocacional do estudante” (Fischer, in Santos)[footnoteRef:140].  [139:  SANTOS, Luísa. Adaptação Académica e Rendimento Escolar: estudo com alunos universitários do 1º ano. Grupo de Missão para a Qualidade do Ensino Aprendizagem, Universidade do Minho. Braga, 2001, p. 17.]  [140:   Idem, p. 19.] 

A transição do ensino secundário para o ensino superior pode ser vista como potenciadora de crises e de vulnerabilidades, bem como uma fonte de desafios. Deste modo, a vivência destes problemas tem implicações negativas no rendimento académico dos estudantes, conduzindo, muitas vezes, a situações de abandono escolar e ao aumento dos pedidos de apoio psicossocial, segundo Rickinson e Rutherford, in Santos[footnoteRef:141].  [141:   Idem, ibidem.] 

O sucesso académico depende de uma boa adaptação ao ensino superior, a qual resulta, por sua vez, da interacção entre factores pessoais e variáveis associadas ao campus universitário.
O insucesso académico é encarado como um problema de má adaptação do aluno às novas realidades escolares. Má adaptação essa que poderá advir de variáveis pessoais, tais como o relacionamento com a família, os níveis de autonomia pessoal, o bem-estar físico e psicológico, os níveis de autoconfiança, entre outras. Poderá, igualmente, advir de uma má adaptação à própria instituição, ao curso, aos novos métodos de estudo, aos professores, etc.
Poder-se-á, então, considerar três domínios de sucesso/insucesso: 
(a) O domínio académico, no que diz respeito ao desempenho escolar, competências de estudo, avaliação do conteúdo e método de currículo do curso; 
(b) O domínio social-relacional que tem a ver com a maneira de estar na escola, a adaptação ao papel de estudante, a inserção no meio escolar, as oportunidades oferecidas no acolhimento, a satisfação com o ambiente relacional e social. 
E, por último…,
(c) O domínio bio-psicológico que se relaciona com a saúde física e psicológica, a qualidade de vida e bem-estar, ou seja, a satisfação com a vida, em geral[footnoteRef:142]. [142:  TAVARES, José et al. Factores de sucesso/insucesso no 1º ano dos cursos de Licenciatura em Ciências e Engenharia do Ensino Superior. Universidade do Minho, Braga, 2000, pp.202-203.] 

Assim, poderão ser consideradas quatro dimensões que, directa ou indirectamente, poderão influenciar o percurso académico dos alunos. 
São elas:
A dimensão individual (intrínseca ao aluno);
A pedagógica/didáctica (docentes e currículos); 
A institucional (a escola). 
E a ambiental externa (envolvente à escola, visto considerar-se que, por exemplo, o aluno que provém dos ambientes rurais e em situação de mudança, em termos geográficos, tem propensão para sentir mais dificuldades de integração do que os seus colegas que residem na zona da instituição de ensino). 
De uma forma mais sistemática, apresentam, abaixo, as variáveis que cada uma das dimensões abrange.
A motivação fundamental para muitos estudantes é evitarem o fracasso e protegerem o seu auto-conceito da percepção de que têm pouca habilidade. O que, com alguma frequência, leva à adopção de estratégias de evitamento de potenciais situações de fracasso.
Por que razão o fracasso é suscitador de emoções negativas, como a vergonha e a baixa auto-estima, em tantos estudantes, e motivador de maior esforço noutros? 
Alunos diferentes dão diferentes interpretações aos seus sucessos e fracassos. 
Não é tão importante a situação do fracasso mas, muito mais, o significado que o aluno atribui a esse fracasso: para alguns, o fracasso é interpretado como sendo o resultado de um esforço insuficiente e, como tal, susceptível de mudança e melhor desempenho na próxima vez; para outros, é a confirmação de uma incompetência; há muito suspeitada, nada que o aumento de esforço possa resolver.
Com base nesta diferenciação, em termos de atribuições de significados, pode agrupar-se a maioria dos estudantes em dois tipos, o estudante orientado para o sucesso e o estudante “aceitante” do fracasso.
Em suma, pode considerar-se o insucesso escolar, numa visão mais restrita, como um mau desempenho escolar, normalmente avaliado pela instituição à luz dos seus objectivos; e o insucesso académico, numa visão mais alargada que poderá até implicar um desempenho escolar positivo mas que, ao nível de outras variáveis (competências), não satisfaz os objectivos/expectativas do aluno, ao longo da vida escolar.
Se todos têm direito à frequência escolar, também não é menos verdade que a escola funciona como um “filtro selectivo que assegura simultaneamente uma socialização necessária ao funcionamento das sociedades e uma reprodução social”[footnoteRef:143]. Quer isto dizer que “a escola legitima as diferenças sociais transformando-as em diferenças escolares que vão, por sua vez, justificar novas diferenças sociais”[footnoteRef:144].  [143:  BENAVENTE, Ana.  Da construção do sucesso escolar. Equacionar a questão e debater estratégias In Seara Nova. 1988a, n.º 18, pp. 23-27.]  [144:   Idem, ibidem.] 

O próprio insucesso escolar evidencia, por um lado, a incapacidade do sistema educativo em assegurar igualdade de oportunidades a todos os alunos e, por outro lado, a dificuldade do sistema em conciliar uma educação de qualidade com uma educação para todos.[footnoteRef:145] [145:  PEPT 2000. A Luta Contra o Insucesso Escolar: um desafio para a construção europeia. Ministério da Educação - Departamento de Programação e Gestão Financeira, Lisboa, 1995, p.49.] 


[bookmark: _Toc299473452]Educação escolar e luta contra as exclusões
A educação pode ser um factor de coesão se procurar ter em conta a diversidade dos indivíduos e dos grupos humanos, evitando tornar-se um factor de exclusão social. O respeito pela diversidade e pela especificidade dos indivíduos constitui, de facto, um princípio fundamental que deve levar à exclusão de qualquer forma de ensino estandardizado. 
Os sistemas educativos formais são, muitas vezes, acusados e com razão, de limitar o desenvolvimento pessoal, impondo a todas as crianças o mesmo modelo cultural e intelectual, sem ter em conta, a diversidade dos talentos individuais.
Para além da multiplicidade, dos talentos individuais, a educação confronta-se com a riqueza das expressões culturais dos vários grupos que compõem a sociedade.
Qualquer política de educação deve estar à altura de enfrentar um desafio essencial que consiste em fazer desta reivindicação legítima um factor de coesão social. É importante, sobretudo, fazer com que cada um se possa situar, no seio da sua comunidade de pertença principal, a maior parte das vezes, a nível local, fornecendo-lhe os meios de se abrir às outras comunidades. Neste sentido, importa promover uma educação intercultural que seja verdadeiramente um factor de coesão e de paz.
Depois, é necessário que os próprios sistemas educativos não conduzam, por si mesmos, a situações de exclusão. 
Então, o insucesso escolar surge como irreversível e dá origem, frequentemente, à marginalização e à exclusão sociais.
O prolongamento da escolaridade, paradoxalmente, em vez de melhorar, agrava muitas vezes, a situação dos jovens mais desfavorecidos socialmente e/ou em situação de insucesso escolar. Mesmo nos países que mais gastam com a educação, o insucesso e o abandono escolares afectam um grande número de alunos. 
Gerador de exclusão, o insucesso escolar está, depois, em muitos casos, na origem de certas formas de violência e de desvios individuais. Estes processos que destroem o tecido social fazem com que a escola seja acusada de ser factor de exclusão social e, ao mesmo tempo, seja fortemente solicitada como instituição - chave para a integração ou reintegração. Os problemas que esta situação cria às políticas educativas são particularmente difíceis: a luta conta o insucesso escolar deve, antes de mais, ser considerada como um imperativo social”[footnoteRef:146]. [146:  Cf. DELORS, Jacques. Educação um tesouro a descobrir – Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, 1996.] 

	
[bookmark: _Toc299473453]Política Educacional – Iniciativas do Estado para prevenir situações de risco
Segundo Dulce Pimentel, “(…) o sector educativo foi um dos que mais reflectiu as mudanças demográficas, económicas e sociais nas últimas décadas em Portugal. O nível de escolarização, dos mais jovens, é de quase cem por cento” [footnoteRef:147]. [147:  PIMENTEL, Dulce. A População: Educação. Ministério do Ambiente – Instituto Geográfico Português, Atlas de Portugal, http://www.igeo.pt/atlas/index1.html] 

Portugal e os políticos portugueses têm vindo a fazer um esforço para melhorar o nível de qualificação da população. Tem vindo a aumentar o investimento na área da educação quer financeiro, quer ao nível das ajudas sociais, para tentar assegurar a continuidade escolar dos alunos e evitar o abandono escolar precoce. “Não restam dúvidas que a educação constitui um factor determinante na construção de economias e sociedades do conhecimento” [footnoteRef:148], afirma a autora. [148:   Idem.] 

Com a Estratégia de Lisboa (2000), foram colocados novos desafios a Portugal no sector da educação. “(…), ter de ultrapassar, no espaço de uma década, um atraso estrutural num domínio tão sensível como a educação, promover a formação ao longo da vida e, simultaneamente, não deixar agravar as clivagens entre grupos sociais” [footnoteRef:149]. Em Março de 2006, o Conselho Europeu decidiu dar novamente atenção ao emprego e ao crescimento, com a Estratégia para o Desenvolvimento Sustentável, mobilizando os recursos necessários para um maior investimento em educação, investigação, entre outros. Aqui, deu-se maior destaque à posição desfavorável que Portugal ocupa, em relação aos países europeus no que concerne ao acesso à educação. Desde esta altura que se têm vindo a reforçar prioridades em quatro áreas prioritárias, onde se inclui a educação[footnoteRef:150].  [149:   Idem, ibidem.]  [150:   In Centro de Informação Europeia Jacques Delors, http://www.eurocid.pt] 

Nasceu o Programa de Expansão Escolar para permitir igualdade de oportunidades no acesso à escola, visando a obtenção de sucesso académico e de desenvolvimento pessoal.
Seguidamente, foram avançadas três medidas para minimizar o insucesso escolar e combater o abandono escolar: Projectos Currículos Alternativos, o Programa 15-18 (que foi integrado, por Despacho Conjunto nº 279/2002, de 12 de Abril, nos Cursos de Educação e Formação), e o Projecto de Centros de Acolhimento Social para Adultos (CASA).
O Programa Sem Fronteiras surgiu para assegurar o acesso à cultura, ao desporto e a tempos livres de qualidade às crianças em situação de risco ou exclusão social. Nesta mesma linha, surgem o Programa Férias em Movimento e a Promoção de actividades de Ocupação de Tempos Livres a Jovens.
O Programa Geração Millenium, que se iniciou em Julho de 2001, tem por objectivo a formação básica no âmbito das TIC de jovens dos 10 aos 18 anos.
A criação das Comissões de Protecção de Crianças e Jovens visa a intervenção precoce junto de crianças e de jovens que evidenciem, entre outros, risco de abandono escolar.
Com a criação do Plano para a Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil, tentou-se prevenir a entrada prematura de jovens no mercado de trabalho, procurando reintegrá-los na rede escolar.
O Projecto Ser Criança pretende prevenir a exclusão social e familiar da criança ou jovem que demonstre condutas desviantes ou anti-sociais.
Estas iniciativas, entre outras de não menor importância, são parte integrante do Plano Nacional de Acção Para a Inclusão. Com estes avanços, Portugal tem demonstrado que se preocupa com a população, no intuito de garantir o acesso igualitário à educação e à prevenção da exclusão social.

[bookmark: _Toc299473454]O que consagra a Constituição da República Portuguesa em termos de educação?
A nossa Constituição (artigos 73º e 74º) garante a todos os cidadãos o acesso à educação, à cultura e ao ensino em condições de igualdade, cometendo ao Estado, na realização da política de ensino, determinadas responsabilidades entre as quais se destacam, em linhas muito gerais e sem prejuízo das restantes, assegurar o ensino básico, universal, obrigatório e gratuito; criar um sistema público de educação pré-escolar; garantir a educação permanente e eliminar o analfabetismo; e estabelecer progressivamente a gratuitidade de todos os graus de ensino.


 CAPÍTULO III
Direitos e deveres culturais
Artigo73.º
(Educação, cultura e ciência)

1. Todos têm direito à educação e à cultura.

2. O Estado promove a democratização da educação e as demais condições para que a educação, realizada através da escola e de outros meios formativos, contribua para a igualdade de oportunidades, a superação das desigualdades económicas, sociais e culturais, o desenvolvimento da personalidade e do espírito de tolerância, de compreensão mútua, de solidariedade e de responsabilidade, para o progresso social e para a participação democrática na vida colectiva.

3. O Estado promove a democratização da cultura, incentivando e assegurando o acesso de todos os cidadãos à fruição e criação cultural, em colaboração com os órgãos de comunicação social, as associações e fundações de fins culturais, as colectividades de cultura e recreio, as associações de defesa do património cultural, as organizações de moradores e outros agentes culturais.

4. A criação e a investigação científicas, bem como a inovação tecnológica, são incentivadas e apoiadas pelo Estado, por forma a assegurar a respectiva liberdade e autonomia, o reforço da competitividade e a articulação entre as instituições científicas e as empresas.
Artigo74.º
 (Ensino)

1. Todos têm direito ao ensino com garantia do direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar.

2. Na realização da política de ensino, incumbe ao Estado:

a) Assegurar o ensino básico universal, obrigatório e gratuito;
b) Criar um sistema público e desenvolver o sistema geral de educação pré-escolar;
c) Garantir a educação permanente e eliminar o analfabetismo;
d) Garantir a todos os cidadãos, segundo as suas capacidades, o acesso aos graus mais elevados do ensino, da investigação científica e da criação artística;
e) Estabelecer progressivamente a gratuitidade de todos os graus de ensino;
f) Inserir as escolas nas comunidades que servem e estabelecer a interligação do ensino e das actividades económicas, sociais e culturais;
g) Promover e apoiar o acesso dos cidadãos portadores de deficiência ao ensino e apoiar o ensino especial, quando necessário;
h) Proteger e valorizar a língua gestual portuguesa, enquanto expressão cultural e instrumento de acesso à educação e da igualdade de oportunidades;
i) Assegurar aos filhos dos emigrantes o ensino da língua portuguesa e o acesso à cultura portuguesa;
j) Assegurar aos filhos dos imigrantes apoio adequado para efectivação do direito ao ensino.

[bookmark: _Toc299473455]Que responsabilidades imputar ao Estado Português?
Observando a realidade do nosso sistema educativo, temos de perguntar se, de facto, a educação e a formação estão a ser orientadas, para reduzir desigualdades, ou se, pelo contrário, excluem os cidadãos e provocam ainda maior fosso entre classes sociais. Os esforços do nosso Estado convergem para uma maior e melhor escolarização dos nossos alunos, tal como já foi explanado no ponto 14 deste trabalho. Ficam, aqui, alguns artigos que definem a responsabilidade do Estado Português.

CAPÍTULO I - Direitos, liberdades e garantias pessoais
Artigo 43.º
(Liberdade de aprender e ensinar)

1. É garantida a liberdade de aprender e ensinar.

2. O Estado não pode programar a educação e a cultura segundo quaisquer directrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas.

3. O ensino público não será confessional.

4. É garantido o direito de criação de escolas particulares e cooperativas.

O dever de proteger a infância e a juventude conforme os Artigos 69 e 70.

CAPÍTULO II – Direitos e deveres sociais
Artigo 69.º
(Infância)

1. As crianças têm direito à protecção da sociedade e do Estado, com vista ao seu desenvolvimento integral, especialmente contra todas as formas de abandono, de discriminação e de opressão e contra o exercício abusivo da autoridade na família e nas demais instituições.

2. O Estado assegura especial protecção às crianças órfãs, abandonadas ou por qualquer forma privadas de um ambiente familiar normal.

3. É proibido, nos termos da lei, o trabalho de menores em idade escolar.

Artigo 70.º
(Juventude)

1. Os jovens gozam de protecção especial para efectivação dos seus direitos económicos, sociais e culturais, nomeadamente:

a) No ensino, na formação profissional e na cultura;
b) No acesso ao primeiro emprego, no trabalho e na segurança social;
c) No acesso à habitação;
d) Na educação física e no desporto;
e) No aproveitamento dos tempos livres.

2. A política de juventude deverá ter como objectivos prioritários o desenvolvimento da personalidade dos jovens, a criação de condições para a sua efectiva integração na vida activa, o gosto pela criação livre e o sentido de serviço à comunidade.

3. O Estado, em colaboração com as famílias, as escolas, as empresas, as organizações de moradores, as associações e fundações de fins culturais e as colectividades de cultura e recreio, fomenta e apoia as organizações juvenis na prossecução daqueles objectivos, bem como o intercâmbio internacional da juventude.

O Estado também tem a responsabilidade, de promover o Ensino público, particular e cooperativo, como nos indica o Artigo75.º, o acesso ao ensino superior, Artigo76.º, e a uma participação democrática, no ensino, Artigo 77.º
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Ao percorrermos a nossa História, pudemos, de algum modo, compreender as razões da nossa difícil situação nas áreas sociais, educacionais e outras que nos diferenciam do resto da Europa.
Toda a actividade legislativa, durante a 1ª República, no que respeita aos diversos graus de ensino, mostra que as diversas áreas de educação foram centro de atenção de vários ministros que se substituíram com desabusada frequência, nem sempre com opiniões coincidentes.
Toda a legislação publicada foi fragmentária, dificultando uma visão global do sistema escolar, que nem sequer chegou a ser esboçada.
Com a chegada do António de Oliveira Salazar ao poder e a consolidação das políticas do Estado Novo, no que concerne à área da educação, tudo foi canalizado para a estratégia de redução dos programas de ensino, pelo reforço das componentes morais e religiosas e para a inculcação de valores nacionalistas. 
Todavia, compreendendo as potencialidades do ensino como factor de socialização, o Governo de Salazar procurou subordinar consciências, inculcar valores e reforçar dispositivos de controlo das famílias. 
O bucolismo idílico que sustentava esses valores não permitia que se questionasse a natureza do ideário, nem a eficácia da tríade «Deus, Pátria, Família» que condensava em si poderosos fundamentos na construção de uma natural hierarquia da sociedade. 
Com a chegada de Marcelo Caetano ao poder, abrem-se novas perspectivas, na área da educação, com Veiga Simão à frente dos destinos do Ministério da Educação, reconhecendo que o ensino superior era o mais carecido de reforma e apresentando dois projectos para a sua reforma: um Projecto de Sistema Escolar e um de Linhas Gerais da Reforma do Ensino Superior.
A lei que aprovou as bases a que deveria obedecer tal reforma foi publicada em 1973 e contempla inovações como a educação pré-escolar, a extensão da obrigatoriedade escolar de seis para oito anos, polivalência do ensino secundário e a criação de mais um ano na sua duração, expansão e diversificação do ensino superior, criação de cursos de pós-graduação.
Em 1974, com a institucionalização da democracia, vieram as mudanças; a esta mudança, na natureza do Estado, correspondeu uma nova concepção educativa, constituída por uma preocupação de dar voz ao apelo de igualdade de oportunidades na educação e de facilitar a expressão das reivindicações, silenciadas não só pelo sistema educativo do antigo regime, como pelo sistema político, em geral. 
Antes do 25 de Abril existiam apenas 25 mil alunos inscritos no ensino universitário. Hoje em dia, há mais de 400 mil estudantes neste sistema. “Num estudo, feito por Stephen R. Stoer, mostra-se que foi a natureza mutável do Estado português que, para além de dar forma, permitiu a mudança educativa em Portugal durante a década de 70”. 
Apesar do investimento tardio no prolongamento da escolarização (apenas em 1986 se tornou obrigatória a escolaridade de 9 anos), o esforço continuado de investimento permitiu melhorar o nível médio de qualificação dos portugueses. 
Como consequência da democratização no acesso aos estudos, as gerações mais jovens têm vindo a alcançar níveis de qualificação mais elevados que as gerações anteriores; no entanto, 60% dos portugueses em idade activa têm, no máximo, 6 anos de escolaridade. 
As comparações internacionais são, neste âmbito, geralmente desfavoráveis a Portugal. 
É, no entanto, o país que registou o maior crescimento nos últimos cinco anos, convergindo gradualmente com os níveis de escolaridade dos outros Estados-membros da União Europeia. Mas os problemas persistem, como nos recordam os resultados do PISA 2000, realizado sob a égide da OCDE. 
Os estudantes portugueses situam-se abaixo da média, tanto na compreensão da escrita como nas matérias científicas. 
À fraca qualidade da aprendizagem junta-se o abandono escolar.
A situação é tanto mais grave se atendermos ao facto de mais de um quarto destes jovens abandonar precocemente a escola, ou seja, sem ter concluído o ensino básico.
 Não restam dúvidas de que a educação constitui um factor determinante na construção de economias e de sociedades do conhecimento. 
Para se conseguir reduzir o atraso em relação aos demais países, Portugal enfrenta um duplo desafio: ter que ultrapassar, no espaço de uma década, o atraso estrutural num domínio tão sensível como o da educação, promover a formação ao longo da vida e, simultaneamente, não deixar agravar as clivagens regionais e entre grupos sociais.
Assim, após a reflexão, presente neste trabalho, que se quis o mais ampla e abrangente possível do fenómeno do insucesso escolar, apresentámos aspectos que vão desde as condicionantes comportamentais ou psicológicas dos agentes mais directamente relacionados com a temática em causa até à sociologia ou funcionamento das organizações e instituições que gerem esta problemática. Se entre 1 a 5% dos alunos apresentam dificuldades na aprendizagem, a percentagem de insucesso escolar é muito superior.
Há vários factores que estão na origem ou na base do insucesso: o desencorajamento familiar, o sentido estático da escola, a falta de motivação, as diferenças de nível cultural, a diferença entre os interesses do aluno e os assuntos tratados nas aulas, até ao modo como são dadas as aulas.
Para superar esta situação é importante fazer a ligação entre a escola e a comunidade em que está inserida, ou seja, a descentralização do poder educativo. 
A coordenação entre os pais e os professores é importante e determinante para o sucesso dos alunos. Por outro lado, sabemos que a participação dos pais na escola, contextualizada na realidade organizacional actual se encontra fortemente condicionada. 
A abertura da escola aos pais passa, indeclinavelmente, pela flexibilidade de um horário de funcionamento que contemple as necessidades da escola e as da família dos alunos, devendo haver formas inteligentes e criativas de encontrar soluções que satisfaçam as necessidades das partes.
Também de pouco servirá haver consagração de direitos, legalmente protegidos se, na prática, os agentes económicos e sociais não têm disponibilidade para os operacionalizar e tornar em direito efectivo.
Em termos pedagógicos, o professor deve aproveitar as situações de participação de modo a captar os alunos, valorizando as suas intervenções e capacidades. Normalmente, tanto os alunos bem sucedidos como “os mal” sucedidos consideram a escola aborrecida. A diferença está, contudo, no percurso escolar dos alunos, valorizando ou não a escola e os resultados escolares. 
De facto, os alunos com insucesso têm uma imagem negativa de si próprios, não apresentando grandes objectivos a médio ou longo prazo. Ao contrário, os alunos com sucesso têm objectivos a longo prazo. 
Por outro lado, enquanto os alunos com insucesso fazem depender a sua dedicação do professor, os outros tentam tirar proveito, qualquer que seja a posição ou método do professor.
Em termos históricos, ficou subjacente que a problemática do insucesso escolar está relacionada com a escola de massas e com a democratização do ensino e a sua evolução no pós-guerra. Na generalidade dos países desenvolvidos, ao pretender-se eliminar as desigualdades sociais, introduziu-se um conjunto de práticas uniformes, no sentido de todos os cidadãos, em igualdade, poderem atingir os seus objectivos, postulando-se que este facto apenas dependeria das suas capacidades.
Movidos por estes princípios e pela dominância da psicologia patológica e da sociologia funcionalista, o princípio da causalidade do insucesso escolar foi atribuído ao aluno.
A incapacidade explicativa destes modelos levou ao alargamento do princípio de causalidade às famílias de proveniência dos alunos, as quais transmitem um tipo de "infra-cultura" relativamente à veiculada pela escola, a qual, numa visão etnocêntrica, era aceite como universal.
Na década de 70 do século XX, as teorias, vêm apresentar a escola como principal responsável pela questão do insucesso escolar, na medida em que ela se encontra estruturada e orientada para lidar com um tipo de aluno que não corporiza todos os que a frequentam. A escola é vista como local ideal de selecção, porque, ao apresentar-se como igualitária, não só selecciona como legitima as desigualdades.
Cada um dos entendimentos sobre o insucesso escolar e as suas causas influenciou, condicionando, o tipo de políticas destinadas à sua eliminação. Alguns levam a que se incida sobretudo no aluno, quer no que respeita aos aspectos físico-patológicos e à correcção de disfuncionalidades psicológicas, quer facultando-lhes compensações diversas a fim de ultrapassarem os “obstáculos culturais” transmitidos pela família.
A atribuição das causas do insucesso à forma como a escola e a sociedade estão estruturadas vem não só pôr em cheque a velha ideia de escola, como a necessidade de se introduzirem alterações aos seus conteúdos e à forma como funcionam. Esta visão, ao incidir sobre estruturas, as quais, como é sabido, tendem, por si, a resistir à mudança, sobretudo quando implica perda de poder pelos grupos que o detêm, conduziu a um impasse do qual não se vislumbra uma saída fácil.
Qualquer política de fundo sobre a escola terá de prever novos conteúdos curriculares, novas formas de orientação e de funcionamento, novos métodos de avaliação e onde as desigualdades económicas e culturais dos alunos sejam claramente tida em consideração. Claro que isto, se, por um lado, impossibilita o uso (de forma objectiva) do conceito de escola democrática, permite, por outro, repor a análise numa base sólida de discussão e de consequente resolução do problema.
As políticas de combate ao insucesso escolar, em Portugal, ao terem incidido sobre os meios físicos, psicológicos, sociais e culturais, e não sobre os processos escolares, não se têm mostrado adequadas à sua eliminação. As esperanças radicam na reforma do sistema educativo, a qual se processa num quadro complexo e de pouca ou nula visibilidade.
Posto isto, na generalidade dos casos, os alunos que apresentam elevadas taxas de insucesso escolar pertencem a uma destas três categorias:
1. Sujeitos oriundos de estratos sociais dos mais desfavorecidos economicamente; 
2. Sujeitos de origem sócio-cultural minoritária, geralmente imigrantes e seus descendentes e refugiados; 
3. Sujeitos cujas condições económicas de origem não foram das mais precárias, mas marcados por factores sociais, em especial os que afectam a família nuclear, se encontram em situação de precariedade ou sem suporte familiar.
Considerando apenas o aluno, há uma série de variáveis a ter em conta, como aspectos genéticos, hereditários, neurológicos, fisiológicos, sensório-motores, percepção e atenção, linguagem, inteligência (com os seus múltiplos factores), dimensão afectiva e motivacional, personalidade (a nível consciente e inconsciente), variáveis sócio-cognitivas da personalidade (autoconceito, locus de controlo, atribuições causais, etc.), interacção familiar, escolar e social, idade, sexo, raça.
Quanto ao professor, é incontestável a sua importância decisiva, dependendo não apenas daquilo que sabe (competência científica) e sabe ensinar (formação pedagógica e didáctica), mas ainda e sobretudo do que sabe ser (atitudes, valores). Por outras palavras, ele vale mais por aquilo que é, do que por aquilo que faz. Está em causa a sua personalidade mais ou menos sadia ou neurótica, mais ou menos pacífica ou agressiva, mais ou menos optimista ou pessimista, democrática ou autoritária. O clima afectivo da aula é sumamente importante para a motivação e aprendizagem dos alunos; este clima é criado, em grande parte, pelo docente. Outro aspecto importante é a sua capacidade de controlo da ordem ou da disciplina, na sala de aula, sem a qual é difícil um clima propício à aprendizagem.
Ainda quanto ao sistema escolar, é de considerar o tipo de escola, a estruturação da classe (número de alunos, critério de formação das turmas), textos e outros subsídios empregados, gestão do tempo ou horário das aulas e dos recreios (ritmos escolares), situação geográfica da escola, pessoal de apoio, material de apoio (audiovisual, etc.), outras estruturas, como campos de jogo e, sobretudo, variáveis relativas ao professor.
No sistema escolar, devem, ainda, incluir-se as autoridades políticas que interferem directa e decisivamente com a escola e com os professores, particularmente o Ministério da Educação, responsável pelos programas, critérios de avaliação, preparação inicial e contínua dos professores e seus vencimentos, criação de infra-estruturas ou parque escolar adequado, etc. A família terá de estar sempre presente em todos os momentos educativos da criança e da criança-aluno, pois o aluno reflecte, em grande parte, o ambiente familiar. A família é um complexo muito vasto e intricado de interacções entre os pais e os filhos e entre o próprio casal. 
Estas mútuas relações, a nível consciente e inconsciente, são mais importantes para o desenvolvimento e rendimento da criança do que o seu estatuto socioeconómico-cultural, embora este influencie, em grande parte, a qualidade afectiva da família. 
Mas acontece que há famílias de médio ou alto nível sócio-cultural e com pobreza de relações humanas, enquanto pode haver famílias modestas a até mesmo degradadas socialmente mas que, apesar de tudo, mantêm laços afectivos fortes. 
A Família ideal é a que pertence a um estrato social médio ou elevado a nível socioeconómico ou cultural (este é mais importante que aquele, pois pode haver famílias ricas sem nível cultural) e com qualidade afectiva. Esta é mais decisiva, a nível educativo e de rendimento escolar, embora o estatuto social também influencie indirectamente, mas sem ter o peso automático e determinista que alguns autores lhe atribuem.
Quanto ao sucesso escolar, pode adaptar-se o ditado: "diz-me de que família vens e dir-te-ei que sucesso escolar tens". Efectivamente, muito fracasso dos alunos (e já antes o seu comportamento na sala de aula) está a indicar fracasso da família, com relações perturbadas no seu interior, sentindo-se a criança descompensada afectivamente e, por isso, também sem motivação intelectual. 
A criança em situação escolar depende grandemente da "criança familiar" ou da "personalidade familiar" que pode reflectir uma "neurose familiar". Os estilos educativos parentais podem ir desde o amor com autonomia à hostilidade sem autonomia ou com autoritarismo, dando lugar a diversos estilos educativos: democrático ou cooperativo, hiper-protectivo, autoritário ou exigente, negligente ou indiferente. 
Pode falar-se em pais onde prevalece a capacidade de resposta aos problemas dos filhos, centrados sobre os filhos, ou, então onde a atitude fundamental é a exigência, centrados sobre si mesmos, considerando os filhos quase como um obstáculo ao seu egoísmo e comodismo. 
É claro que não há estilos puros de total democracia ou autoritarismo, de perfeito amor ou hostilidade, mas, conforme predomine a afectividade, conjugada com uma autoridade dialogante, ou a frieza mais ou menos autoritária, o comportamento geral e intelectual da criança é diferente em casa e, evidentemente, na escola.
É evidente que nenhuma família é a família ideal. Quase não há família que não tenha algum “obstáculo”, sendo as mais atingidas as de nível socioeconómico baixo. 
Por isso, o estatuto socioeconómico e cultural tem também o seu peso determinante na educação e no rendimento escolar, dele dependendo outros aspectos, como a presença dos pais no lar, a dimensão da família, as possibilidades de leitura (livros, jornais), o interesse dos pais pelo estudo dos filhos, o nível de aspiração, etc.
Referimos, também, ao aflorar a problemática dos rankings de escolas, algumas evidências empíricas e algums reflexões teóricas. 
Temos consciência de que privilegiámos quase sempre um registo de abordagem dos rankings pelo interior das suas lógicas e respectivas linguagens. 
É de notar que a análise das variáveis “pais com diploma do ensino superior” e “frequência de explicações” – uma análise eminentemente qualitativa apesar do recurso a percentagens e frequências – mostra como pode ser um caminho no mínimo dúbio, ou muito pouco esclarecedor e até injusto aquele em que se envereda por apresentar uma hierarquização das escolas sem ter em conta a composição social, económica e cultural dos alunos de cada uma delas. 
Gostariamos também, de salientar que estamos perante um fenómeno com múltiplas e novas implicações, o qual decorre da emergência do Estado-avaliador e da primazia concedida, no seio deste, a preocupações de natureza “quantitativista”, relacionadas com o desempenho, a eficácia e a eficiência. 
Novos desafios se colocam, no sentido de se aprofundar e alargar a análise relativamente a estes dados. 
Indicamos, em resumo, algumas das variáveis familiares com influência no sucesso escolar dos filhos: expectativas dos pais quanto ao futuro intelectual dos filhos (nível de aspiração), interesse (participação) nos seus trabalhos escolares, contacto com a escola e os professores, ambiente afectivo familiar (harmonia ou desarmonia), estilos educativos parentais, presença ou ausência dos pais no lar, número de filhos, saúde física ou mental do casal, nível socioeconómico e cultural (profissão dos pais) e, ainda, famílias mais ou menos ‘anormais’ (como é o caso de pais divorciados, toxicodependentes, mães prostitutas).
A família constitui a micro-sociedade envolvente da criança, como a escola a meso-sociedade. 
Mas existem outros sistemas sociais, mais ou menos próximos da criança, da família e da escola, como o grupo de colegas fora da escola, as diversas instituições sócio-culturais e recreativas a que eventualmente pode pertencer, o grupo étnico ou religioso, a complexidade dos meios de comunicação. 
Segue-se a macro-sociedade em geral, onde se situam também os sistemas políticos e, mais em particular, as instituições responsáveis pelos programas educativos e por tudo o que diz respeito à política educativa. 
Tudo isto interfere, directa ou indirectamente, com a aprendizagem e com o rendimento escolar, sobretudo agindo na criança-aluno através da influência que exerce na família e na escola.
Dada a enorme complexidade causal do fenómeno do (in)sucesso escolar, além das múltiplas interacções que se estabelecem entre as diversas causas, estando presentes predominantemente umas ou outras, conforme os casos, torna-se difícil apontar vias de maior promoção do sucesso ou de evitamento do fracasso. 
Acreditamos que se deve investir em todos os agentes educativos, a começar pelos próprios alunos, que são o centro da convergência de todas as forças, prosseguindo pelos professores, que devem acreditar até ao fim nas suas potencialidades, mesmo em condições adversas, continuando pela família que tem um papel determinante na realização escolar dos filhos e, ainda, pelo ambiente onde a escola e a família se inserem. 
O poder político e, em particular, o Ministério responsável directo pela educação, devem esforçar-se por criar as condições o mais possível favoráveis ao sucesso. Mas a intervenção deve fazer-se o mais precocemente possível, já desde a maternal e a pré-primária.  
Permitir a todas as crianças frequentar a escola pré-primária constitui já um grande remédio ao eventual insucesso futuro, pois as estatísticas demonstram que o sucesso na escola primária, e mesmo na secundária, é maior quanto maior foi a pré-escolarização, particularmente com crianças provenientes de meios desfavorecidos.
É verdade que o insucesso escolar não corresponde automaticamente a insucesso na vida e, às vezes, paradoxalmente, pode até funcionar como rampa de lançamento para o sucesso profissional. Poderia, na maior parte dos casos, o fracasso escolar significar fracasso pessoal e social. Daí a necessidade de se lutar com todos os meios e a todos os níveis contra este flagelo social, acreditando que ele "não é uma fatalidade", pois "todas as crianças podem aprender", embora "não sob qualquer condição". 
A análise dos estudos que indicámos confirma as teorias; em relação à escola, o grau de satisfação dos alunos é razoável e só se explicam muitos casos de insucesso escolar através de condicionantes externas à escola: problemas do seio familiar e de localização das áreas de residência dos alunos e suas relações de vizinhança.
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